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FACE DETECTION – TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NA BILHETAGEM ELETRÔNICA DO TRANSPORTE 

PÚBLICO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 
 

RESUMO 

O trabalho apresenta a implantação da Inteligência Artificial de inspeção visual automática de imagens 

nas transações de bilhetagem dos cartões Riocardmais, com benefícios tarifários e gratuidades, 

detectando irregularidades, otimizando o tempo de inspeção e melhorando a eficiência nas auditorias. 

Palavras-chave: Bilhetagem Eletrônica; Inteligência Artificial; Visão Computacional; Transporte 

Público; Fraudes. 
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INTRODUÇÃO 

A bilhetagem eletrônica transformou a forma como os cidadãos acessam o transporte público nas 

grandes cidades, promovendo mais praticidade, controle e eficiência na gestão da mobilidade urbana. 

No Rio de Janeiro, esse processo começou no início dos anos 2000, com a introdução dos primeiros 

cartões eletrônicos como alternativa ao pagamento em dinheiro nas passagens de ônibus, trens, barcas 

e metrô. 

A partir desse movimento, a então RioCard, hoje Mais.Mobi Serviços Ltda., firmou-se como a maior 

empresa do Brasil, referência na América Latina e no mundo como sendo um dos 15 principais sistemas 

de bilhetagem eletrônica. 

Como operadora central do estado do Rio de Janeiro conecta cerca de 70 cidades, garantindo a 

integração entre diferentes modais dos cartões RiocardMais e atendendo a milhões de usuários. O 

cartão eletrônico deixou de ser apenas um meio de pagamento e passou a ser estratégico na gestão 

do transporte público. 
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Figura 1: Evolução da bilhetagem eletrônica Riocardmais 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

Com o avanço da digitalização, a bilhetagem eletrônica consolidou-se como a espinha dorsal do 

transporte público, desempenhando papel fundamental aos usuários, do seu direito de ir e vir, no 

controle de acessos, no atendimento, na gestão e no controle do uso correto dos benefícios tarifários 

subsidiados pelo governo do estado do Rio de Janeiro e habilitados nos cartões Riocardmais. 

No momento em que o usuário utiliza seu cartão eletrônico para acessar o transporte público, o 

sistema de câmeras integrado aos validadores implantados nos modais, realiza automaticamente a 

captura de uma imagem. Essa fotografia é associada, em tempo real, à transação e vinculada ao 

cadastro do passageiro, que contém a foto do titular do cartão. Dessa forma, cada utilização é 

documentada não apenas pelo registro financeiro (para fins de ressarcimento de subsídio), mas 

também por um registro visual, o que permite verificar a identidade do usuário e garantir a correta 

utilização do benefício concedido pelo governo do Estado. 
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Figura 2: Fluxo de captura de imagens dos validadores 

 

Fonte: Elaboração própria 

Até recentemente, a validação dessas imagens era feita de forma manual por equipes especializadas 

que analisavam individualmente os registros. Embora essencial para coibir irregularidades e assegurar 

a conformidade do uso dos cartões, esse processo apresentava limitações importantes: o grande e 

crescente volume de transações processadas diariamente, tornava a operação custosa e morosa, 

exigindo tempo, muitos recursos humanos com alto custo de mão de obra e obviamente, estava sujeito 

a falhas. 

Essas restrições comprometiam a escalabilidade do sistema e dificultavam a detecção rápida e precisa 

de fraudes em larga escala. 
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Figura  : Análise de inspeção manual 

 

Fonte: Elaboração própria 

Paralelamente, a progressiva sofisticação das fraudes, também era uma ameaça crítica à 

sustentabilidade financeira do sistema, impactando diretamente a eficiência e a transparência dos 

serviços. 

Para enfrentar esse desafio, a Mais.Mobi, detentora do produto Riocardmais, incorporou, 

estrategicamente em seu core business, uma solução baseada em Inteligência Artificial (IA) com visão 

computacional, já em produção, que valida automaticamente as imagens vinculadas às transações, 

substituindo a análise humana. 

Figura 4: Fluxograma implantação IA 

 

Fonte: Elaboração própria 

A chegada da Inteligência Artificial mudou o cenário radicalmente. Passamos a contar com um sistema 

capaz de validar imagens em tempo real, com alta precisão e escala contínua. Isso significou mais 

eficiência, redução de custos e maior confiança no transporte público. 
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Figura 5: Análise automática 

 

Fonte: Elaboração própria 

Este trabalho descreve a implantação desta solução, as etapas do projeto, as proposições formuladas, 

os resultados alcançados, bem como as perspectivas de aprimoramento e expansão da solução no 

âmbito do transporte público. 

DIAGNÓSTICO, PROPOSIÇÕES E RESULTADOS  

DIAGNÓSTICO 

A célula de inspeção visual enfrentava limitações nas auditorias manuais das imagens, que se 

revelavam insuficientes para acompanhar o crescente volume de transações, limitando a capacidade 

operacional. 

A automação existente antes da implantação da IA, restringia a escalabilidade do processo 

evidenciando a necessidade de uma solução tecnológica mais avançada, capaz de realizar a análise 

automatizada das imagens, assegurando maior precisão e agilidade na identificação e prevenção de 

fraudes. 

O principal desafio foi identificar uma solução que combinasse eficiência operacional e eficácia na 

identificação dos usuários, entregando resultados superiores ao praticado, sem comprometer o 

cumprimento da legislação estadual vigente. A superação desse desafio envolveu a adoção de 

estratégias de transformação digital, alinhadas às evoluções tecnológicas no setor de mobilidade. 
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Figura 6: Evolução da Produtividade 2025 

 

Fonte: Elaboração própria 

Fomos buscar inspiração no momento atual de digitalização, em algumas práticas tais como: 

inteligência artificial (IA), Internet das Coisas (IoT) e analytics, mecanismos tecnológicos aplicados com 

o objetivo de otimizar recursos, reduzir custos operacionais e ampliar a confiabilidade dos sistemas. 

Foi nesse contexto que surgiu o case “Face Detection”. Produto desenvolvido em parceria com a Necxt 

– empresa do grupo Stefanini - focada em atendimento ao cliente e Customer Experience. Uma solução 

centrada na aplicação de inteligência artificial para validação biométrica facial dos cartões Riocardmais 

que emprega algoritmos de reconhecimento facial, OCR (Optical Character Recognition) e análise 

multissensorial de imagens. 

A implantação da solução foi estruturada em etapas progressivas, de forma a garantir robustez técnica, 

viabilidade operacional, precisão dos resultados e alinhamento estratégico com os processos de 

negócio da organização. 

PROPOSIÇÕES 

Apresentamos abaixo um conjunto de proposições segmentadas em quatro etapas fundamentais para 

o desenvolvimento e aprimoramento da solução. Nosso objetivo é propor soluções viáveis, 

sustentáveis e que promovam benefícios reais para todos os envolvidos. 

Etapa 1 – Gestão de dados e conformidade: 

Proposição 1: Mapear e analisar o processo atual, identificando as necessidades do sistema, dos fluxos 

operacionais existentes e dos requisitos técnicos e funcionais da solução. 
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Proposição 2: Assegurar a conformidade legal e regulatória, garantindo que a solução atenda à Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD) e demais normas aplicáveis. 

Proposição  : Consolidar banco de imagens de usuários cadastrados, associando as imagens 

capturadas com as respectivas transações realizadas, com tratamento de dados de forma a eliminar 

inconsistências e melhorar a qualidade das entradas do modelo. 

Proposição 4: Conectar a solução aos sistemas coorporativos garantido segurança, compatibilidade 

tecnológica e usabilidade, de forma a não impactar negativamente os processos já estabelecidos. 

Etapa 2 – Modelagem e Inteligência Artificial: 

Proposição 5: Desenvolver e implementar um sistema de visão computacional com inteligência 

artificial para automatizar a análise das imagens capturadas nos validadores, aumentando a precisão 

na identificação de usuários e a detecção de fraudes. 

Proposição 6: Integrar o sistema de IA com o banco de dados de cadastro dos usuários, permitindo a 

validação automática e em tempo real da correspondência entre a imagem capturada e a foto do 

cadastro. 

Proposição 7: Aplicar modelo de redes neurais convolucionais (CNN) para reconhecimento e 

verificação facial, com base em um conjunto de dados representativo a partir de imagens. 

Proposição 8: Inserir regras de negócio e integrações com técnicas de machine learning, incorporando 

lógicas operacionais específicas e métodos supervisionados para ampliar a capacidade preditiva do 

sistema. 

Proposição 9: Ajustar hiperparâmetros e otimizar os modelos de modo a alcançar níveis de acurácia 

superiores a 90% conforme métricas definidas. 

Proposição 10: Avaliar métricas de desempenho (falsos positivos e falsos negativos) análise de erros 

críticos (falsos reconhecimentos ou rejeições incorretas) utilizando métricas como precisão, 

sensibilidade, especificidade, recall e F1-score. 
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Etapa 3 – Automação e integração de processos: 

Proposição 11: Estabelecer um fluxo automatizado de alertas e bloqueios para cartões com uso 

suspeito, otimizando a resposta rápida a fraudes e reduzindo perdas financeiras. 

Proposição 12: Criar relatórios com Business Intelligence (BI) para acompanhamento contínuo da 

performance da solução. 

Proposição 1 : Aplicar RPA (Robotic Process Automation) para automatizar tarefas repetitivas, como 

consultas, cruzamento de dados e geração de relatórios, integrando-se à IA para acelerar a auditoria 

de transações e reduzir custos operacionais. 

Etapa 4 – Monitoramento e melhoria contínua: 

Proposição 14: Realizar testes, validações funcionais e curadoria técnica com o apoio de especialistas 

assegurando a performance da IA. 

Proposição 15: Implantar mecanismos de monitoramento, em tempo real, para detectar falhas, desvios 

de performance ou comportamento inesperado, com capacidade de ajuste dinâmico. 

Proposição 16: Avaliar resultados através da análise de indicadores de performance pós-implantação, 

aplicando ciclos de melhoria contínua, com a utilização de recursos como: PDCA (Plan, Do, Check e Act) 

e CRISP-DM (Cross-Industry Standard Process for Data Mining). 
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Figura 7: Etapas das proposições 

 

Fonte: Elaboração própria 

RESULTADOS 

A implantação da Inteligência Artificial para validação de imagens nas transações de bilhetagem 

eletrônica dos cartões Riocardmais gerou impactos relevantes em diferentes dimensões do sistema de 

transporte púbico, a saber: 

1. Para gestores públicos 

• Transparência na aplicação de subsídios: maior confiabilidade sobre a correta utilização de 

benefícios tarifários e/ou gratuidades. 

• Sustentabilidade financeira: melhor uso dos recursos públicos 

2. Para operadoras de transportes 

• Redução de perdas operacionais com fraudes e evasão de receita. 

• Maior precisão na detecção de fraudes: a IA alcançou uma taxa de assertividade de 9 % na 

identificação de comportamentos fraudulentos, reduzindo significativamente as perdas financeiras 

relacionadas a fraudes. 

 . Para a célula de inspeção visual 

• Redução de custos operacionais com automação das validações. 
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• Economia com mão de obra de aproximadamente 45%, podendo aumentar. 

• Aumento da produtividade em 55%, com capacidade de processar e analisar transações de 

forma muito mais ágil. 

• Escalabilidade garantida com operação contínua em regime 24x7, acompanhando o 

crescimento da demanda sem necessidade proporcional de mão de obra. 

4. Para os usuários 

• Melhoria da experiência com transações seguras, garantindo o uso correto dos benefícios 

concedidos pelo governo do Estado a quem de fato tem esse direito. 

• Maior confiança no transporte público. 

5. Para o ecossistema de mobilidade urbana 

• Inovação replicável: solução adaptável a diferentes modais. 

• Segurança digital reforçada, preparando o sistema para futuras integrações com identidade 

digital e meios de pagamento inovadores. 

• Avanço tecnológico contínuo, colocando a bilhetagem eletrônica em um novo patamar de 

eficiência e governança. 

6. Reconhecimento externo 

• A iniciativa já foi validada publicamente com 2 premiações. 

• Ouro no Smart Customer 2025 – categoria: Inteligência Artificial em CX. 

• Prêmio Xtart 2025 – categoria: Inovação & Inteligência Artificial. 

Os ganhos obtidos evidenciam que a aplicação da IA não apenas moderniza o processo de bilhetagem, 

mas também contribui diretamente para políticas públicas mais justas, para a eficiência das operadoras 

e para a valorização do transporte público como serviço essencial à mobilidade urbana. 
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Figura 8: KPI’s 

 

Fonte: Elaboração própria Como próximos passos, destacam-se: 

• Expansão para novos modais (metrô, trem, barcas etc.), aumentando o alcance da solução. 

• Aprimoramento contínuo dos algoritmos, incorporando novos dados e reduzindo taxas de 

falsos positivos/negativos. 

• Integração com identidade digital e sistemas de pagamento inovadores, visando um 

ecossistema de mobilidade mais seguro e inteligente. 

• Exploração de análises preditivas, utilizando IA não apenas para validação, mas também para 

antecipação de demandas e apoio ao planejamento estratégico. 

CONCLUSÕES 

A adoção da Inteligência Artificial na auditoria das transações dos cartões Riocardmais vai além de 

simples automação. Ela representa um marco na consolidação da bilhetagem eletrônica como uma 

ferramenta de governança e eficiência no transporte público. 

Os resultados alcançados demonstram ganhos concretos em precisão, agilidade operacional, redução 

de custos e escalabilidade, fortalecendo a confiabilidade do sistema perante usuários e gestores. Trata-
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se de um avanço emblemático na transformação digital da mobilidade, posicionando, no caso em baila, 

a Mais.Mobi Serviços Ltda. como referência em inovação aplicada à gestão do transporte coletivo. 

O reconhecimento conquistado com o Ouro no Smart Customer 2025 e o Prêmio Xtart 2025 reforça a 

maturidade e a inovação da solução, que se consolida como referência para outras localidades. Além 

de contribuir para maior transparência e sustentabilidade, a experiência do Rio de Janeiro, com os 

cartões Riocardmais, abre caminho para novas evoluções, como análises preditivas e integração com 

diferentes sistemas de mobilidade urbana. 

Vídeo de apresentação e premiação Face Detection: 
https://www.instagram.com/p/DLmzd-VMSpI/ 

Figura 9: Premiações Face Detection 

 

Fonte: Elaboração própria 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo evidenciar e trazer à discussão alguns dos problemas 

vivenciados pela comunidade das ocupações urbanas, mais precisamente a Ocupação Bubas em Foz 

do Iguaçu/PR, e mostrar que o local permanece em estado de vulnerabilidade social, pois não há 

infraestrutura e nem mesmo o fornecimento de serviços básicos, ainda que a ocupação se encontre 

localizada em um bairro consolidado há décadas. Muitos fatores contribuíram para essa situação: alta 

taxa de desemprego, demanda habitacional, ocupação desordenada do espaço urbano e descaso do 

poder municipal. O trabalho será apresentado de forma descritiva, apresentando aspectos 

importantes que auxiliam na construção deste contexto. 

Palavras-chave: Fronteira, habitação, socioespacial. 
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, o município de Foz do Iguaçu/PR vem apresentando oscilações nos índices 

demográficos1, ora mostra quantitativos decrescentes, ora apresenta estabilidade nos números. Isso 

tudo vai na contramão quando se fala no surgimento de novas ocupações urbanas, as quais vêm 

crescendo nos últimos anos em várias regiões do município e o quanto que esses espaços estão 

desprovidos de infraestrutura básica e de serviços. Diante disto, o cenário de pobreza em Foz do Iguaçu 

tem se elevado nos últimos anos2. 

Um exemplo dessa situação é a ocupação Bubas, que surgiu em 201  no bairro Porto Meira, região sul 

de Foz do Iguaçu, próxima à fronteira com a Argentina e atualmente conta com aproximadamente 

1.400 famílias3, configurando a maior ocupação do estado do Paraná4. Em janeiro de 2025, a ocupação 

completou doze anos de existência e de luta pelos seus direitos e, principalmente, a luta pelo direito 

de ter acesso à posse dos terrenos e à infraestrutura básica, que, ao longo de todos esses anos, os 

moradores ainda continuam sobrevivendo em situações de total vulnerabilidade social. 

O objeto de estudo deste estudo é a Ocupação Bubas, cujo objetivo é evidenciar a interrupção no 

acesso à infraestrutura básica e a alguns serviços. Mesmo a ocupação estando em um bairro que está 

consolidado, em termos de equipamentos públicos (escolas, CMEIs, postos de saúde, praças etc.) e de 

infraestrutura, há mais de 50 anos. 

A luta pelos direitos dos moradores da ocupação passa principalmente pelo direito de posse dos 

terrenos. Mesmo havendo alguns avanços nas negociações entre os herdeiros e o poder público, o 

processo de regularização fundiária foi iniciado em 2015. Entretanto, o trabalho será desenvolvido de 

forma descritiva, tendo em vista que o objeto de estudo se encontra em processo de formação, pois o 

recorte temporal do trabalho será de 201  (ano do início da ocupação) até junho de 2025 – data em 

que o governo estadual do Paraná autorizou obras de infraestrutura básica na Ocupação Bubas. 

 
1 Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, número de habitantes no município de Foz do Iguaçu/PR: 
Ano 2000 (258.543 hab.), ano 2007 (311.336 hab.), ano 2010 (256.088 hab.), ano 2024- estimativa populacional (295.500 
hab.). Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pr/foz-do-iguacu/panorama. Acesso em: 11 set. 2025. 
2 Reportagem do site 100 Fronteiras. Entrevista com a Professora Dr.ª Cecilia Maria de Morais Machado Angileli. Disponível 
em:  https://100fronteiras.com/foz-do-iguacu/noticia/pobreza-em-foz-professora-analisa-o-cenario-iguacuense-e-
trinacional/?fbclid=IwAR2_kY8IsOCd9HIuSpMgOk8cBIZ8hXPUZqdG0PokQS7GY7-POj2o2rGUyuk. Acesso em: 11 set. 2025. 
3 Segundo estimativas da Secretaria Municipal de Assistência Social de Foz do Iguaçu/PR. 
4 Reportagem do site de notícias G1. Disponível em: https://g1.globo.com/pr/parana/especial-publicitario/prefeitura-
municipal-de-foz-do-iguacu/agora-todos-cuidam-de-todos/noticia/2022/04/25/comunidade-do-bubas-comemora-
anuncio-de-futuras-obras-de-urbanizacao.ghtml. Acesso em: 11 set. 2025. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O estudo sobre a ocupação Bubas será descrito sob algumas abordagens que são fundamentais para o 

desenvolvimento deste trabalho. Isso será feito em vista de melhor compreensão do tema, uma vez 

que o principal conceito a ser discutido na pesquisa é o direito à cidade sob a perspectiva da 

regularização fundiária plena. 

Segundo Lefebvre (2016), o direito à cidade não pode ser idealizado simplesmente como um regresso 

às cidades tradicionais; o direito à cidade pressupõe uma cidade transformada pela sociedade e que 

vai além de compreender que cidade é apenas um lugar de encontro e de valorização de bens. 

Para Harvey (2014), o direito à cidade não se resume apenas a ter acesso aos recursos que a cidade 

pode proporcionar. O direito à cidade é poder reinventar os espaços de acordo com os anseios do 

coletivo, visto que a luta pelos direitos é um trabalho de um poder coletivo sobre o processo de 

ocupação do espaço. 

Maricato (2004) afirma que “a cidade é objeto e também agente ativo das relações sociais. A 

dominação social se dá também por meio do espaço urbano, em especial a dominação ideológica, 

aquela que se oculta ao olhar do dominado”. 

Os três últimos autores citados convergem em suas ideias sobre o espaço urbano, a cidade. Eles 

defendem em suas escritas que a cidade deve cumprir seu papel — ser ampla (no sentido de prover a 

todos os recursos disponíveis) e acessível. Embora haja diferenças socioeconômicas, as cidades devem 

promover igualdade e justiça. A temática da regularização fundiária plena, que, de acordo com alguns 

autores, é aquela que mantém articuladas quatro abordagens básicas, não necessariamente nesta 

ordem: jurídico, projeto ambiental, projeto social e projeto urbanístico. Isto se faz necessário para que 

a ocupação, alvo desta regularização, alcance o nível de espaço formal.   

Portanto, a informalidade do espaço representa um retrocesso na conquista do direito à cidade; o 

surgimento de favelas é sinônimo de falência de políticas públicas. As ações de enfrentamento à 

pobreza e irregularidade da posse da terra devem ter ações mais efetivas aliadas a processos judiciais 

mais céleres, já que, na maioria dos casos, essas comunidades vivem em espaços insalubres e com 

insegurança domiciliar, devido ao receio do despejo motivado por reintegrações de posse. 
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Desenvolvimento do tema 

Histórico 

O município de Foz do Iguaçu está localizado numa região trinacional, tornando-se uma das fronteiras 

mais movimentadas do país e também uma das mais importantes rotas rodoviárias de importação e 

exportação com os países vizinhos, além de ser um considerável polo turístico no país. 

As áreas de fronteira, em especial Foz do Iguaçu, tornam-se locais de intensa integração e interação 

econômica e social com os países vizinhos. Ao longo de décadas, a região da tríplice fronteira de Foz 

do Iguaçu passou por vários momentos de transformações que tiveram reflexos econômicos e sociais, 

não apenas no próprio município, mas também na região oeste do estado, como, por exemplo, a 

construção da Ponte da Amizade em 1965, fato importante que fez com que se instalasse na região o 

forte e pulsante comércio de mercadorias importadas, principalmente nos anos 90 e início dos anos 

2000. Outro fator relevante são os elevados fluxos migratórios de brasileiros e também de estrangeiros 

que se instalam em Foz do Iguaçu, os quais, em sua grande maioria, são atraídos por ofertas de 

emprego, estudos, possibilidades de instalação de empresas, entre outros. Porém, esses fluxos 

apresentam oscilações ao longo dos anos. 

Um ponto a ser destacado, talvez o mais impactante, foi a construção da usina hidrelétrica de Itaipu 

(Brasil e Paraguai), entre os anos de 1970 e 1985, atraindo milhares de trabalhadores e suas respectivas 

famílias, vindas das mais diversas regiões do Brasil, provocando assim um período de intenso 

crescimento populacional no município. 

A região começa a transformar-se num “formigueiro” humano. Entre 1975 a 1978, mais de 9 
mil moradias foram construídas nas duas margens para abrigar os homens que atuam na obra. 
Até um hospital é construído para atender os trabalhadores. À época, Foz do Iguaçu era uma 
cidade com apenas duas ruas asfaltadas e cerca de 20 mil habitantes. Em dez anos, a população 
para 101.447 habitantes. (LIMA, 2010, p.199). 

Esse fato ocasionou uma brusca alteração no espaço urbano de Foz do Iguaçu. O aumento significativo 

do número de habitantes5 em um município do interior do estado do Paraná, que passaria a abrigar 

uma das mais importantes obras já realizadas no Brasil desde a década de 50, faz com que o município 

passe a vivenciar alguns problemas sociais que começaram a surgir pela cidade, mesmo já nos anos 

iniciais da obra. 

 
5 Dados populacionais de Foz do Iguaçu/PR: 1970 - 33.966 habitantes; 1980 - 136.321 habitantes (PDDIS, 2016). 
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Em 1972, portanto, nos momentos que antecediam a chegada de Itaipu, os relatórios 
chamavam a atenção para os desequilíbrios sociais que começavam a se esboçar no horizonte 
da cidade, requerendo uma intervenção mais eficiente, sob o ponto de vista das elites 
econômicas e políticas, em relação às “classes perigosas” que emergiam nas áreas centrais da 
cidade. Alertavam para a “formação de núcleos de favelados onde a situação do menor 
abandonado chamava por providências”, sendo que, naquele momento, quando Foz do Iguaçu 
ainda estava começando a experimentar uma nova ordenação de seu espaço e das atividades 
de sua gente, as dimensões dos problemas sociais ainda eram perfeitamente contornáveis, 
dependendo fundamentalmente dos projetos a serem colocados em execução (CATTA, 2009, 
p. 181). 

Juntamente com o crescimento populacional, surgiram também alguns problemas sociais, como, por 

exemplo, a falta de empregos formais e de moradia adequada com valor acessível. Este último, 

possivelmente, foi reflexo da alta especulação imobiliária, forçando aquelas famílias mais carentes a 

procurarem moradias em locais mais distantes ou até mesmo passaram a morar em ocupações. 

Anos mais tarde, Foz do Iguaçu passaria por um outro momento o qual favoreceu significativamente o 

aumento da demanda habitacional. Este episódio foi o enfraquecimento do comércio de mercadorias 

na região da tríplice fronteira no início dos anos 2000. E, como resultado disso, foi o aumento da 

quantidade de pessoas sem trabalho, sem renda e também das comunidades urbanas espalhadas pelo 

município. 

Em 2009, um levantamento realizado pela prefeitura municipal, cadastrou aproximadamente 
de 165 mil pessoas, ou seja, cerca de 52% da população do município na época. Desse grupo, 
 6.8 8 pessoas se declaram trabalhadores informais, todavia, ao cruzar os dados levantados 
com as regiões pesquisadas, notou-se há existências de localidades que concentram maior 
número de trabalhadores informais e de menor renda, pois esses locais eram os bairros mais 
carentes e distantes, sobretudo o bairro Porto Meira (CARDIN, 2009). 

Sendo assim, os esforços para reprimir o contrabando e o descaminho começaram a dar lugar a 

preocupações sobre os resultados destas restrições na organização social da fronteira (CARDIN, 2015). 

Demanda habitacional 

Atualmente, o município de Foz do Iguaçu/PR conta com um pouco mais de 258 mil habitantes, 

segundo estimativas do IBGE/2020. Mesmo havendo estabilidade no crescimento demográfico, o 

município passou a conviver com diversos problemas sociais, notadamente relacionados à demanda 

habitacional. 

As comunidades urbanas são uma realidade presente em grande parte dos municípios brasileiros. São 

áreas precariamente ocupadas por pessoas que, por não comporem a demanda solvável, são excluídas 

26



 

 

OCUPAÇÃO BUBAS EM FOZ DO IGUAÇU/PR: UM BAIRRO INVÍSIVEL 

 
 

do acesso a terras urbanizadas com rede de infraestrutura básica, serviços e habitação adequada, 

restando-lhes a ocupação de áreas.  

Conforme Gottdiener (2016), entende-se que a produção do espaço urbano 

organização sócio-espacial não como uma estrutura conceitual ultrapassada das formas 
espaciais baseadas na cidade, mas como uma consequência direta das relações entre 
processos econômicos, políticos e culturais, na medida em que se vinculam à geografia regional 
de áreas metropolitanas (GOTTDIENER, 2016, p.196). 

Essa condição impulsiona aquelas famílias mais carentes a morarem em assentamentos precários, que 

podem ser em áreas públicas, privadas, de preservação ambiental, entre outras. Formam-se então os 

bolsões de pobreza, muitas vezes conhecidos como favelas, nas quais os espaços de habitação são 

construídos precariamente, uma vez que “as alternativas de habitação, que incluem infraestrutura e 

serviços urbanos, demandadas pela maior parte da população, não são encontráveis nem no mercado, 

nem nas políticas públicas” (Maricato 2015, p. 81). 

Em Foz do Iguaçu, a questão da moradia tornou-se um imenso problema, notadamente no final dos 

anos 80 e início dos anos 90, foi quando a população iguaçuense se deparou com o aumento expressivo 

das favelas espalhadas pela cidade, sobretudo com o encerramento da construção da Usina de Itaipu. 

Percebeu-se então um aumento do desemprego e, mais, o agravamento da especulação imobiliária, 

sendo assim, não havendo alternativas para as famílias mais carentes a não ser ocupar terrenos do 

município e formar novas favelas (CATTA, 2009). Essa situação tem demandado que o poder municipal 

passe a agir fortemente no emprego de ações que visam o enfrentamento à cidade informal. 

Pensando assim, a problemática habitacional conduz a uma ampla e complexa discussão nos âmbitos 

político e judiciário, pois a pressão de grupos tem como efeito social o surgimento de alguns direitos 

que definem a sociedade (LEFEBVRE, 2016), um exemplo disso é a elaboração da Carta Mundial pelo 

Direito à Cidade de 2005. A falta de habitação adequada e a construção da cidade formal é uma 

questão antiga que atinge desde municípios pequenos a grandes metrópoles.  

As comunidades urbanas foram surgindo nas pequenas e grandes cidades como Rio de Janeiro e São 

Paulo, na capital fluminense as invasões tiveram início por volta dos anos 40, já na capital paulista 

ocorreu uma forte resistência dos moradores para desocuparem a área central da capital e se 

mudarem para a periferia, o que acabou por ocupando áreas irregulares juntos com famílias imigrantes 

que vinham a São Paulo para trabalhar, o que ocasionou o surgimento das favelas nessa época, todos 
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elas em encostas de rios, nas redondezas das áreas centro ou então das áreas industriais, eis que ficou 

evidenciado para toda a sociedade paulista o problema da falta de habitação e também de terras 

urbanizadas (BONDUKI, 2004). 

Exclusão socioespacial da Ocupação Bubas 

A ocupação, que teve seu início em 201 , atualmente é composta por mais de 1.400 famílias, de acordo 

com informações da Secretaria de Assistência Social de Foz do Iguaçu. Ao longo desses doze anos de 

existência, a população pode presenciar a expansão da comunidade, inclusive passando a ocupar 

terrenos adjacentes. 

O processo de regularização fundiária - Processo6 nº0017649-86.2008.8.16.00 0, teve início em 2015 

por meio da atuação da Defensoria Pública. É um processo moroso e complexo, que envolve, de um 

lado, os proprietários dos terrenos e, do outro lado, os moradores da ocupação. Trabalhando 

juntamente com a comunidade da ocupação, estão a Defensoria Pública e a Escola Popular de 

Planejamento da Cidade – EPPC (projeto de extensão da Universidade Federal da Integração Latino-

Americana – UNILA, que tem levado para a comunidade vários trabalhos comunitários). Há também 

outros membros importantes e indispensáveis nesta discussão, como, por exemplo, a Prefeitura 

Municipal de Foz do Iguaçu, sendo representada pelos secretários municipais, cujos respectivos 

departamentos são responsáveis pelos trabalhos na área social, habitação, obras e jurídico. 

As concessionárias de abastecimento de água e energia elétrica, Companhia de Saneamento do Paraná 

– SANEPAR e Companhia Paranaense de Energia – COPEL, respectivamente, acompanham o 

desenvolvimento do processo e aguardam decisões jurídicas para que as empresas possam, de fato, 

providenciar a implantação de todas as redes de infraestrutura necessárias para a prestação de seus 

serviços dentro da ocupação Bubas. 

Ponto importante de se lembrar é que, como os moradores não possuem oficialmente a posse dos 

terrenos, ou seja, judicialmente os terrenos ainda pertencem aos proprietários, as concessionárias 

ficam impedidas de prestarem seus respectivos serviços, embora que, no local, os próprios moradores 

têm improvisado e realizado ligações clandestinas de água potável e de energia elétrica, popularmente 

conhecidas como “gatos”. Vale ressaltar que este tipo de ligação elétrica é altamente perigoso e põe 

 
6 Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/processos/54864746/processo-n-001XXXX-8620088160030-do-tjpr. 
Acesso em: 05 jul. 2025. 
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em risco inúmeras vidas, com a probabilidade de incêndios. Aliás, essas ações são veementemente 

proibidas pela companhia de energia. 

No caso das ligações clandestinas de abastecimento de água, as quais também são proibidas pela 

Sanepar, não apresentam um aparente risco de vida, porém sobrecarregam todo um sistema de 

fornecimento de água da região, tendo em vista que na ocupação vivem mais de 7.000 pessoas. No 

caso dos despejos de esgoto sanitário, praticamente quase todas as famílias fazem uso de fossas 

sépticas, porém, essa situação contribui para a contaminação do solo, revelando-se um grave problema 

ambiental, visto que há moradores que utilizam poços para o abastecimento de água em suas 

moradias. 

Além dessas situações apresentadas, os moradores não dispõem da prestação dos outros serviços 

básicos e necessários, como, por exemplo, iluminação pública, arruamento e coleta de lixo, fazendo 

com que muitos moradores descartem seus resíduos de forma inadequada. 

Em 2019, o bairro Porto Meira passou a ser considerado parte integrante do corredor turístico de Foz 

do Iguaçu, devido aos intensos investimentos públicos e privados na região, contando ainda com 

projetos de revitalizações urbanísticas nas principais avenidas do bairro. Esses projetos demonstram 

que, apesar da ocupação Bubas estar inserida em uma região consolidada com considerável número 

de moradores, atualmente a comunidade se encontra em situação de vulnerabilidade social, com a 

interrupção da infraestrutura e de alguns serviços básicos. 

A prefeitura municipal tem atuado mais fortemente por meio de duas secretarias: a de Assistência 

Social, com trabalhos de cadastramento voluntário no Cadastro Único das famílias, para que elas 

possam ser beneficiadas com programas sociais. A segunda secretaria mais atuante na ocupação Bubas 

é a Secretaria de Direitos Humanos e Relações com a Comunidade, que desenvolve alguns trabalhos 

na ocupação: Clube de Mães (1 vez por mês), a distribuição de alimentos em parceria com o Banco de 

Alimentos com o fornecimento de frutas e verduras e com a Padaria Solidária com entrega de pães. A 

secretaria também elabora palestras educativas, oficinas de artesanato e oficinas de sabão caseiro, em 

parceria com a UNILA. 
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Processo judicial de desapropriação da área 

Regularização fundiária plena é o processo de legalizar a posse de imóveis urbanos que não possuem 

registro ou que possuem registro irregular. Isso inclui a regularização de títulos de propriedade, a 

demarcação e a delimitação de terras, a garantia de acesso a serviços básicos e infraestrutura.  

A regularização fundiária tem como objetivo garantir a segurança jurídica e a proteção dos direitos dos 

proprietários, além de promover a ordenação territorial e o desenvolvimento socioeconômico. 

Também é uma forma de combater a exclusão social e de garantir a inclusão de grupos vulneráveis, 

como os moradores de ocupações urbanas. A regularização fundiária de uma ocupação urbana é 

necessária quando a ocupação do terreno é feita de forma ilegal ou sem registro oficial. Isso pode 

incluir a ocupação de áreas públicas, particulares, áreas de risco etc. 

Além disso, é importante destacar que a regularização fundiária plena deve ser acompanhada de 

políticas públicas que visem à melhoria das condições de vida dos moradores, como a disponibilização 

de infraestrutura básica, programas de habitação e de desenvolvimento socioeconômico, e ações de 

inclusão social.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O município de Foz do Iguaçu tem enfrentado problemas de demandas habitacionais desde a década 

de 80, que foram reflexos de diferentes ciclos socioeconômicos que ocorreram na cidade. 

Sem dúvida, o encerramento da obra da usina foi muito impactante para o município, pois a população 

que foi trabalhar na usina de Itaipu e não foi contratada posteriormente, e os que indiretamente 

pretendiam aproveitar o acentuado crescimento populacional e oferecer-lhes serviços em diversas 

áreas de trabalho, se depararam com a imensa dificuldade de conseguir trabalho (CATTA, 2002).  

No entanto, o desemprego e falta de oportunidades laborais fizeram com que muitos desses ex-

barrageiros7 fossem obrigados a deixar suas residências em espaços urbanizados para ocupar as áreas 

de favelas. Anos mais tarde, já nos anos 2000, as pessoas que trabalhavam com o comércio de 

mercadorias foram fortemente prejudicadas com as intensas fiscalizações na fronteira, e tão logo se 

viram desempregadas e sem renda. 

 
7 Ex-barrageiros: como são conhecidos popularmente os ex-trabalhadores da construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu. 
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A maioria dessas pessoas não foi absolvida rapidamente pelo mercado formal de trabalho devido à 

baixa escolaridade e falta de experiências exigidas em determinadas funções.  

Nesse sentido, Cardin (2015), destaca que  

O caminho para o fim da pobreza e dos contrastes existentes, que alimentam os fluxos de 
pessoas e mercadorias na fronteira, não deve passar pelo extermínio dos pobres, mas por 
intervenções radicais nos processos de acumulação centralizada de capital, que sustenta e 
amplia os antagonismos sociais na paisagem da fronteira. O modo de atuação adotado pelas 
forças do Estado repreende, criminaliza e pune aqueles que buscam formas de sobrevivência 
e não resolve antagonismos sociais que nutrem o circuito. O capitalismo cria fetiches para 
garantir sua expansão, moderniza a produção mais lucrativa, ao mesmo tempo em que pune 
as pessoas desempregadas que buscam desenvolver formas alternativas de atender suas 
necessidades sociais (CARDIN, 2015, p.179). 

Esses acontecimentos refletiram direta e indiretamente na ocupação do espaço urbano no município, 

fazendo surgir novas comunidades urbanas e alta demanda habitacional. 

O problema da falta de terra urbanizada nos municípios é grave, pois a forma aplicada de se ocupar 

terras, o avanço e consolidação das favelas, comprovam que competem às governantes municipais, 

estaduais e federais de forma conjunta a implantar ações nesse segmento, uma vez que essas 

ocupações urbanas também fazem parte da cidade (ROLNIK, 2007). 

A situação atual em que se encontram as cidades é perceptível. A agravante segregação espacial e 

social é o resultado de uma política pública em que não houve a conciliação do progresso, distribuição 

de renda e oferta de terra urbanizada, produzindo consideráveis áreas de favelas (HEREDA, 2009).  

Mesmo diante de uma crescente situação de vulnerabilidade social, poucas ações têm sido efetivadas 

ao longo dos anos e o poder público municipal, por meio da elaboração do Plano Diretor Municipal, o 

principal instrumento de políticas públicas no âmbito municipal, tem conseguido traçar algumas 

diretrizes que devem auxiliar no enfrentamento da alta demanda habitacional nas camadas mais 

pobres da sociedade, como, por exemplo, mapear e destinar futuras áreas para ZEIS (Zona Especial de 

Interesse Social), elaboração da legislação específica para sua implantação, entre outros. 

As comunidades urbanas, notadamente a Ocupação Bubas, muito provavelmente só passarão a ter 

infraestrutura básica e serviços somente quando o processo de regularização fundiária tiver sido 

concluído e os proprietários forem indenizados. Enquanto a conclusão deste processo não chega ao 

fim, a população em geral e não somente os moradores da ocupação presenciam como o descaso com 
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as questões sociais reflete e impacta drasticamente a vida das pessoas, sobretudo as famílias mais 

carentes. 
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INTRODUÇÃO 

A mobilidade urbana ocupa hoje uma posição central nas discussões sobre infraestrutura, crescimento 

urbano e enfrentamento da crise climática. Em grandes metrópoles do Sul Global, como São Paulo, o 

transporte não pode ser compreendido apenas como sistema técnico de deslocamento. Ele organiza 

oportunidades, distribui desigualdades, estrutura padrões de ocupação territorial e condiciona a 

capacidade das cidades de reduzir emissões de gases de efeito estufa. Este capítulo analisa a 

governança da mobilidade de baixo carbono em São Paulo a partir de uma abordagem multinível e 

sociotécnica, considerando o papel das instituições públicas, da sociedade civil, do setor privado e das 

comunidades epistêmicas na construção de alternativas ao modelo urbano centrado no automóvel. 

Com base em análise documental, dados secundários e entrevistas semiestruturadas realizadas com 

atores do ecossistema de mobilidade urbana, o capítulo argumenta que a inovação tecnológica é 

necessária, mas insuficiente. A transição depende de quatro dimensões articuladas: planejamento 

integrado, coprodução de conhecimento, experimentação institucional e financiamento orientado por 

justiça climática. O caso paulistano evidencia que cidades inteligentes não se tornam sustentáveis 

apenas porque incorporam sensores, plataformas digitais ou veículos elétricos. Elas se tornam mais 

justas e resilientes quando conseguem transformar informação em decisão pública, participação em 

poder real e infraestrutura em direito cotidiano. 

A cidade que se move também aquece 

A crise climática recolocou a mobilidade urbana no centro da política das cidades. Durante décadas, o 

transporte foi tratado como um problema de fluidez: reduzir congestionamentos, ampliar vias, acelerar 

deslocamentos, acomodar a expansão da frota. A pergunta dominante era como fazer a cidade circular 

melhor. Hoje, essa pergunta já não basta. É preciso perguntar também quem circula, em que 

condições, a que custo, com qual exposição à poluição, com quais emissões e sob qual modelo de 

desenvolvimento urbano. 

São Paulo é um caso particularmente revelador dessa tensão. A cidade concentra infraestrutura, 

capital, inovação, redes técnicas e capacidade institucional muito superiores às de grande parte dos 

municípios brasileiros. Ainda assim, segue presa a um padrão de mobilidade que combina dependência 

do transporte rodoviário, desigualdade territorial, fragmentação institucional e alta exposição 
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socioambiental. A metrópole que abriga corredores de ônibus, metrô, ciclovias, aplicativos, 

laboratórios urbanos e políticas climáticas é a mesma em que milhões de pessoas ainda atravessam 

longas distâncias diárias entre periferias residenciais e centralidades econômicas (DE OLIVEIRA; DE 

SOUZA; VASCONCELLOS, 201 ; NICHI, 2026). 

Há tecnologia, mas há também espera. Há dados, mas há também fila. Há planos, mas há 

descontinuidade. A cidade inteligente, quando vista do ponto de ônibus às cinco da manhã, ganha 

outra materialidade. 

Esse é o ponto de partida deste capítulo: a transição para uma mobilidade de baixo carbono não é 

apenas uma troca de tecnologia. Não se trata de substituir motores a combustão por motores elétricos 

e manter intacta a mesma lógica urbana que produz distância, dependência, desigualdade e emissões. 

A transição exige governança. E governança, aqui, não é sinônimo de gestão burocrática. É a 

capacidade de articular escalas, setores, recursos, conflitos, conhecimento e participação em torno de 

um horizonte comum: reduzir emissões sem aprofundar desigualdades. 

A discussão dialoga com a perspectiva multinível das transições sociotécnicas, especialmente a partir 

de Geels (2012) e Geels e Schot (2007), ao compreender a mobilidade como um sistema estabilizado 

por infraestruturas, regulações, hábitos sociais, interesses econômicos e imaginários de modernidade. 

O automóvel, nesse sentido, não é apenas um veículo. É um regime. Ele organiza ruas, crédito, 

publicidade, planejamento urbano, status social, indústria, tributação e até expectativas de liberdade 

individual. Por isso, romper com a mobilidade de alto carbono não depende somente de inovação em 

nichos tecnológicos. Depende de disputas políticas no regime urbano. 

Infraestrutura, crescimento urbano e a armadilha da automobilidade 

O crescimento urbano brasileiro foi profundamente marcado pela separação entre moradia, trabalho, 

serviços e oportunidades. Nas grandes metrópoles, a expansão periférica produziu um tipo de cidade 

em que o deslocamento passou a ser uma condição quase obrigatória de sobrevivência. A 

infraestrutura de transporte, nesse contexto, não apenas responde ao crescimento urbano: ela 

também o modela. 

São Paulo expressa esse processo de maneira intensa. A cidade e sua região metropolitana foram 

moldadas por décadas de investimentos que privilegiaram a circulação rodoviária, ainda que o 

36



 

 

Governança, infraestrutura e mobilidade de baixo carbono: o caso de São Paulo nas disputas urbanas do século XXI 

 
 

transporte coletivo tenha papel central na vida cotidiana da população. A frota de veículos cresceu de 

forma expressiva nas últimas décadas, e o transporte rodoviário permanece como uma das principais 

fontes de consumo energético e emissões no setor (ANTP, 202 ; EPE, 2022; SEEG, 2025). Esse padrão 

não é neutro. Ele produz congestionamentos, poluição atmosférica, perda de tempo, estresse urbano 

e desigualdade no acesso às oportunidades. 

A noção de “sistema da automobilidade”, discutida por Urry (2004) e Sheller e Urry (2000), ajuda a 

compreender por que o automóvel se tornou mais do que um meio de transporte. Ele passou a 

funcionar como dispositivo cultural, econômico e territorial. Mesmo quando a cidade reconhece os 

custos ambientais do transporte individual motorizado, parte significativa de suas políticas continua 

acomodando esse modelo. Ampliação viária, subsídios diretos e indiretos ao setor automobilístico, 

tolerância com a ocupação do espaço público por carros e resistência a medidas restritivas compõem 

uma gramática urbana difícil de desmontar. 

Nesse ponto, há uma tensão importante. A agenda climática costuma apresentar a mobilidade de baixo 

carbono como solução técnica: eletrificação da frota, sistemas inteligentes de tráfego, integração 

tarifária, plataformas digitais, monitoramento em tempo real. Tudo isso importa. Mas, isoladamente, 

essas medidas podem produzir uma modernização conservadora: muda-se a tecnologia, preserva-se 

o padrão desigual de acesso à cidade. Uma frota elétrica presa no mesmo congestionamento não 

resolve, sozinha, o problema da mobilidade urbana. Reduz parte das emissões locais, mas não enfrenta 

necessariamente a dependência territorial, a segregação espacial ou a distribuição desigual do tempo 

urbano (BANISTER, 2008; MARTENS, 2017). 

A transição precisa, portanto, combinar mitigação climática com justiça urbana. Não basta perguntar 

quanto carbono uma política reduz. É preciso perguntar quem se beneficia, quem paga, quem participa 

da decisão e quais territórios permanecem fora da promessa da inovação. 

Caminho metodológico: ouvir a governança por dentro 

A análise apresentada neste capítulo se baseia em pesquisa qualitativa e documental sobre a 

governança da mobilidade de baixo carbono em São Paulo. O percurso metodológico incluiu análise 

de políticas públicas, planos urbanos, documentos técnicos, relatórios institucionais, dados 

secundários e entrevistas semiestruturadas com atores vinculados ao poder público, à sociedade civil 

e ao setor privado (NICHI, 2026). 
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As entrevistas permitiram observar a mobilidade não apenas como política setorial, mas como campo 

de disputa entre diferentes leituras de cidade. Para alguns atores, mobilidade inteligente significa 

integração modal, eficiência operacional e uso intensivo de dados. Para outros, significa acesso a 

oportunidades, participação cidadã, inclusão e redução de desigualdades territoriais. Para o setor 

privado, frequentemente aparece associada à inovação, novos negócios e plataformas tecnológicas. 

Para organizações da sociedade civil, a questão central recai sobre quem tem direito real à cidade e 

sobre como as decisões são tomadas. 

Essa diversidade não é um ruído metodológico. É parte do objeto. A governança urbana se faz 

exatamente nesse cruzamento entre interesses, escalas e capacidades desiguais. A pesquisa adotou 

uma perspectiva interpretativista, buscando compreender os sentidos atribuídos pelos atores à 

mobilidade de baixo carbono e às possibilidades de transição (WILLIS, 2007). A análise de conteúdo 

permitiu organizar os achados em quatro trajetórias principais: planejamento integrado, coprodução 

de conhecimento, experimentação em governança e novos mecanismos de financiamento (NICHI, 

2026). 

Essas trajetórias não devem ser lidas como etapas lineares. Elas se sobrepõem. Um plano integrado 

depende de dados e participação. A coprodução de conhecimento exige arranjos institucionais que 

deem consequência à escuta. Experimentos urbanos precisam de financiamento, regulação e 

avaliação. E o financiamento só será transformador se estiver ancorado em critérios de equidade, 

redução de emissões e redistribuição territorial de infraestrutura. 

Planejamento integrado: o desafio de governar uma cidade que não cabe em uma secretaria 

A primeira dimensão da transição é o planejamento integrado. Em São Paulo, como em outras grandes 

metrópoles, a mobilidade atravessa fronteiras administrativas. O deslocamento cotidiano não respeita 

a divisão formal entre município, região metropolitana, estado e União. Uma pessoa pode morar em 

um município periférico, trabalhar na capital, usar ônibus municipal, trem metropolitano, aplicativo 

privado e caminhar por calçadas sob responsabilidade local. Sua experiência é integrada. A 

governança, muitas vezes, não é. 

A fragmentação institucional aparece como uma das principais barreiras à mobilidade de baixo 

carbono. Diferentes órgãos possuem competências sobre trânsito, ônibus, metrô, infraestrutura viária, 

planejamento urbano, inovação, meio ambiente e financiamento. Cada um opera com seus prazos, 
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indicadores, sistemas de informação, prioridades e restrições jurídicas. O resultado é uma cidade 

governada por partes, quando o problema exige leitura de sistema (BULKELEY; NEWELL, 202 ). 

A perspectiva de governança multinível ajuda a organizar essa complexidade. A União define marcos 

gerais, compromissos climáticos e parte das condições de financiamento. O estado coordena sistemas 

metropolitanos e grandes infraestruturas. O município regula o uso do solo, o transporte local, o 

trânsito e parte significativa da experiência cotidiana da mobilidade. Redes transnacionais, organismos 

multilaterais, universidades, empresas e organizações sociais também participam do processo, ainda 

que com graus diferentes de poder (BETSILL; BULKELEY, 200 ; BULKELEY; NEWELL, 202 ). 

O problema não é a existência de múltiplos atores. O problema é a ausência de mecanismos estáveis 

de coordenação. Sem instâncias permanentes, as políticas ficam vulneráveis à troca de governo, à 

disputa entre secretarias e à perda de memória institucional. Planos climáticos e planos de mobilidade 

podem ser tecnicamente consistentes, mas perdem força quando não se traduzem em orçamento, 

metas monitoráveis, responsabilidades claras e mecanismos de continuidade (LAH, 2017; SÃO PAULO, 

2015; SÃO PAULO, 2021). 

Planejamento integrado, nesse sentido, não é apenas alinhar documentos. É construir uma arquitetura 

de decisão capaz de atravessar ciclos eleitorais. Significa associar plano diretor, política climática, plano 

de mobilidade, expansão habitacional, infraestrutura verde, eletrificação de frota e desenvolvimento 

orientado ao transporte público. Sem essa articulação, a cidade corre o risco de financiar 

simultaneamente a redução de emissões e a expansão do modelo que as produz (PDE, 2014; PMMC, 

2009; PLANMOB SP, 2015). 

Coprodução de conhecimento: dados não substituem participação 

A segunda dimensão é a coprodução de conhecimento. Cidades inteligentes costumam celebrar dados, 

sensores, plataformas digitais, painéis de controle e capacidade preditiva. Há um ganho evidente nisso. 

Dados em tempo real podem melhorar a operação do transporte, identificar gargalos, orientar 

investimentos e ampliar a transparência. Mas dados não falam sozinhos. Eles são produzidos a partir 

de escolhas: o que medir, onde medir, quem interpreta, quem decide e quem fica invisível. 

A leitura de Jasanoff (2015, 2021) sobre coprodução é especialmente útil aqui porque desloca a ideia 

de conhecimento como algo separado da política. Ciência, tecnologia e ordem social são produzidas 
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conjuntamente. No campo da mobilidade, isso significa reconhecer que soluções técnicas carregam 

valores, prioridades e visões de cidade. Uma plataforma de mobilidade pode ampliar acesso ou 

reforçar exclusões. Um sistema de bilhetagem pode integrar modais ou produzir barreiras. Um 

aplicativo pode informar melhor o usuário ou transformar o cidadão em mero consumidor de serviço. 

A pesquisa evidencia que muitos atores reconhecem a importância da participação desde o início dos 

projetos, e não apenas depois que a solução tecnológica já está pronta (NICHI, 2026). Esse ponto é 

decisivo. Quando a população é chamada apenas para validar uma inovação concebida em outro lugar, 

a participação vira procedimento. Quando entra na formulação do problema, pode alterar o próprio 

desenho da solução. 

A coprodução de conhecimento exige, portanto, espaços reais de escuta e deliberação. Conselhos, 

consultas públicas, laboratórios urbanos, oficinas territoriais, dados abertos e plataformas digitais 

podem contribuir, mas apenas se houver consequência institucional. A pergunta central é simples: a 

participação muda decisões ou apenas legitima decisões já tomadas? 

Essa questão é ainda mais relevante em territórios periféricos, onde a precariedade da mobilidade se 

combina com maior exposição à poluição, enchentes, ilhas de calor e insegurança viária. A justiça 

climática aplicada à mobilidade exige reconhecer que nem todos vivem a transição da mesma forma. 

Para alguns grupos, a prioridade pode ser reduzir emissões. Para outros, é chegar ao trabalho sem 

perder quatro horas do dia, pagar uma tarifa possível, caminhar em segurança até o ponto de ônibus 

ou ter iluminação adequada no trajeto (MARTENS, 2017; PEREIRA; SCHWANEN; BANISTER, 2017). 

Experimentação em governança: inovar sem entregar a cidade ao laboratório 

A terceira dimensão é a experimentação em governança. Nas últimas décadas, cidades passaram a 

adotar laboratórios urbanos, projetos-piloto, ambientes de inovação aberta, sandboxes regulatórios e 

parcerias com startups como instrumentos para testar soluções. São Paulo também se inseriu nessa 

tendência, especialmente no campo da mobilidade inteligente (BROTO; BULKELEY, 201 ; BULKELEY, 

202 ; NICHI; CORTESE, 2024). 

Esses experimentos podem ser importantes. Eles permitem testar tecnologias antes de expandi-las, 

aproximar governo, universidades, empresas e sociedade civil, reduzir incertezas e produzir 

aprendizado institucional. Em um campo complexo como a mobilidade urbana, experimentar pode ser 
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mais honesto do que prometer soluções definitivas. A cidade é dinâmica demais para respostas 

fechadas. 

Mas há uma armadilha. A experimentação pode se tornar um modo elegante de contornar o debate 

democrático. Quando laboratórios urbanos operam sem transparência, sem avaliação pública e sem 

representação territorial, a inovação corre o risco de reforçar assimetrias de poder. A cidade vira 

vitrine. A população vira usuária-teste. E o interesse público pode ficar subordinado à lógica de 

mercado (BROTO; BULKELEY, 201 ; JASANOFF, 2015). 

A questão, portanto, não é ser contra experimentos. É perguntar sob quais condições eles são 

legítimos. Experimentos em governança precisam ter objetivos públicos claros, critérios de equidade, 

avaliação independente, abertura de dados, proteção de privacidade e mecanismos de correção. 

Também precisam admitir falhas. A cultura pública brasileira, marcada por forte aversão ao erro e por 

ciclos políticos curtos, costuma ter dificuldade em sustentar processos experimentais de longo prazo. 

Ainda assim, sem algum grau de tentativa, ajuste e aprendizado, a transição fica presa à repetição de 

modelos conhecidos (LAH, 2017; NICHI, 2026). 

Outro ponto crucial é a capacitação do setor público. Não há cidade inteligente sem inteligência 

institucional. Gestores precisam compreender tecnologias, contratos, regulação, riscos de captura, 

dados, indicadores e efeitos territoriais. A dependência excessiva de fornecedores privados pode 

enfraquecer a capacidade pública de decidir. Quando o conhecimento técnico fica fora do Estado, a 

governança perde autonomia. 

Financiamento: onde a política climática encontra seu teste mais concreto 

A quarta dimensão é o financiamento. Muitas políticas climáticas fracassam não por falta de 

diagnóstico, mas por falta de orçamento estável. No campo da mobilidade, essa questão aparece com 

força. Expandir transporte público, eletrificar frotas, adaptar infraestrutura, integrar sistemas 

tarifários, qualificar calçadas, ampliar ciclovias e modernizar a gestão exige investimento de longo 

prazo (ITDP, 2021; NICHI, 2026). 

O problema é que os mecanismos tradicionais de financiamento do transporte urbano no Brasil são 

frágeis. A dependência da tarifa penaliza o usuário, especialmente os mais pobres, e limita a 

sustentabilidade econômica do sistema. Ao mesmo tempo, subsídios e investimentos públicos 
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frequentemente continuam favorecendo a lógica rodoviarista, seja por expansão viária, incentivos ao 

automóvel ou dificuldade de internalizar os custos ambientais do transporte individual motorizado 

(ANTP, 2020; DE OLIVEIRA; DE SOUZA; VASCONCELLOS, 201 ). 

Financiamento climático, nesse caso, não pode ser tratado apenas como captação de recursos. Ele 

deve ser entendido como escolha política. Uma cidade revela suas prioridades quando decide onde 

alocar orçamento. Se os planos climáticos anunciam metas de redução de emissões, mas os 

investimentos reforçam a infraestrutura do automóvel, há uma contradição material, não apenas 

discursiva. 

Instrumentos como taxação verde, pedágio urbano, cobrança por congestionamento, fundos 

vinculados à mobilidade sustentável, parcerias público-privadas bem reguladas e financiamento 

internacional podem compor uma estratégia. Experiências como a cobrança por congestionamento 

em Estocolmo ajudam a demonstrar que instrumentos econômicos podem alterar padrões de 

deslocamento quando combinados com legitimidade pública, transparência e melhoria do transporte 

coletivo (BÖRJESSON et al., 2012). Mas esses instrumentos não são neutros. Todos exigem desenho 

distributivo. 

Medidas de restrição ao automóvel tendem a enfrentar resistência se forem percebidas apenas como 

punição. Elas precisam estar associadas à melhoria concreta do transporte coletivo, à redistribuição de 

recursos e à proteção dos grupos mais vulneráveis. A justiça da transição depende de uma equação 

delicada: desestimular modos de alto carbono sem penalizar quem já vive com pouco acesso. Isso 

implica diferenciar usuários, territórios, finalidades de deslocamento e capacidade de pagamento. 

Uma política fiscal climática cega à desigualdade pode ser ambientalmente correta e socialmente 

injusta (MARTENS, 2017; PEREIRA; SCHWANEN; BANISTER, 2017). 

Para além da cidade inteligente: um marco de governança multinível para mobilidade de baixo 
carbono 

A partir do caso de São Paulo, é possível propor um marco de governança multinível para a mobilidade 

inteligente e de baixo carbono. Esse marco combina quatro componentes: integração vertical entre 

escalas de governo; coordenação horizontal entre setores; participação social e coprodução de 

conhecimento; e financiamento orientado por metas climáticas e indicadores de equidade (NICHI, 

2026). 
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A integração vertical conecta compromissos internacionais, políticas nacionais, planos estaduais e 

implementação municipal. O Acordo de Paris, as Contribuições Nacionalmente Determinadas, os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e os planos climáticos locais só se tornam relevantes 

quando encontram instrumentos de execução territorial (BRASIL, 202 ; SÃO PAULO, 2021). A escala 

local é onde a meta abstrata vira ônibus, tarifa, corredor, calçada, estação, ciclovia ou tempo de espera. 

A coordenação horizontal evita que mobilidade seja tratada isoladamente. Transporte dialoga com 

habitação, uso do solo, saúde, meio ambiente, trabalho, segurança, tecnologia e desenvolvimento 

econômico. O desenvolvimento orientado ao transporte público, por exemplo, só faz sentido se estiver 

articulado à política habitacional. Caso contrário, a valorização imobiliária ao redor dos eixos de 

transporte pode expulsar justamente a população que mais depende deles (IBRAEVA et al., 2020; 

KNOWLES, 2012). 

A participação social e a coprodução de conhecimento dão legitimidade e qualidade à decisão pública. 

Não se trata de romantizar a participação, como se todos os conflitos desaparecessem em uma oficina. 

Participar também é disputar. Mas políticas construídas sem escutar os territórios tendem a errar o 

problema. E, quando erram o problema, podem até entregar uma solução tecnicamente sofisticada, 

mas socialmente deslocada (BETSILL; BULKELEY, 200 ; JASANOFF, 2021). 

O financiamento, por fim, é o eixo que define se a transição permanecerá no plano das intenções ou 

ganhará corpo na cidade. Sem recursos previsíveis, metas climáticas viram retórica institucional. Com 

recursos mal direcionados, a cidade pode financiar sua própria contradição. O desafio é construir 

mecanismos capazes de proteger investimentos de longo prazo, reduzir dependência tarifária e 

vincular financiamento a resultados verificáveis de descarbonização, acesso e justiça territorial (ITDP, 

2021; NICHI, 2026). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: MOBILIDADE COMO POLÍTICA DE FUTURO 

A experiência de São Paulo mostra que a mobilidade de baixo carbono não é um problema apenas 

técnico, nem exclusivamente ambiental. Ela está no cruzamento entre infraestrutura, crescimento 

urbano, governança pública, inovação, justiça social e disputa pelo futuro das cidades. Essa é sua 

dificuldade, e também sua potência. 
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O caso paulistano revela avanços importantes: existência de planos, presença de atores qualificados, 

ecossistema de inovação, políticas climáticas, experiências de mobilidade ativa, debates sobre 

eletrificação e crescente disponibilidade de dados (NICHI, 2026; SÃO PAULO, 2021). Mas também 

evidencia limites persistentes: fragmentação institucional, descontinuidade política, financiamento 

instável, captura por interesses econômicos, desigualdade territorial e participação ainda insuficiente. 

A principal conclusão deste capítulo é que a tecnologia não substitui a política. Sensores, plataformas 

digitais, aplicativos e veículos elétricos podem contribuir para a transição, mas não resolvem sozinhos 

as perguntas centrais da cidade: quem tem acesso? Quem decide? Quem paga? Quem espera? Quem 

respira o ar mais poluído? Quem mora longe porque a cidade expulsou para as bordas aqueles que 

sustentam seu funcionamento cotidiano? 

Pensar mobilidade de baixo carbono exige recolocar a infraestrutura urbana como campo de justiça 

climática. A transição não será apenas uma mudança na matriz tecnológica do transporte. Será uma 

mudança na forma como a cidade distribui tempo, ar, espaço, risco e oportunidade. Se a cidade 

inteligente não enfrentar essa dimensão, continuará inteligente para poucos e exaustiva para muitos. 

São Paulo não oferece um modelo pronto. Talvez esse seja justamente o seu valor analítico. Ela oferece 

um laboratório real de contradições metropolitanas: escala, riqueza, desigualdade, inovação, lentidão 

institucional, capacidade técnica e conflito político convivendo no mesmo território. O desafio não é 

transformar essa complexidade em fórmula. É aprender a governá-la sem perder de vista que 

mobilidade não é apenas deslocamento. É direito à cidade em movimento. 
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RESUMO 

Nos últimos anos tem-se notado um declínio no número de passageiros de transporte público, parte 

desta evasão pode estar relacionada com a insatisfação do usuário, então é importante entender quais 

são as demandas do usuário para oferecer um serviço de qualidade. O presente estudo analisa através 

de regressão linear os fatores que influenciam no nível de serviço pela ótica do usuário de transporte 

coletivo na Região Metropolitana do Recife (RMR). O resultado obtido mostra que, para os usuários, o 

sistema de transporte público da RMR é considerado ruim e que os fatores que mais influenciam nesta 

percepção são: Pontualidade; Tempo; Lotação e Segurança. Com os resultados deste estudo é possível 

saber quais pontos gerarão maior impacto na percepção do usuário para que sejam melhorados, 

revertendo a tendência de declínio no número usuários. 

Palavras-chaves: Transporte público; Nível de serviço; Satisfação do usuário; Regressão linear. 
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1 INTRODUÇÃO  

O transporte público coletivo é essencial para as cidades, pois conduzir muitas pessoas em um mesmo 

veículo reduz o custo monetário por indivíduo transportado, tornando o modal acessível a pessoas de 

baixa renda e aquelas que não possuem veículo próprio, além de diminuir congestionamentos, 

acidentes de trânsito, poluição do ar, dentre outros fatores. (Santos et al., 2019) 

Porém, apesar do fato do transporte coletivo ser mais eficiente do que o transporte privado, em fatores 

como redução congestionamentos e emissão de poluentes, sua procura vem caindo nas últimas 

décadas, este fato pode estar associado com a insatisfação dos usuários com a qualidade do serviço 

oferecido. Portanto, faz-se necessário entender quais são as expectativas dos usuários para que estas 

possam ser atendidas. Oña e Oña (2014) afirma que a qualidade de serviço se tornou uma importante 

área de atenção para profissionais, gestores e pesquisadores, que se concentraram na perspectiva dos 

passageiros. 

Com o intuito de direcionar ações dos gestores para melhoria da qualidade do transporte coletivo na 

cidade, este estudo utiliza a técnica de regressão linear para identificar os fatores que mais influenciam 

no nível de serviço pela ótica do usuário de transporte público na Região Metropolitana do Recife. 

O artigo está estruturado da seguinte forma: a seção 2 apresenta um breve estado da arte acerca da 

análise de nível de serviço na área de transportes e os métodos econométricos utilizados para obtê-lo. 

A seção   detalha o método utilizado para encontrar o nível de serviço e os parâmetros que foram 

utilizados na pesquisa. A seção 4 apresenta os resultados encontrados juntamente com uma análise 

destes. Por fim, na seção 5 são destacadas as conclusões do trabalho. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

O transporte coletivo tem caráter essencial (Brasil, 1988, art.  0) e além de importante para o 

deslocamento da população é uma boa alternativa à utilização de veículos privados, reduzindo 

congestionamentos e emissão de poluentes. Contudo, no anuário da Associação Nacional Das 

Empresas De Transportes Urbanos (NTU) de 2019 é possível observar que entre os anos de 2018 e 

2019 houve uma redução de 12,5 milhões de passageiros de ônibus anuais, uma das justificativas para 

esse fato é a insatisfação do usuário com a qualidade do serviço prestado, deve então o poder público 

dar a devida atenção a essa problemática. 
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Na estrutura do mercado vigente os serviços de transporte público são, geralmente, fornecidos sob 

contrato com uma autoridade governamental e que em muitos casos esses serviços são oferecidos por 

empresas operando em condições quase monopolísticas, isentando os operadores dos requisitos de 

mercados competitivos, levando-os a responder as necessidades de cláusulas contratuais e não dos 

passageiros, então a qualidade do serviço passa a ser vista como um condicionante a ser atingido na 

busca de redução de custos. (Souza e Menezes, 2017; Tardim et al., 2020). 

Mkpojiogu e Hashim (2016) destacam a necessidade de compreender a importância dos atributos 

associados à satisfação dos usuários, permitindo realizar melhorias de acordo com a percepção de 

qualidade desses, servindo como incentivo para substituição do transporte privado pelo público. 

Como apontado por Oña e Oña (2014), muitos autores vem estudando a qualidade do serviço no setor 

de transporte público de variadas perspectivas, usando uma gama de diferentes metodologias, os 

autores justificam que a variedade de abordagens existentes pode ser oriunda de alguns fatores como: 

a complexidade do conceito de qualidade de serviço, o número de atributos usados para avalia-lo, a 

imprecisão e subjetividade dos dados usado para analisá-lo e a heterogeneidade de percepções dos 

passageiros. 

Desejando-se contribuir para a melhoria do serviço prestado este estudo visa, através de uma análise 

de regressão linear, avaliar o nível de serviço do transporte público na cidade do Recife e propor quais 

fatores devem ser melhorados pelas empresas de acordo com a importância para o usuário. 

2.1 Modelos econométricos aplicados na análise do nível de serviço 

O nível de serviço de transporte é definido como sendo um indicador da qualidade de serviço de 

transporte ofertado. Ele é avaliável através das reações de usuários, incluindo-se aí os potenciais, que 

se encontram na área de influência do transporte em questão. Como o nível de serviço é constituído 

de vários elementos quantificáveis e não quantificáveis, e é percebido pela sua conjunção, é difícil 

trata-lo em termos de escala absoluta (Kawamoto, 2015). 

A análise de regressão diz respeito ao estudo da dependência de uma variável, a variável dependente, 

em relação a uma ou mais variáveis, as variáveis explanatórias, visando estimar e/ou prever o valor 

médio (da população) da primeira em termos dos valores conhecidos ou fixados (em amostragens 

repetidas) das segundas (Gujarati e Porter, 2011). 
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O nível de serviço pode, então, ser obtido através de análise de regressão linear, segundo Falcão, 

Zimmermann e Correia (2011), essa análise pode ser útil para determinar a importância relativa de 

cada variável independente (x) para a variável dependente (y). 

3 MÉTODOS 

Muitos autores afirmam que a percepção da qualidade do serviço é o resultado de uma comparação 

entre as expectativas do consumidor e a percepção real do desempenho do serviço (Oña e Oña, 2014), 

esta será a aproximação tomada com esse estudo. A coleta de dados, feita através de um formulário 

eletrônico, utilizará da técnica de regressão linear para determinar o impacto de cada variável no nível 

de serviço. Quanto aos critérios avaliados, Martins (2015) identificou, através de uma revisão da 

literatura, quais os indicadores de serviço adequados, que podem ser vistos na tabela a seguir: 
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Tabela 1: Parâmetros do serviço adequado 

 

Fonte: Martins, 2015 

Segundo dados disponíveis no anuário de 2018 da Grande Recife, o número total de passageiros 

catracados no ano foi de  59.976.691, desta forma, através de uma amostra probabilística aleatória 

simples, com intervalo de confiança de 95% e erro amostra de 7%, nos é indicado o número mínimo 

de 196 formulários. 

Regressão múltipla é o método de análise apropriado quando o problema de pesquisa envolve uma 

única variável dependente considerada como relacionada a duas ou mais variáveis independentes. O 
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objetivo da análise de regressão múltipla é prever as mudanças na variável dependente como resposta 

a mudanças nas variáveis independentes. Esse objetivo é alcançado, com frequência, por meio da regra 

estatística dos mínimos quadrados. (Hair Jr. et al., 2009). Por Gujarati e Porter (2011) A forma geral do 

modelo é dada pela equação 1 e estimado pela equação 2. 

 

Em que: 

 Y é a variável dependente 

 Y ̂_i é o valor estimado de Y 

 β1 é o intercepto 

 b1 é o valor estimado de β1 

 β2, ..., βn são os coeficientes parciais de regressão 

 b2, ..., bn são os respectivos valores estimados de β2, ..., βn 

 X são as variáveis explanatórias (ou regressores) 

 u é o termo de erro estocástico 

 i é o indicador da i-ésima observação 

Para a análise dos dados utilizou-se o software Gretl, considerando como variável independente o nível 

de serviço pela ótica do usuário e como variáveis dependentes os parâmetros indicados na tabela 1.  

4 ANÁLISE DE RESULTADOS 

No total foram obtidas 269 respostas através de formulário online utilizando a plataforma Google 

Formulário, o formulário foi baseado numa escala de 1 a 5, onde 1 foi considerado péssimo e 5 

considerado excelente, a plataforma gera uma tabela Excel que pode ser utilizada para a modelagem 

via Gretl. 
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Com objetivo de caracterizar a amostra uma seção do questionário foi constituída por perguntas 

socioeconômicas, como o objetivo desta pesquisa não é definir o perfil de usuário, foram feitas apenas 

perguntas acerca do gênero, idade e renda familiar mensal. Os resultados dessa seção estão 

disponibilizados abaixo. 

Tabela 2: Identidade de gênero dos respondentes 

GÊNERO 

Masculino 67,7% 

Feminino 32% 

Outro 0,4% 

Fonte: Autor, 2020 

Tabela  : Faixa etária dos respondentes 

FAIXA ETÁRIA 

Até 24 anos 59,9% 

Entre 25 e 34 anos 13,9% 

Entre 35 e 44 anos 9,7% 

Entre 45 e 54 anos  10,5% 

Entre 55 e 64 anos 6% 

65 anos ou mais 0% 

Fonte: Autor, 2020 

Tabela 4: Renda familiar dos respondentes 

RENDA FAMILIAR 

até 1 salário mínimo 26,4% 

de 1 a 3 salários mínimos 43,3% 

de 3 a 6 salários mínimos 21,1% 

de 6 a 9 salários mínimos 5,4% 

de 9 a 12 salários mínimos 3,1% 

mais que 12 salários mínimos 0,8% 

Fonte: Autor, 2020 

Os dados referentes aos parâmetros para análise do nível de serviço foram utilizados como entrada no 

Gretl que, através de regressão linear, nos forneceu os coeficientes demostrados na tabela 5. 
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Tabela 5: Coeficientes da regressão linear e respectivos p-valores 

CONSTANTE E REGRESSORES MÉDIA COEFICIENTE P-VALOR 

Constante  0,246846 0,1055 
Oferta do serviço de forma contínua e conforme planejado 2,32 0,250581 0,0000021 

Tempo de realização da viagem, incluindo transbordos 2,31 0,144845 0,0048 
Oferta de lugares e conforto das viagens 1,70 0,125293 0,0254 

Serviço seguro, sem incidência de acidentes e assaltos 2,14 0,115456 0,0067 
Uso de técnicas para fornecer informação ao usuário, sem necessidade de 

solicitação 
1,91 0,0499674 0,31 

Acesso de pessoas com necessidades especiais 2,35 0,0532109 0,2593 
conservação dos veículos 2,36 -0,0402782 0,464 

Comportamento dos operadores e sua relação com usuários 2,83 0,073905 0,1419 
Representatividade da tarifa na renda do usuário 1,84 0,0443873 0,3648 

Fonte: Autor, 2020 

O software fornece, ainda, a média da variável independente, que ficou em torno de 2,04, com desvio 

padrão de 0,8  e R-quadrado de 0,42251.  

Os indicadores deste estudo apresentam valores bastante diferentes dos apresentados por Martins 

(2015), o que reforça o argumento apresentado por Kawamoto (2015) de que como o nível de serviço 

é constituído de vários elementos quantificáveis e não quantificáveis, e é percebido pela sua 

conjunção, é difícil trata-lo em termos de escala absoluta. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Analisando os resultados é possível dizer que o nível de serviço do transporte público oferecido na 

Região Metropolitana do Recife é considerado ruim pelos usuários, o que confirma que os operadores 

respondem as necessidades de cláusulas contratuais e não dos passageiros. 

Embasando-se nos p-valores, pode-se afirmar que os regressores que melhor descrevem as 

considerações dos usuários quanto ao nível de serviço são: Pontualidade (PN); Tempo (TE); Lotação 

(LO) e Segurança (SG). Levando em consideração a média das respostas, podemos destacar que 

Lotação (LO), Informações (IF) e Tarifa (TA) são as que representam a pior qualidade. Desta forma, este 

trabalho este trabalho serve como base para órgão reguladores e prestadoras de serviço, para que 

estes saibam em quais características estão deixando os usuários com a percepção de qualidade baixa, 

para que estes pontos possam ser melhorados e o quadro de declínio do uso de transporte público 

seja revertido. 
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Como sugestão de trabalho futuro pode-se indicar o uso de operadores mais consistentes, uma vez 

que alguns dos utilizados apresentam p-valor elevado e o r² da modelagem ficou relativamente baixo. 
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RESUMO 

A urbanização desordenada e os projetos de macrodrenagem em Belém, Pará, têm impactado 

significativamente a qualidade hídrica e a paisagem urbana dos canais. Este estudo utiliza uma 

abordagem visual comparativa para analisar as transformações nos canais antes e depois das 

intervenções, destacando suas consequências ambientais e sociais. O objetivo é analisar os impactos 

da macrodrenagem e da urbanização na qualidade hídrica dos canais urbanos de Belém, por meio de 

uma abordagem visual comparativa e análise laboratorial. A metodologia envolve a análise de imagens 

históricas e contemporâneas, e análise da água em dois pontos do canal Tucunduba e do canal Pirajá, 

permitindo identificar mudanças na vegetação, largura dos cursos d'água e presença de poluentes. Os 

resultados apontam para a perda de áreas verdes, aumento da impermeabilização do solo e 

intensificação da poluição hídrica. Conclui-se que as macrodrenagens, embora úteis para controle de 

enchentes, carecem de soluções baseadas na natureza. Recomenda-se a renaturalização dos rios, 

infraestrutura verde e tratamento de esgoto para mitigar impactos negativos. 

Palavras-chave: Urbanização; qualidade hídrica; macrodrenagem; Amazônia; Belém. 
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INTRODUÇÃO 

Os rios urbanos da Amazônia são fundamentais para os ecossistemas regionais e para as comunidades 

locais, constituindo-se em elementos importantes para a dinâmica social, cultural e econômica da 

região (Capilé, 2015; Carbone et al., 2022). 

A cidade amazônica de Belém no estado do Pará é uma cidade marcada pela abundância de canais 

naturais e artificiais, que desempenham um papel importante no escoamento das águas pluviais e no 

equilíbrio ambiental da região (Caldeira, 2020). No entanto, estes mesmos canais, testemunham o 

progresso desordenado da urbanização através de grandes projetos de desenvolvimento como a 

macrodrenagem e seus efeitos adversos na qualidade da água e na vida social das comunidades que 

residem nas proximidades (Sobrinho, Bordalo e Soares, 2022). Isso porque, a falta de planejamento 

adequado e o avanço desordenado da urbanização transformaram muitos desses canais em pontos 

críticos de poluição hídrica e degradação ambiental. Segundo Caldeira (2020), a expansão urbana sobre 

áreas alagáveis e a ausência de sistemas eficazes de saneamento básico têm comprometido a função 

natural dos canais, intensificando os problemas de enchentes e poluição. Esse contexto reforça a 

relevância de analisar a dinâmica dos canais de Belém como indicadores dos impactos ambientais e 

sociais da urbanização. 

A evolução urbana ocorrida na cidade evidencia um modelo de ocupação que leva à impermeabilização 

do solo, à deterioração da vegetação ribeirinha e ao lançamento de esgoto doméstico diretamente nos 

canais, intensificando os problemas de contaminação da água e as condições de vida na metrópole 

(Gonçalves, 2020). Estes procedimentos destacam um paradoxo frequente na Amazônia: a abundância 

de recursos hídricos se opõe à ausência de políticas eficazes para a preservação ambiental e a 

administração do saneamento básico (Bordalo, 2021). 

Embora haja um crescente debate sobre os impactos das intervenções antrópicas nos corpos hídricos 

da Amazônia, verifica-se uma lacuna significativa na aplicação de abordagens visuais que documentem 

e analisem as mudanças ambientais e sociais ao longo do tempo (Bordalo, 2021; Fernandes e Pires, 

2019). Assim, estudos que integrem dados visuais históricos e contemporâneos são fundamentais para 

compreender a dinâmica dessas transformações e propor soluções mais sustentáveis para a gestão 

urbana. 

A pergunta que norteia esta pesquisa: quais são as principais transformações na paisagem urbana e na 

qualidade hídrica dos canais após as intervenções de macrodrenagem? 

60



 

 

EVOLUÇÃO URBANA E POLUIÇÃOHÍDRICA: OS DESAFIOS AMBIENTAIS ESOCIAIS DA 

MACRODRENAGEM DECANAIS EM BELÉM, PARÁ 

 
 

Diante desse cenário, este estudo tem como objetivo principal analisar os impactos da macrodrenagem 

e da urbanização na qualidade hídrica dos canais urbanos de Belém, por meio de uma abordagem 

visual comparativa e análise laboratorial. 

O artigo está estruturado em cinco seções: Nesta seção introdutória, é apresentado o contexto e a 

relevância do tema. Em seguida, detalha-se a revisão de literatura sobre urbanização e impactos 

hídricos na Amazônia. A terceira seção descreve a metodologia adotada, com destaque para a análise 

visual comparativa. Na quarta, discutem-se os resultados à luz da literatura científica e de políticas 

públicas existentes. Por fim, são apresentadas as conclusões e recomendações práticas para a gestão 

ambiental e urbana sustentável em Belém. 

REVISAO DE LITERATURA 

URBANIZAÇÃO NA AMAZÔNIA: EXPANSÃO DESORDENADA, DESAFIOS AMBIENTAIS E SOCIAIS 

A urbanização na Amazônia tem sido marcada por um crescimento desordenado, impulsionado 

principalmente pela ocupação irregular do solo e pela ausência de planejamento urbano adequado 

(Cortes, D’Antona E Ojima, 2020). Em cidades como Belém, essa dinâmica resulta na expansão das 

áreas periféricas e na ocupação de espaços ambientalmente sensíveis, como margens de rios e áreas 

de várzea (Brito, 2022). A impermeabilização do solo, decorrente da expansão urbana, intensifica os 

riscos de enchentes e a degradação dos corpos d’água, ao mesmo tempo que aprofunda desigualdades 

sociais e prejudica o acesso a serviços básicos, como saneamento e água potável (Santos, 2018).  

Rodrigues e Luz (2021) abordam ainda os desafios impostos pela urbanização, como a construção de 

prédios altos que não cumprem os regulamentos de uso da terra, complicando ainda mais a drenagem 

e o gerenciamento de inundações. Embora o bioma amazônico seja rico em recursos hídricos, a 

degradação ambiental e o despejo de esgoto residencial comprometem significativamente a qualidade 

da água e afetam as populações locais, especialmente as mais vulneráveis (Souza et al., 2022). Essa 

situação reflete a necessidade de políticas urbanas mais integradas e adaptadas às particularidades 

ecológicas e sociais da região. 
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MACRODRENAGEM E IMPACTOS EM RIOS URBANOS 

De acordo com Caldeira (2020) a macrodrenagem é definida como sendo um sistema que coleta águas 

de chuvas nas áreas urbanas. O autor afirma que esse tipo de projeto emerge como uma solução 

técnica para conter enchentes, mas frequentemente ignoram as dinâmicas ambientais e sociais dos 

territórios impactados. Em Belém do Pará, por exemplo, o projeto de macrodrenagem na Bacia da 

Estrada Nova teve por objetivo enfrentar os desafios colocados pelas inundações urbanas e gestão da 

água (Pontes, 2015). No entanto equilibrar o desenvolvimento urbano e a sustentabilidade ambiental 

é um desafio, especialmente em cidades marcadas por desigualdades e falta de saneamento básico. 

No estudo de Caldeira (2020), o autor destaca que o despejo de resíduos sólidos e esgoto doméstico 

no canal do Tucunduba, além da impermeabilização do solo agrava ainda mais os problemas das 

enchentes porque contribuem para o seu assoreamento. 

Desse modo, a eficácia das obras de macrodrenagem, são constantemente comprometidas pela 

ausência de um planejamento integrado que contemple aspectos ambientais e sociais. 

Estudos como os de Carbone et al. (2022) demonstram que a redução da largura dos cursos d’água e a 

perda de vegetação ciliar nesses projetos limitam a capacidade de autodepuração dos rios, agravando 

a poluição hídrica. 

Além disso, de acordo com Rodrigues e Luz (2021), as questões ambientais decorrentes da insuficiência 

de sistemas de esgoto, levam à poluição dos corpos d'água e exacerbam o problema das inundações 

em Belém. Esse quadro reflete uma dinâmica observada em muitas cidades amazônicas: a água, 

embora abundante, torna-se inutilizável devido à contaminação antrópica. Pereira et al. (2021) 

sugerem que a combinação de projetos de saneamento com soluções baseadas na natureza, como 

biofiltros de retenção das cargas poluidoras, podem atenuar esses impactos. 

Em Medellín, Colômbia, a criação de corredores ecológicos ao longo de rios canalizados reduziu 

significativamente a poluição hídrica e revitalizou áreas urbanas degradadas (Carbone et al., 2022). 

Tais iniciativas evidenciam o potencial de projetos integrados que conciliam controle de cheias, 

recuperação ambiental e melhoria da qualidade de vida. 
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Para Pontes (2015), a gestão eficaz de recursos hídricos na Amazônia requer uma abordagem 

participativa que envolva as comunidades locais. Em Belém, essa integração ainda é limitada, 

agravando as tensões entre urbanização e conservação ambiental. 

Assim, a integração de soluções baseadas na natureza, aliada à implementação de políticas públicas 

eficazes e participativas, pode transformar os rios urbanos em ativos socioambientais. A 

renaturalização dos canais, o fortalecimento do saneamento básico e o engajamento comunitário são 

caminhos promissores para reconciliar urbanização e preservação na Amazônia. 

CONEXÃO ENTRE POLÍTICAS PÚBLICAS E SUSTENTABILIDADE 

As políticas públicas desempenham um papel central na mitigação dos impactos da urbanização e da 

degradação ambiental. No entanto, em muitos casos, as iniciativas não conseguem incorporar as 

particularidades regionais e as demandas das comunidades locais (Granjeiro, Ribeiro e Miranda, 2021). 

Experiências nacionais, como os projetos de renaturalização de rios em Curitiba, e internacionais, 

como a revitalização de cursos d’água em Medellín, evidenciam a importância de soluções integradas 

que combinam infraestrutura verde, educação ambiental e engajamento comunitário (Carbone et al., 

2022). 

Deste modo, também em Belém, a implementação de sistemas de saneamento mais eficientes e a 

promoção de projetos baseados na recuperação ecológica dos rios urbanos são fundamentais para 

garantir a sustentabilidade e a melhoria da qualidade de vida das populações. 

METODOLOGIA 

Este estudo utilizou uma metodologia mista, integrando análises qualitativas e quantitativas, para 

investigar os impactos da urbanização e da macrodrenagem na qualidade hídrica dos canais Tucunduba 

e Pirajá, em Belém. A abordagem qualitativa baseou-se em análises visuais de imagens históricas e 

contemporâneas, enquanto a quantitativa foi realizada por meio da análise laboratorial da qualidade 

da água. O uso de abordagens visuais em estudos ambientais tem ganhado relevância como uma 

ferramenta poderosa para documentar e interpretar transformações socioambientais ao longo do 

tempo (Carbone et al., 2022). Fotografias históricas e contemporâneas permitem identificar mudanças 

na cobertura vegetal, na qualidade da água e na ocupação do solo, fornecendo uma base empírica 

para análises comparativas (Canabarro, 2021). 
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Nesta investigação, o procedimento foi estruturado em etapas interdependentes, conforme descrito a 

seguir. 

DEFINIÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 

O canal Tucunduba (figura 1) e o canal Pirajá (figura 2), localizados em Belém, foram selecionados como 

objeto de estudo devido à sua relevância histórica e socioambiental. Ambos representam exemplos 

emblemáticos de intervenções urbanísticas associadas à macrodrenagem e estão inseridos em áreas 

de alta densidade populacional, onde o impacto da urbanização desordenada é evidente. Esses canais 

refletem a interação direta entre o desenvolvimento urbano, a degradação ambiental e os desafios de 

gestão hídrica, justificando sua escolha como foco da análise. 
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Figura 1: - Extensão do Canal Tucunduba e pontos de coleta da imagem e da água para análise 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Figura 2: - Extensão do canal da Pirajá e pontos de coleta da foto e da água para análise 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

ABORDAGEM QUALITATIVA: ANÁLISE VISUAL 

A análise visual foi conduzida com base em imagens históricas e contemporâneas: 
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Coleta de Imagens Históricas 

Foram selecionadas imagens históricas referentes aos períodos anteriores ao projeto de 

macrodrenagem disponíveis em bases de dados de domínio público e acesso aberto (década de 1970 

a 1999). Os critérios de seleção incluíram qualidade da resolução, representatividade geográfica e 

validação com referências históricas. 

Captura de Imagens Contemporâneas 

As imagens atuais foram coletadas em campo e complementadas por georreferenciamento para 

assegurar a cobertura dos pontos estudados. O georreferenciamento das fotos foi realizado no 

software QGIS  .22, possibilitando a localização precisa do objeto de estudo e o ponto de coleta da 

foto. 

Dimensões Avaliadas 

A análise visual focou em: 

Cobertura Vegetal: Identificação de áreas de perda ou alteração. 

Ocupação Urbana: Mudanças na densidade populacional e tipo de construções. 

Indícios Visuais de Poluição: Observação de resíduos sólidos e características da água, como turvação. 

ABORDAGEM QUANTITATIVA: ANÁLISE DA QUALIDADE DA ÁGUA 

Para correlacionar os dados visuais com parâmetros objetivos de qualidade da água, foi conduzida a 

coleta e análise laboratorial em dois pontos estratégicos: 

Pontos de Coleta: 

Canal Pirajá: Localizado na Av. Dr. Freitas, próximo a áreas verdes preservadas. 

Canal Tucunduba: Situado na Av. Perimetral, nas proximidades da Universidade Federal do Pará. 
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Procedimentos de Coleta: 

As coletas foram realizadas em 19/11/2024: 

Primeira Coleta: Às 7h28 no Canal Pirajá. Segunda Coleta: Às 8h20 no Canal Tucunduba. 

O material utilizado (frascos estéreis, transparentes, com capacidade de 100 ml, descartáveis e 

lacrados) foi fornecido pelo laboratório. As amostras foram coletadas diretamente de cada ponto 

indicado, utilizando luvas descartáveis. Após a coleta, os frascos foram identificados com data, hora e 

local e armazenados em caixas térmicas de isopor. Posteriormente procedeu-se a entrega destas 

amostras no laboratório no mesmo dia, às 9h 0. 

Análises Realizadas: 

Foram analisados os parâmetros de coliformes totais e termotolerantes por 100 ml, utilizando o 

método SMWW, 24ª edição (Método 9221 B e C). Os resultados foram apresentados em tabelas para 

facilitar a interpretação. A análise focou em três dimensões principais: 

GEORREFERENCIAMENTO DOS DADOS 

Todas as imagens e pontos de coleta foram georreferenciados, permitindo integrar as análises visuais 

e laboratoriais. A utilização do QGIS assegurou a compatibilidade espacial entre os diferentes 

conjuntos de dados, facilitando futuras replicações e análises comparativas. 

INTEGRAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

Os dados qualitativos e quantitativos foram triangulados para compreender as interrelações entre a 

urbanização desordenada, a perda de vegetação ciliar e a qualidade da água nos canais estudados. Os 

resultados das análises visuais foram comparados com os dados laboratoriais, demonstrando a severa 

contaminação por coliformes e os impactos das alterações no uso e ocupação do solo. Foram realizados 

pesquisa laboratorial sobre a presença de coliformes totais e termotolerantes em dois pontos dos 

canais para complementar as análises visuais. As análises foram transcritas em tabelas para auxiliar a 

interpretação com auxílio do software EXCEL. 

67



 

 

EVOLUÇÃO URBANA E POLUIÇÃOHÍDRICA: OS DESAFIOS AMBIENTAIS ESOCIAIS DA 

MACRODRENAGEM DECANAIS EM BELÉM, PARÁ 

 
 

RESULTADOS 

REPRESENTAÇÕES VISUAIS 

As figuras a seguir ilustram momentos específicos do Canal Tucunduba e do Canal Pirajá, evidenciando 

as mudanças drásticas causadas pela urbanização e falta de planejamento ambiental. 

Figura 1: - Canal Tucunduba em 1997 

 

Fonte: Grupo Nostalgia Belém (oficial). Disponível em: 

https://www.facebook.com/groups/nostalgiabelem/posts/196959 849905948/?locale=hu_HU. 

A Figura 1, mostra uma imagem de 1997 onde é possível perceber o rio (hoje canal), cercado por 

vegetação densa e com um ecossistema que atende às necessidades das comunidades locais. Muitos 

fazendo uso deste para sua subsistência, atividades comerciais e lazer que é claramente visível na 

imagem. 
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Figura 2: - Canal Tucunduba em 2024 

 

Fonte: Os autores 

Em contraste, a Figura 2, representa o mesmo canal no ano de 2017. O processo de macrodrenagem 

neste trecho ainda não está finalizado, mas é possível observar na imagem que o processo de 

urbanização já modificou a margem esquerda do rio com a presença de estruturas que não estavam 

presentes na Figura 1. Apesar da margem direita não parecer ter sofrido muito impacto, é possível 

perceber a perda de áreas verdes e a mudança nas relações de uso do rio que recebe o esgoto 

doméstico sem nenhum tipo de tratamento. A água apresenta caraterísticas físicas e odor típico de 

esgoto. Santos (2018), destaca que o crescimento urbano sem planejamento adequado intensifica a 

impermeabilização do solo e o despejo de esgotos, sobrecarregando os corpos d'água. 
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Figura  : - Canal. em 1997. 

 

Nota: Trecho: Travessa Pirajá próximo a Pedro Miranda, Bairro da Pedreira. Autor: Victor Nilo Jardim  

Fonte:Grupo Nostalgia Belém (oficial). Disponível em: https://pt-br.facebook.com/nostalgiabelem/photos/%C %B4nibus-

jurunas-pedreira-via-pte-vargas-atolado-na-av-pedro-miranda-pr%C %B ximo-a-atu/1491 47294 20661. 

Na Figura  , uma fotografia de 1995, mostra o Canal Pirajá com a Avenida Pedro Miranda. Na fotografia 

é possível perceber um curso d'água mais natural e livre de grandes intervenções urbanas. Relatos de 

moradores mais antigos do local indicam que nesta época haviam peixes e os moradores também se 

banhavam no rio. É possível observar ainda uma largura com dimensões superiores aos dias atuais 

(Figura 4) após intervenções e canalização do curso d’água por meio de obras de infraestrutura. 
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Figura 4: - Canal Pirajá. em 2024. 

 

Fonte: Os autores. 

A Figura 4 representa o impacto ocorrido no mesmo trecho após as intervenções da Macrodrenagem. 

Entre as quais estão a largura com dimensões reduzidas, num cenário diferente comparado com a 

figura anterior. Na visita em campo notou-se a presença de resíduos sólidos dentro e fora do canal. A 

característica da água turva e com odor apontou evidências de poluição severa. A urbanização 

desordenada e a falta de políticas eficazes de saneamento resultaram num ambiente degradado, como 

destaca Carbone et al. (2022), que defende a necessidade de integrar práticas de preservação 

ambiental com políticas públicas inclusivas que considerem as particularidades socioambientais da 

região. 

Deste modo, as imagens não apenas documentam a evolução urbana, mas também reforçam a 

necessidade de estratégias de mitigação sustentáveis. Soluções baseadas na natureza, como a 

renaturalização de rios e infraestrutura verde, são recomendadas por especialistas que discutem este 

tema para reverter os danos ambientais e promover um equilíbrio entre urbanização e preservação 

ambiental. 

ANÁLISE DA ÁGUA 

A análise laboratorial foi realizada nos dois canais em pontos estratégicos considerados com menor 

influência sobre o despejo de esgoto. A primeira amostra (Tabela 1), foi coletada no canal Pirajá que 
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pertence a bacia do Una, no trecho da travessa Pirajá com a Av. Dr. Freitas por estar próximo a uma 

área de conservação. 

Tabela 1: Análise laboratorial da água Canal Pirajá (trecho de coleta: Avenida Doutor Freitas) 

Método: SMWW, 24a Edição - Método 9221 B e C 

Parâmetros VMP LQ RESULTADO Und 

Coliformes Totais - 1,8 >1,6x103 NMP/100ml 

Coliformes Termotolerantes 1,0x103 1,8 >1,6x103 NMP/100ml 

Legenda: VMP – Valor Máximo Permitido; LQ – Limite de Quantificação; Und - unidade. 

Fonte: RELATÓRIO DE ENSAIO No RE-2 1 /2024-00 NA.Lab Safety – Análises Laboratoriais. Data: 19/11/2024 

A segunda coleta foi realizada no canal Tucunduba (Tabela 2). O trecho escolhido foi a Avenida 

Perimetral próximo da Universidade Federal do Pará. A escolha foi devido os autores considerarem que 

neste ponto do canal, o mesmo já teria recebido toda contribuição de despejo de esgoto ao longo de 

sua extensão por isso já se imaginava que seria maior a presença de coliformes nesse perímetro. 

Tabela 2: Análise laboratorial da água Canal Tucunduba (Trecho de coleta: Avenida Perimetral) 

Método: SMWW, 24a Edição - Método 9221 B e C 

Parâmetros VMP LQ RESULTADO Und 

Coliformes Totais - 1,8 >1,6x103 NMP/100ml 

Coliformes Termotolerantes 1,0x103 1,8 >1,6x103 NMP/100ml 

Legenda: VMP – Valor Maximo Permitido; LQ – Limite de Quantificação; Und - unidade. 

Fonte: RELATÓRIO DE ENSAIO No RE-2 14/2024-00 NA. Lab Safety – Análises Laboratoriais.Data: 19/11/2024 

Os resultados apontam nas duas amostras que o índice de coliformes totais e termotolerantes são 

altíssimos, sendo inclusive maior do que o limite de quantificação e o valor máximo permitido. 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Os resultados deste estudo corroboram as análises de especialistas sobre os resultados negativos da 

urbanização desordenada e da macrodrenagem em áreas urbanas na Amazônia. A perda de cobertura 

vegetal, a poluição hídrica e a manipulação da paisagem urbana observadas nos canais Tucunduba e 

Canal Pirajá em Belém refletem os problemas apontados por Santos (2018) que destaca a ausência de 

planejamento ambiental como um dos principais desafios para a sustentabilidade urbana. 

Além disso, Sathler et al. (2015) enfatiza que o crescimento urbano sem planejamento adequado 

intensifica a impermeabilização do solo e a manipulação dos corpos d'água, alinhando-se aos 
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resultados obtidos neste estudo, que demonstram o aumento significativo de resíduos sólidos e 

efluentes nos canais estudados. A relação entre a urbanização desordenada e a qualidade hídrica 

também foi observada por Quaresma et al. (2022), que identificaram padrões semelhantes em outros 

rios urbanos na Amazônia. 

Embora os projetos de macrodrenagem em Belém tenham como objetivo mitigar enchentes e 

melhorar a infraestrutura urbana, os resultados indicam que essas intervenções não consideraram as 

especificidades ambientais locais. Sendo assim, sem soluções baseadas na natureza, como a 

renaturalização dos rios, essas intervenções frequentemente resultam em impactos ambientais 

acumulados, como assoreamento e redução da biodiversidade (Carbone et al., 2022). 

No caso do Canal Tucunduba, as imagens comparativas revelaram que as obras de canalização 

reduziram significativamente a largura do curso d'água, comprometendo sua capacidade de 

autodepuração e aumentando a vulnerabilidade a enchentes. Essas falhas ilustram a necessidade de 

integrar soluções ecológicas ao planejamento urbano, conforme proposto por Carbone et al., (2022).  

PROPOSTAS DE ALTERNATIVAS COM BASE EM EXPERIÊNCIAS BEM SUCEDIDAS 

Carbone et al. (2022) destaca exemplos internacionais, como o de Medellín, Colômbia, demonstrando 

o potencial de projetos que combinam renaturalização de rios e infraestrutura verde para recuperar 

ecossistemas degradados e melhorar a qualidade de vida urbana. Em Medellín, corredores ecológicos 

foram implementados para restaurar áreas ribeirinhas, promovendo a biodiversidade e a redução da 

poluição hídrica. 

No Brasil, Curitiba é reconhecida pela criação de parques lineares e sistemas de captação de águas 

pluviais que integram soluções baseadas na natureza à gestão urbana (Anjos, 2024). Essas estratégias 

podem ser adaptadas ao contexto de Belém, priorizando a recuperação da vegetação ciliar e a 

implementação de sistemas de esgotamento sanitário eficientes. 

INTEGRAÇÃO COM POLÍTICAS PÚBLICAS EXISTENTES 

A falta de políticas públicas integradas e eficazes em Belém agrava os impactos ambientais e sociais 

observados. De acordo com Pontes (2015), a gestão de recursos hídricos na Amazônia deve ser 

adaptativa e participativa, envolvendo comunidades locais no processo de decisão. No entanto, as 
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políticas em vigor ainda carecem de mecanismos para promover a participação comunitária e 

incorporar soluções inovadoras, como zonas cobertas e biofiltros, que são recomendadas por 

especialistas para reduzir a poluição hídrica (Pereira et al., 2021). 

Os resultados reforçam a necessidade de políticas públicas que integrem o desenvolvimento urbano e 

a conservação ambiental. Soluções baseadas na natureza, combinadas com educação ambiental e 

engajamento comunitário, são fundamentais para reverter os impactos negativos da urbanização 

desordenada e dos projetos de macrodrenagem em Belém. Esses esforços devem ser acompanhados 

por um planejamento urbano sustentável que valorize os ecossistemas hídricos como recursos 

essenciais para o bem-estar das populações e a resiliência das cidades amazônicas. 

CONCLUSÃO 

Uma análise dos canais urbanos de Belém evidencia que a urbanização desordenada e os projetos de 

macrodrenagem realizados sem uma abordagem integrada e sustentável têm impactado severamente 

a qualidade hídrica e a paisagem urbana. O aumento da impermeabilização do solo, a perda de 

cobertura vegetal e a intensificação da poluição hídrica devido ao despejo de esgoto residencial 

destacam a urgência de compensar as políticas e práticas de gestão urbana na região. 

Para mitigar os impactos negativos específicos, são possíveis políticas públicas integradas que 

priorizem soluções baseadas na natureza, como a renaturalização dos rios e a implementação de 

infraestrutura verde e bioengenharia. Tais medidas podem contribuir significativamente para a 

restauração da qualidade hídrica e da biodiversidade local, promovendo maior resiliência ambiental e 

social. 

A implementação de sistemas eficientes de coleta e tratamento de esgoto é necessária para reduzir a 

carga poluente nos corpos d'água. Além disso, programas contínuos de educação ambiental devem ser 

desenvolvidos para conscientizar a população sobre a importância da preservação dos rios urbanos, 

aliando o engajamento comunitário às iniciativas de recuperação ambiental. A inclusão das 

comunidades locais no planejamento e na execução dessas ações é essencial para garantir que as 

intervenções culturais sejam cumpridas e sustentáveis a longo prazo. 

Estudos longitudinais devem ser realizados para monitorar os efeitos das intervenções de recuperação 

e para avaliar a eficácia das soluções propostas. A incorporação de métodos participativos e saberes 
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locais na gestão hídrica é outra perspectiva relevante, pois fortalece a governança dos recursos naturais 

e garante maior legitimidade às ações aprovadas. 

Este trabalho reforça a necessidade de integrar o planejamento urbano, a conservação ambiental e o 

engajamento social, promovendo uma abordagem interdisciplinar para a gestão sustentável dos 

recursos hídricos em contextos amazônicos. Por fim, espera-se que as propostas apresentadas possam 

subsidiar futuros estudos e políticas públicas externas à melhoria das condições ambientais e sociais 

em Belém e outras cidades da região. 
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RESUMO 

Este artigo busca analisar o território amazônico na sua diversidade socioespacial e urbana, da qual 

fazem parte as cidades ribeirinhas que se revelam como permanências e resistências diante das 

dinâmicas que se intensificaram após 1960 na Amazônia. Assim, analisam-se mudanças e 

permanências socioespaciais na Frente/Orla fluviomarítima da cidade de Maracanã, intrínsecas à 

relação cidade-rio no espaço costeiro, face a dinâmicas territoriais como as estradas e o turismo. Esta 

é uma análise qualitativa fundamentada no método regressivo-progressivo (Martins, 2011) e na 

concepção lefebvriana de produção (social) do espaço (Lefebvre, 1974) aplicada aos conhecimentos 

da urbanodiversidade amazônica (Trindade Jr., 2010). Realizaram-se revisão bibliográfica, documental 

e pesquisa de campo. Constatou-se em Maracanã mudanças socioespaciais intraurbanas recentes. No 

entanto, essa cidade continua com forte relação com o rio no espaço costeiro, a qual pode ser 

percebida, na organização espacial, na paisagem, nos costumes, nos valores e na cultura, 

caracterizando a permanência da “ribeirinidade” costeira amazônica (Rente Neto; Furtado, 2015, p. 

159). 

Palavras-chave: Mudanças; Permanências; Ribeirinha-costeira. 
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INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar mudanças e permanências, na frente/orla fluviomarítima da 

cidade de Maracanã, intrínsecas à relação cidade-rio no espaço costeiro face às dinâmicas territoriais 

como o turismo e as estradas. Compreende-se dinâmicas territoriais como mudanças que ocorreram 

e ocorrem no espaço geográfico amazônico, podendo ser de curta ou de longa duração, que resultam 

de interesses e projetos de atores privados, projetos coletivos da sociedade civil e/ ou do Estado 

(Piraux, et al., 2019). 

A relação cidade-rio é uma forma de compreensão da relação cidade e região na Amazônia face às 

dinâmicas territoriais mais recentes. Assim, parte-se da diferenciação do tempo de inserção das 

cidades na estrutura regional, considerando-se, basicamente, dois momentos. Um posterior a 1960, 

quando surge um perfil de cidades intrínseco às dinâmicas de implantação de rodovias, frentes de 

expansão econômica, modelos espontâneos ou dirigidos de assentamentos privados ou estatais, etc., 

sendo essas cidades associadas ao modelo de organização do espaço denominado “rodovia, terra-

firme e subsolo” (Trindade Jr., 2012; Gonçalves, 2015, p. 79).  

O outro momento de inserção de cidades na estrutura regional, a ser considerado, é anterior a 1960, 

no qual se destaca um modelo de organização do espaço conhecido como “rio, várzea, floresta”, que 

definiu um outro perfil de cidade fortemente conexo às dinâmicas herdadas do passado e às vias 

fluviais. Este perfil de cidades ainda se faz presente na estrutura urbana amazônica diferenciando-se 

do perfil que surgiu após 1960, mencionado anteriormente, indicando que nem todos os núcleos 

citadinos se inserem do mesmo modo na dinâmica regional atual, havendo necessidade de maior 

compreensão da complexidade urbana e territorial na região (Trindade Jr., 2012; Gonçalves, 2015, p. 

79. 

As orlas fluviomarítimas, igualmente as orlas fluviais, são identificadas na linguagem regional de 

“beiras” ou “frentes das cidades”; são espaços que concentram relações e objetos 

socioespaciais/geográficos que ao serem analisados em conjunto revelam na atualidade, de forma 

sintetizada, os tempos que presidiram a produção do espaço regional. Desse modo, as orlas são 

consideradas espaços que representam uma cidade ribeirinha1, sendo o contato imediato da cidade 

 
1   Cidades ribeirinhas se caracterizam por possuírem fortes enraizamentos socioeconômicos e culturais com a escala 
geográfica local e regional. Esses mesmos enraizamentos se traduzem em modos de vida e interações que são 
estabelecidos entre os citadinos e os cursos fluviais (Trindade Jr., Silva e Amaral, 2008, p. 42). 
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com o rio (Trindade Jr., 2012). Esses atributos fazem da orla fluviomarítima de Maracanã o recorte de 

análise adequado para o desígnio desta pesquisa. 

O atual contexto amazônico revela uma complexidade territorial e um processo de difusão urbana 

impulsionado por propostas de desenvolvimento que intensificaram/intensificam os fluxos e os fixos 

por meio de dinâmicas territoriais mais recentes, as quais imprimem mudanças nas formas e no 

conteúdo das cidades. No entanto, o mundo amazônico possui suas particularidades e especificidades 

enraizadas ao longo do espaço-tempo, as quais permanecem e se refazem em diferenças e resistências, 

manifestando-se para além das formas, permeando as instâncias econômica e sociocultural (Trindade 

Jr., 2015; Oliveira, 2001). 

Nesse sentido, Maracanã, localizada na microrregião do Salgado Paraense (FAPESPA, 202 ; IBGE, 

1957), pertence a uma tipologia de cidades com traços de “urbanização tradicional”2 (Becker, 1990, 

p.141), atrelada ao modelo de organização do espaço amazônico “rio-várzea-floresta” (Gonçalves, 

2015, p. 79), que até 1960 eram as mais comuns na região amazônica, e se utilizavam primordialmente 

dos fluxos dos rios. Entretanto, foram introduzidos na região amazônica elementos (ideias, leis, regra, 

normas e objetos espaciais geográficos) característicos da “psicosfera”3 e  da “tecnosfera”4 (Santos, 

2014, p. 257) que reordenaram o sistema de fixos e de fluxos no território, gerando diversos processos 

de urbanização que emanaram de outros padrões de organização espacial, como “cidade-estrada-

colônia” (Miranda, 2009, p. 96)  e  “rodovia-terra firme e subsolo” (Gonçalves, 2015, p. 79). 

Diante disso, ressalta-se que Maracanã não se insere da mesma maneira nessa dinâmica regional mais 

recente, pois não se caracteriza como um núcleo urbano originado após 1960 na expansão da fronteira 

econômica, com função de espaço de apoio a mão de obra móvel e polivalente atraída por projetos 

econômicos. Embora o núcleo urbano de Maracanã tenha passado por mudanças, apresentando 

diferentes padrões de estruturação/organização intraurbana (Costa, 2024; Costa; Amaral, 2024), 

experimentando atividades e modos de vida modernos, ainda é fortemente ligado a uma dinâmica 

 
2 O modelo de urbanização em áreas tradicionais é o daquelas áreas onde a expansão de frentes e o crescimento das 
capitais estaduais não foi suficientemente dinâmico para alterar o padrão tradicional de um centro regional comandando 
a rede de povoados de uma artéria fluvial (Becker, 1990, p. 141). 
3 Reino das ideias, crenças, paixões e lugar de produção de um sentido que fornece regras à racionalidade ou estimula ao 
imaginário. A psicosfera apoia, acompanha e por vezes antecede a expansão do meio técnico científico (Santos, 2014, p. 
256). 
4 Mundo dos objetos que traduzem interesses distantes. A tecnosfera se adapta ao mundo da produção e do intercâmbio, 
quando se instala substitui o meio natural e técnico que a precedeu aderindo ao lugar como uma prótese (Santos, 2014, 
p. 256). 
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socioeconômica herdada do passado e as vias fluviomarítimas, manifestando diversos “espaços de 

vivência ribeirinha”5 que permanecem em seu cotidiano (Costa, 2024; Trindade Jr.,2012, p. 178).  

Com uso de técnicas de pesquisa qualitativa, esta análise assenta-se na teoria da produção (social) do 

espaço (Lefebvre, 1974), bem como no método regressivo-progressivo, o qual permite identificar e 

resgatar as temporalidades possibilitando apreender o desencontro das mesmas no espaço (Barros, 

2018; Martins, 1996). Além disso, também utiliza-se dos estudos da “urbanodiversidade” regional 

(Trindade Jr., 2010, p.2 5), que se revela por meio da cidade em discussão, não somente, por 

representar um dos diversos tipos de cidades amazônicas, ou por se revelar entre os diversos tipos de 

urbanização decorrente de um processo único de desenvolvimento desigual (Trindade Jr., 2012), mas 

também por apresentar formas mistas de espaços que apontam a hibridização de relações marcadas 

por contatos e resistências em face de processos de diferentes naturezas. 

Assim, esta análise no primeiro momento, após esta introdução, discute alguns pressupostos teóricos, 

históricos-geográficos e culturais da cidade de Maracanã. Em seguida, aborda a respeito das mudanças 

e permanências no espaço intraurbano da frente/orla da cidade. E no último momento, com base no 

que foi exposto e discutido, manifesta suas considerações finais.  

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS, HISTÓRICOS-GEOGRÁFICOS E CULTURAIS 

A gênese da cidade de Maracanã/PA remonta o período de colonização portuguesa na Amazônia. Esse 

núcleo urbano se originou em um processo de conquistas e defesa do território, o qual envolveu 

nativos da aldeia Maracanã (uma ramificação do povo Tupinambá) e europeus (portugueses, espanhóis 

e franceses), no século XVII. Assim, no trajeto entre a província do Maranhão e Belém por via marítima, 

diversos povoados se estabeleceram ao longo da costa paraense tornando-se posteriormente cidades 

(Borges, 202 ; Egler,1961; Furtado, 1987; IBGE, 1957; Oliveira, 2011; Paixão, 2007; Trindade Jr., 2015).   

Desse modo, Maracanã surgiu da dinâmica do referido trajeto marítimo, a partir de um núcleo de 

povoamento com fundação estabelecida no ano de 165 , por intervenção/dominação europeia em 

território de origem indígena, às margens da baía do rio Maracanã (FAPESPA, 202 ; IBGE, 1957; Paixão, 

2007). Nessa perspectiva, a aldeia Maracanã pode ser entendida, não como embrião da cidade, mas 

como resistência ao estranho modo de vida que lhe foi imposto, pois as missões e o povoado  se 

 
5 É o espaço das orlas onde a interação de agentes e grupos locais com o rio é mais intensa e multidimensional marcando 
o fluxo e a organização intraurbana atual” (Trindade JR., 2012). 

82



 

 

MARACANÃ E A RELAÇÃO CIDADE-RIO NO ESPAÇO COSTEIRO DO SALGADO PARAENSE: MUDANÇAS 

E PERMANÊNCIAS 

 
 

constituíram  a partir da intervenção dos colonizadores, sendo dessa forma a negação da aldeia 

(Trindade Jr.; Silva; Amaral, 2008),  por meio da imposição da cultura europeia sobre a cultura nativa 

que, embora tenha passado por mudanças,  resiste e permanece enraizada nas formas e no conteúdo 

da cidade atual.  

Logo, para além de marcas da cultura europeia, Maracanã resguarda em seu espaço intraurbano fortes 

características da cultura indígena, negra e mestiça que enraizaram um modo de vida ribeirinho no 

espaço costeiro. Esse modo de vida é sinônimo de uma “ribeirinidade”6 costeira amazônica que 

também participa da produção do espaço urbano regional (Trindade Jr; Silva; Amaral, 2008; Oliveira, 

2001; Paixão, 2007; Rente Neto e Furtado, 2015, p. 159). 

Assim, Maracanã possui atributos históricos-geográficos e culturais importantes como: origem 

histórica relacionada a colonização europeia na Amazônia; a  presença de uma população nativa 

miscigenada que mantém uma forte relação com o rio, com a floresta de mangue (Menezes; Mehlig, 

2009), no entorno da cidade, e com outros lugares na  região amazônica; localização absoluta a beira-

rio no espaço costeiro, a qual implica no que esta análise denomina de dinâmica fluviomarítima-

estuarina formada pelo encontro das águas dos rios Maracanã e Marapanim com as águas do mar 

(ICMBIO, 202 ).  

Essa dinâmica possibilita a coexistência de espécies de peixes de água doce: dourada (Zungaro 

zungaro), piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii), gurijuba (Sciades parkeri), etc., e de água salgada: 

pescada amarela (Cynoscion acoupa), pescada gó (Macrodon ancylodon), caíca/pratiqueira (Mugil 

curema), etc. (ICMBIO, 202 ), havendo o predomínio de uma ou de outra espécie em determinada 

época do ano (Melo, 2020). Maracanã também se evidencia pela extração do caranguejo uçá, do 

mexilhão, do turu; pela prática da pesca artesanal, pesca no rio, pesca em mar aberto, pesca de curral; 

pelas lendas; pelos eventos tradicionais, como o Círio de Nossa Senhora de Nazaré, a festividade de 

São Miguel Arcanjo, a festa de São Benedito, as regatas na baía do rio Maracanã, o  aniversário do 

município; pelos  grupos folclóricos, dança de carimbó, etc. 

Essas são qualidades, que vistas a partir da concepção de espaço “relativo e relacional”7 (Harvey, 1980, 

p. 5), permitem associar Maracanã ao perfil de cidades ribeirinhas amazônicas (Trindade Jr.; Silva; 

 
6 Modo de vida daqueles que têm a existência material e social relacionada ao mundo das águas, isto é, ao mundo das 
pescas, coletas, mariscagem, etc. (Rente Neto; Furtado, 2015, p. 159). 
7 A acepção de espaço relativo propõe o entendimento do espaço como uma relação entre objetos, desse modo, o espaço 
só pode ser entendido a partir da relação com os demais espaços. A acepção de espaço relacional considera que o espaço 
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Amaral, 2008). Acrescenta-se a isso, a particularidade de estar localizada no espaço costeiro 

diferenciando-se de outras cidades ribeirinhas na Amazônia que não experienciam a dinâmica 

fluviomarítima com formação de estuários, como por exemplo: Baião, Mocajuba e Cametá, às margens 

do rio Tocantins (Lima, 2010;  Malheiros e Trindade Jr., 2009); Santarém, do Baixo Amazonas, banhada 

pelo rio Tapajós (Trindade Jr., 2012) e Vitória do Xingu, às margens do rio Xingu (Cornélio,  2021).  

Desse modo, tal diferença possibilita a esta análise, que se justifica pela necessidade de  compreensão 

da complexidade territorial e urbana Amazônica, caracterizar Maracanã como uma cidade ribeirinha-

costeira que, atualmente, possui hibridez de fluxo de transporte fluviomarítimo e rodoviário, além de 

apresentar formas mistas de espaços que revelam diversas relações de contato e resistência face a 

processos de diferentes naturezas (Trindade Jr., 2010). 

MUDANÇAS E PERMANÊNCIAS NA FRENTE/ORLA DA CIDADE: A FEIRA, A AVENIDA BERTOLDO 
COSTA E O CENTRO PRINCIPAL DE COMÉRCIO E SERVIÇOS (CPCS) TRADICIONAL 

A partir da frente/orla no espaço costeiro de Maracanã percebe-se uma estruturação intraurbana a 

beira-rio que caracteriza o padrão de organização espacial ribeirinho8 (Figura 1 a seguir), o qual 

representa a produção inicial do espaço da cidade, tendo o rio como referência principal na disposição 

do arruamento e dos equipamentos urbanos (Costa, 2024; Trindade Jr.; Silva; Amaral, 2008). Esse 

padrão de organização resultou de um ordenamento territorial simples na Amazônia, anterior a 1960, 

quando o fluxo dendrítico predominava na região (Trindade Jr., 2010). Tal padrão define-se na cidade 

em análise a partir de uma primeira rua (Trindade Jr.; Silva; Amaral, 2008) paralela à baía do rio 

Maracanã, denominada Avenida Bertoldo Costa, a qual possui outras denominações em alguns 

trechos, como Barão do rio Branco (Google Earth, 2024) e Beira-Mar (Paixão, 2007; Pereira, 2007). 

 
está contido nos objetos, no sentido de que um objeto existe somente na medida em que contém e representa dentro de 
si próprio à relação com outros objetos, nesse sentido, propõe-se a compreensão do espaço como elemento que contém 
e está contido num conjunto de relações sociais  (Harvey, 1980, p.5; Trindade Jr. 2012, p. 176). 
8 O padrão ribeirinho tem como referências principais de sua estruturação/organização as vias fluviais (Trindade Jr.; Silva; 
Amaral, 2008). 
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Figura 1: Padrão de estruturação intraurbano ribeirinho no espaço costeiro: Frente/Orla da cidade de Maracanã/PA 

 

Fonte: Costa e Costa, 202  

Além de uma estruturação/organização espacial intraurbana que se identifica pelo padrão ribeirinho, 

encontra-se também na frente/orla de Maracanã objetos espaciais/geográficos característicos de 

cidades ribeirinhas na Amazônia, como o porto principal da cidade, barcos, trapiches/pontes, a feira, 

o Centro Principal de Comércio e Serviços (CPCS) tradicional, etc. Estes podem ser considerados 

resíduos espaciais (Lefebvre, 2001) do período urbano regional anterior a 1960, os quais coexistem no 

período atual com mudanças socioespaciais, como as que ocorreram recentemente na frente/orla da 

cidade, onde o poder público investiu em equipamentos urbanos modernos, como o novo Mercado 

Municipal de Peixes e novas áreas de lazer (Figuras 2 e  ). 

Figura 2: Novo Mercado Municipal de Peixes na frente/orla de Maracanã-PA 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202 . 

Figura  : Novo espaço de lazer na frente/orla de Maracanã-PA 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202 . 
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Esses novos equipamentos urbanos (Figuras 2 e  , anteriormente) se materializaram por meio de 

“espaços concebidos”9 (Lefebvre, 1974, p. 65), planejados a partir de uma arquitetura moderna que 

caracteriza uma urbanização mais recente. No entanto, mesmo que a frente /orla da cidade tenha 

passado por mudanças, a presença marcante da característica ribeirinha-costeira continua se 

manifestando, tanto nas formas como no conteúdo do espaço. 

O novo mercado de peixes, por exemplo, construído próximo ao local onde, por muitos anos, existiu 

um trapiche público de madeira bastante frequentado pela população, continua atraindo habitantes a 

frente/orla da cidade, pois ainda concentra grande parte da produção de pescado do município. Assim, 

o novo mercado de peixes possibilita o contato direto com o rio no espaço costeiro facilitando o 

desembarque dos pescados, os quais são vendidos no próprio local. Além disso, proporciona maior 

comodidade para a população que diariamente vai à frente da cidade comprar os produtos do rio. A 

Figura 4 a seguir, mostra o interior do novo mercado municipal de peixes em Maracanã: 

Figura 4 – Interior do novo mercado de peixes na Frente/Orla da cidade de Maracanã- PA 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202 . 

O novo mercado de peixes reforça à relação da cidade com o rio no espaço costeiro, pois consiste em 

um objeto geográfico que por meio de sua forma, função e localização, atende em grande parte a 

necessidade da população local.  

Porém, deve-se considerar que o espaço, além da forma, é também conteúdo, nesse sentido, para que 

no novo mercado de peixes a dimensão do “ espaço vivido” (Lefebvre, 1974, p.66) possa permanecer 

fortalecida, faz-se necessário que prevaleça sobre suas características concretas e funcionais, a 

liberdade ao diálogo,  a facilidade ao acesso e o direito ao convívio. Estas são características que 

 
9 Espaços concebidos são as representações do espaço; os espaços do planejamento, do poder público e das ações de 
ordenamento espacial. (Lefebvre, 1974). 
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concretizam a cidadania e identificam um legítimo espaço público (Gomes, 2009). Além disso, é de 

grande importância que nesse novo espaço a oferta de pescados com qualidade e com valores 

acessíveis à população em geral seja prioridade.  

Na revitalização da frente/orla da cidade de Maracanã, o poder público também investiu na construção 

de novas áreas de lazer, as quais tem atraído a população local para frequentar a beira-rio no espaço 

costeiro. Essa revitalização de espaços caracteriza ações do poder público, as quais também são 

identificadas em outras cidades do Salgado Paraense, como Curuçá, Marapanim e Salinópolis, onde os 

investimentos ocorreram em diferentes proporções com finalidades que também envolvem a prática 

turística (Santos; Costa, 2021). 

Desse modo, essas mudanças contribuem para incentivar o fluxo do turismo nas cidades e nas 

localidades ao seu entorno, principalmente nas comunidades com atrativos ao lazer. Na cidade de 

Maracanã, a rota mais tradicional para chegar as localidades costeira com atrativo turístico dá-se pelo 

trapiche municipal, via baía do rio Maracanã. Esta rota continua sendo realizada por embarcações, 

mesmo com a recente melhoria de estradas,  como a PA- 4 0 (eixo rodoviário que liga a PA- 95 a Vila 

do Quarenta do Mocoóca), que contribui para o acesso a destinos turísticos localizados na Área de 

Proteção Ambiental (APA) Algodoal/Maiandeua (Aguiar, 202 ). 

Localidades costeiras com praias naturais nas proximidades da cidade de Maracanã já atraiam turistas 

desde a década de 1950 (IBGE, 1957), quando o fluxo pelos rios ainda era predominante na região 

amazônica. Porém, foi com o processo de turistificação na década de 1970, incentivado pela política 

de integração amazônica por meio de rodovias, que as atividades econômicas se diversificaram de 

forma mais intensa, e lugares como a ilha de Algodoal passaram a ser polos de atração turística do Pará 

(Andrade e Tavares, 2012; Quaresma, 200 ) .  

Logo, Maracanã, enquanto sede administrativa, possui em seus limites municipais considerável 

potencial natural que vem sendo explorado ao longo dos anos pelo turismo. Nesse sentido, os novos 

espaços de lazer construídos na frente/orla da cidade, também se tornaram atrativos, principalmente 

em período de veraneio quando o turismo é bastante praticado no Salgado Paraense (Santos; Costa, 

2021). Esses novos espaços tendem a atrair o fluxo para a cidade e consequentemente para as 

comunidades em seu entorno, tanto por meio do rio quanto pelas estradas, pois são espaços que 

enaltecem a paisagem tornando-a atrativa para a população local e para turistas, em grande parte da 
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capital Belém, que ao chegarem na cidade buscam visitar as comunidades em seu entorno, sobretudo 

as que se localizam no espaço costeiro (Costa 2024).  

Segundo a opinião de usuários da frente/orla de Maracanã, os novos  espaços de lazer tem atraído a 

visita da população à frente costeira da cidade para  “apreciar a paisagem”; “pegar um vento”; “esfriar 

a cabeça”; “bater um papo”; “trocar umas ideias”, além disso, “fica no caminho para a feira”; “ é o lugar 

da caminhada pela manhã ou a tarde”; “é o lugar de encontro” e desencontro. “Ah!  É também o lugar 

de olhar a regata de São Miguel Arcanjo”, o padroeiro da cidade. “Só esperamos que todos cuidem da 

orla para que continue organizada e que estabelecimentos econômicos não dominem o local, 

descaracterizando esse espaço público tão original de nossa cidade” (Usuários da orla da cidade de 

Maracanã/PA, 202 ). 

Analisa-se a partir dessas opiniões e da dinâmica cotidiana, que embora tenha ocorrido mudanças na 

frente/orla da cidade, a dimensão do “vivido” (Lefebvre, 1974, p. 66) pela população local ainda existe 

e resiste nas formas e no conteúdo desses espaços. Nesse sentido, pode-se observar na Figura 5 a 

seguir, um objeto espacial na forma de canoa a vela, com o nome Maracanã. Trata-se de uma espécie 

de monumento homenageando a cidade por meio de um símbolo que representa o transporte 

fluviomarítimo e instrumento de trabalho utilizado na pesca artesanal. Além disso, na Figura 6 a seguir, 

visualiza-se a imagem da população à beira do rio Maracanã no espaço costeiro prestigiando a regata 

do padroeiro São Miguel Arcanjo que ocorre no mês de setembro. 

Figura 5: Letreiro na frente/ orla da cidade. Local de lazer próximo à praça São Miguel Arcanjo 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202 . 
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Figura 6: Moradores e usuários na frente/orla da cidade assistindo a regata de São Miguel Arcanjo na baía do rio 

Maracanã. 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202 . 

A regata de São Miguel Arcanjo em Maracanã é um evento tradicional ribeirinho-costeiro que acontece 

na baia do rio Maracanã e tem a participação do pescador artesanal na competição do evento. Essa 

manifestação revela resíduos de uma cultura indígena coexistindo com traços da fé herdada dos 

colonizadores europeus. Tal evento possibilita relações com outras cidades e outas localidades da 

região amazônica, que se deslocam para a cidade de Maracanã com suas canoas a vela para 

participarem da competição, a qual disponibiliza diversos prêmios aos vencedores. As cidades de 

Salinópolis, Marapanim e as localidades de Cafezal (Magalhães Barata) e Boa Vista (Quatipuru) são 

algumas das que se fazem presentes como partícipes desse evento (Participante da regata de São 

Miguel Arcanjo, 2024). 

Círio de Nossa Senhora de Nazaré, realizado no mês de novembro, é outra manifestação cultural de 

destaque em Maracanã. A passagem do Círio pela Avenida Bertoldo Costa (Figuras 7 a seguir), na 

frente/orla da cidade, em direção a Igreja Matriz de São Miguel faz parte do percurso tradicional. O 

Círio em Maracanã atrai romeiros e/ou turistas de diversos lugares que participam da procissão e das 

demais atividades que fazem parte da programação do evento, como a regata de N. Sra. de Nazaré, 

apresentações culturais, exposições de relíquias de Círios anteriores, missas, etc. 

Figura 7: Procissão do Círio de Nossa Senhora de Nazaré na Av. Bertoldo Costa, Maracanã /PA 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202  
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Diante do exposto, discorre-se que a regata de São Miguel Arcanjo e o Círio de N. Sra. de Nazaré, que 

também realiza sua própria regata, são manifestações culturais tradicionais com raízes no período de 

urbanização amazônica, anterior a 1960, quando o fluxo dendrítico predominava na região (Morador 

nativo denominado Costa, de 85 anos, 2026; Paixão, 2007; Trindade Jr.; Silva; Amaral, 2008) Porém, a 

dinâmica das estradas, que provocou transformações nas cidades   amazônicas, também refletiu 

mudanças, ao longo do tempo, nas formas de realizações desses eventos, pois, atualmente fazem parte 

de suas programações, tanto procissões fluviomarítimas como rodoviárias. No entanto, mesmo diante 

de mudanças que vêm ocorrendo no espaço amazônico em função de uma concepção de mundo 

“moderno”, essas tradições ainda continuam reforçando à relação cidade-rio no espaço costeiro 

maracanaense (Costa, 2024).  

Ressalta-se que o Círio de Nossa Sra. de Nazaré e a regata de São Miguel Arcanjo não esgotam as 

manifestações culturais tradicionais de Maracanã, pois os povos que deram origem a esse núcleo 

urbano deixaram outras heranças que marcaram/marcam a produção do espaço da cidade, mas, pela 

necessidade de uma análise mais abrangente, não são mencionadas neste momento de investigação. 

Logo, esta pesquisa destaca somente as referidas manifestações culturais, as quais ocorrem todos os 

anos e envolvem em suas programações o espaço costeiro da frente/orla da cidade, recorte de análise 

desta discussão.     

O contexto de mudanças na orla de Maracanã, discutido nesta análise, revela a dialética da produção 

do espaço que constantemente é transformado pela chegada do novo, mas sem eliminar totalmente 

as permanências que se manifestam para além da paisagem, por meio dos costumes, valores e modo 

de vida da população. Assim, ainda que as formas e funções se transformem, são dotadas de outras 

dimensões e significados, sem eliminar totalmente as características ribeirinhas-costeira, que 

coexistem contrastando diversos elementos mais recentes no espaço (Oliveira, 2001). 

O traçado urbano, os objetos e as relações socioespaciais se diversificam à medida que, pelo porto 

principal de Maracanã, adentra-se a realidade espaço-temporal da cidade, envolvendo-se na dinâmica 

da feira. Esta é também um importante elemento característico das cidades ribeirinhas na Amazônia, 

pois o contato com a paisagem da feira revela a diversidade sociocultural e econômica maracanaense 

(Figura 8 a seguir). É espaço vivido e percebido (Lefebvre, 1974) por seus usuários. É o local da prática 

comercial de diversos produtos regionais: mariscos; pescados; frutas diversas; urucum; jambu; 

derivados da mandioca como a farinha, a goma e o tucupi; etc. 
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Figura 8: Feira municipal da cidade ribeirinha-costeira de Maracanã-PA 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202 . 

A feira e o porto principal localizados na frente/orla de Maracanã são espaços que se destacam 

registrando na paisagem a dinâmica dessa cidade ribeirinha-costeira, pela hora que os barcos chegam 

e saem do/no trapiche/ponte municipal ou pela lógica e forma de seu abastecimento com produtos, 

fluxos locais e regionais.  Isso revela o ritmo e o tempo da própria cidade e da natureza. Dessa forma, 

a feira e o porto são espaços que integram o núcleo central da cidade e acabam por revelar de modo 

discreto, por meio de sua dinâmica, a rotina cotidiana: a hora que a cidade inicia suas atividades, a 

hora que a cidade revela maior fluxo, a hora que a cidade almoça  e a hora que a cidade descansa a 

noite (Costa, 2024; Trindade Jr., Silva e Amaral, 2008.). 

Por se articular diretamente ao porto na frente/orla da cidade, a feira de Maracanã é ponto de 

referência para o fluxo de mercadorias e passageiros que chegam e saem em direção às localidades 

dentro do próprio município, para municípios vizinhos ou em direção a capital Belém. Desse modo, 

próximo ao trapiche no entorno da feira, pode-se ter acesso tanto aos transportes fluviomarítimos, 

quanto aos rodoviários, o que revela o caráter bimodal de tráfego da cidade. 

Seguindo pelo espaço no entorno da feira, a disposição dos prédios residenciais e/ou comerciais vão 

avançando em direção a outro elemento característico das cidades ribeirinhas na Amazônia, trata-se 

uma rua principal quase sempre paralela a um rio (Trindade Jr., Silva e Amaral, 2008). Em Maracanã 

essa “rua da frente” (Pereira, 2007, p.76), como é chamada de modo informal, segue o traçado da baía 

do rio Maracanã e denomina-se, oficialmente, Avenida Bertoldo Costa, em homenagem ao músico, 

folclorista e político de destaque no município, que nasceu em 26 de junho de 1867, no sitio Nazaré 

do Caripi (Paixão, 2007). Essa avenida faz parte do padrão de estruturação/organização intraurbano 

denominado “ribeirinho”, que em Maracanã materializa-se no espaço costeiro (Trindade Jr., Silva e 

Amaral, 2008), e representa a configuração que deu início a cidade cujo arruamento principal se 

formou paralelo a baía do rio Maracanã.  
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A partir da feira e da primeira rua na beira do rio, no espaço costeiro, percebe-se o desdobrar do Centro 

Principal de Comércio e Serviços (CPCS) tradicional, onde se desenvolve diversas atividades 

econômicas. Atualmente, nesse espaço, especificamente, na Avenida Bertoldo Costa (Figura 9 a 

seguir), se localiza grande parte dos estabelecimentos comerciais e de serviços de Maracanã. É um 

espaço tradicional que se formou em função da importância e predomínio do fluxo dendrítico na 

Amazônia, antes de 1960 (Trindade Jr., Silva e Amaral, 2008), e permanece na atualidade. 

Figura 9: Centro Principal de Comércio e Serviços (CPCS) tradicional, na Avenida Bertoldo Costa, na frente/orla da cidade 

de Maracanã/PA 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202 . 

Na Avenida Bertoldo Costa, o CPCS tradicional concentra as seguintes atividades: comércio de gêneros 

alimentício, lojas de confecções, sapatarias, lanchonetes, açougues, armarinhos, loja de 

eletrodomésticos, farmácias, agência bancária, posto de gasolina, além de outras diversas atividades 

desenvolvidas na feira municipal, etc. 

O CPCS tradicional em Maracanã expande-se pelas ruas transversais/travessas a partir da Avenida 

Bertoldo Costa (primeira rua paralela à baía do rio Maracanã), como está ocorrendo em maior 

intensidade pela travessa Ernesto Gomes, alcançando  a Avenida Magalhães Barata (segunda rua 

paralela à baía do rio Maracanã), onde atividades comerciais e de serviços tem se multiplicado.  

Outra mudança que se intensifica no espaço urbano de Maracanã, manifesta-se por meio de um 

processo de descentralização das atividades comerciais do CPCS tradicional para às margens da 

Avenida Geraldo Manso Palmeira (trecho intraurbano da rodovia PA-127). Com fundamento nas 

concepções de Araújo (201 ), Souza (2011) e na análise de campo realizada por esta pesquisa, 

pondera-se que esse processo de descentralização tem ocorrido por conta de fatores como:  atração 

do eixo rodoviário (PA 127); crescimento da cidade, que tem aumentado as distâncias entre o CPCS 
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tradicional e novas áreas urbanizadas; e a formação mais recente de um subcentro de  comércio e 

serviços.  

Desse modo, às margens da Avenida Geraldo Manso Palmeira, os estabelecimentos comerciais têm se 

multiplicado formando um subcentro comercial em expansão.  Ao longo dessa Avenida observa-se 

diversos estabelecimentos, como mercantil, farmácias, lojas de confecções, lojas de peça de motos, 

armarinho, academias, depósito de gás, açougues, restaurantes, padarias, oficinas mecânicas, etc. O 

movimento de descentralização das atividades do CPCS tradicional, localizado na frente/orla da cidade, 

para ao longo da Avenida Geraldo Manso Palmeira (PA-127) é representado na Figura 10 a seguir: 

Figura 10: Descentralização do Centro Principal de Comércio e Serviços (CPCS) Tradicional para a Avenida Geraldo Manso 

Palmeira 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202 . 

A malha urbana da  cidade de Maracanã tem alcançado um relativo crescimento a partir de novos 

espaços urbanizados, assim, os limites da cidade vem apresentando expansão com áreas habitadas 

mais recentemente, como os conjuntos habitacionais “Tinolândia” e “Vovô Índio”, denominados, 

atualmente, pelo poder público de “conjunto Amazônia”(Prefeitura Municipal de Maracanã/PA, 202 ). 

Desse modo, o crescimento da cidade contribui para aumentar a distância em relação ao Centro 

Principal de Comércio e Serviços (CPCS) tradicional. 

Nesse sentido, Souza (2011) argumenta que a combinação de elementos como densidade 

demográfica, distância em relação ao centro tradicional e a renda da população, podem induzir ao 

surgimento de novos e importantes subcentros de comércios e serviços. Estes subcentros podem 
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contribuir para que moradores de diferentes bairros não necessitem se deslocar ao CPCS tradicional 

para suprir suas demandas cotidianas de produtos e serviços. 

Embora um novo subcentro de comércio e serviços se fortaleça ao longo da Avenida Geraldo Manso 

Palmeira, encurtando a distância e facilitando o acesso a grande parte dos serviços e  dos produtos 

consumidos pela população de diferentes bairros, ainda não consegue suprir a demanda de forma 

satisfatória. Isso dá-se, principalmente, em relação ao acesso a produtos do rio no espaço costeiro e 

da feira, os quais podem ser adquiridos em maior variedade no beiradão/na frente/orla onde se 

localiza parte do Centro Principal de Comércio e Serviços (CPCS) tradicional  de Maracanã. Logo, o 

acesso aos produtos do rio, da feira e a paisagem costeira, ainda são elementos que atraem a 

população ao CPCS tradicional. Isso contribui para enraizar o costume nos moradores de ir ao centro 

tradicional, mesmo tendo que percorrer uma distância maior, como se percebe a seguir: 

O comércio nas proximidades da feira e do trapiche municipal ainda oferece grande diversidade 
de produtos, principalmente no que se refere a pesca artesanal (o peixe, o camarão, o 
caranguejo, o mexilhão, etc.) e a produção do agricultor familiar (a farinha, o açaí, o cupuaçu, 
o maracujá, as hortaliças, etc.). Desse modo, ainda se faz necessário ir, frequentemente, ao 
centro comercial tradicional da cidade. Além disso, é gratificante comtemplar a paisagem a 
beira-rio no espaço costeiro e encontrar os amigos que estiverem por lá (Morador da cidade 
de Maracanã/PA, 202 ).   

Em relação a escala de alcance das atividades econômicas desenvolvidas no CPCS tradicional de 

Maracanã, dos 55 formulários aplicados nos estabelecimentos, 60% das opiniões revelam que essas 

atividades econômicas são de alcance municipal; 27% Estadual; 9% regional;  % nacional e 1% 

internacional, como mostra a Figura 11 a seguir. Observa-se por meio dessas taxas, que as relações 

econômicas do CPCS tradicional com o entorno próximo e com a região se destacam, revelando o 

predomínio do aspecto relacional característico das  cidades ribeirinhas (Trindade Jr., Silva e Amaral, 

2008), pois, segundo os formulários, as referidas relações em escala nacional e internacional 

acontecem somente em função da compra de produtos de fornecedores, realizadas pelos 

estabelecimentos locais. 
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Figura 11 – Escalas de alcance das atividades que se desenvolvem na orla da cidade de Maracanã-PA 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202 . 

O processo histórico da formação socioespacial de Maracanã assegurou para que esta se tornasse, 

primeiramente, uma cidade de acesso hídrico e, posteriormente, rodoviário, possibilitando uma 

importante hibridez de transportes que contribui para sua dinâmica atual. Assim, em relação a 

utilização do rio e da rodovia, pelas atividades do CPCS tradicional, para enviar ou receber mercadorias, 

os formulários aplicados revelam que, atualmente, os estabelecimentos econômicos utilizam mais as 

estradas do que o rio no espaço costeiro. 

Logo, entre os estabelecimentos que responderam os formulários, o número dos que utilizam a rodovia  

(4 )  é maior em relação aos que não a utilizam (11), enquanto que, o número dos que utilizam o rio 

(20)  é menor em relação aos que não o utilizam (2 ), havendo desse modo, uma quantidade maior de 

estabelecimentos que usam a rodovia (4 ) se comparados a quantidade dos que utilizam o rio (20), 

como  se observa na Figura12 a seguir: 

Figura 12: Uso do rio e da rodovia pelas atividades econômicas do CPCS tradicional em Maracanã-PA 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202 . 

Essa redução na utilização da via fluviomarítima em relação a rodovia, para enviar ou receber 

mercadorias, não significa que o rio Maracanã tenha perdido sua importância no atual contexto 

socioeconômico maracanaense. A maior parte dos estabelecimentos econômicos no CPCS tradicional 
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que responderam aos formulários aplicados, consideram hoje, mais do que no passado (15 a 20 anos 

atrás), o rio, o transporte fluviomarítimo e a orla, de grande importância para o desenvolvimento de 

suas atividades. 

Nesse sentido, a Figura 1  a seguir revela que a taxa de importância do rio, do transporte 

fluviomarítimo e da orla na atualidade (78,18%) é maior do que no passado (4 ,6 %). Além disso, 

embora as taxas dos que consideram os referidos elementos pouco importantes, tanto no presente 

(14,54%) quanto no passado (14, 54%) apresentem-se iguais, a taxa dos que consideraram sem 

nenhuma importância no presente (7,27%) é menor do que em relação a taxa dos que consideravam 

sem nenhuma importância no passado (12,72%). Isso ratifica o aumento atual da importância dos 

elementos mencionados em relação ao passado, para as atividades econômicas que se desenvolvem 

no CPCS tradicional. 

Figura 1 : Taxa de importância do rio, do transporte fluviomarítimo e da orla para as atividades econômicas do CPCS 

tradicional 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202 . 

A frequência do uso dos transportes fluviomarítimos pelas atividades econômicas localizadas no CPCS 

tradicional em Maracanã, para transportar passageiros, mercadorias e serviços, é outro fator que pode 

contribuir para a compreensão da relação com o rio e o espaço costeiro, tanto no presente quanto no 

passado (15 a 20 anos atrás). Nesse sentido, por meio da Tabela 1 a seguir, pode-se perceber que a 

frequência de uso do transporte fluviomarítimo pelas atividades desenvolvidas na frente/orla, nos 

períodos: diário, semanal,  mensal, anual e sem regularidade, tem sido maior que no passado, 

enquanto que, a porcentagem da frequência das atividades que não utilizam o transporte 

fluviomarítimo tem diminuído, em relação ao passado. E a frequência semestral de uso desse tipo de 

transporte, permanece estável em relação a taxa do passado. 
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Tabela 1: Frequência de uso do transporte fluviomarítimo pelas atividades desenvolvidas na frente/orla de Maracanã/PA 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202 . 

Diante disso, considera-se que o uso do transporte fluviomarítimo pelas atividades desenvolvidas no 

CPCS tradicional vem apresentando aumento. Isso indica que a importância do rio como via de 

transporte ainda persiste na manutenção das atividades econômicas desenvolvidas na frente/orla da 

cidade, mesmo sendo as estradas a via mais utilizada. 

Com relação aos principais atributos do rio que contribuem para as atividades econômicas 

desenvolvidas no CPCS tradicional, os mais apontados, foram: beleza  natural da paisagem { 0%), fonte 

de recursos (21%), contato da rodovia com o rio (8%), contato com a população ribeirinha (27%), 

transporte de mercadorias e serviços (10%), nenhuma opção  anterior (4%). Desse modo, denota-se 

que, mesmo com o predomínio do uso das estradas, o rio continua sendo um elemento que influencia 

a economia da cidade proporcionando atributos favoráveis que fortalecem as relações que a cidade 

estabelece com o espaço costeiro como expõe a Figura 14 a seguir. 

Figura 14:  Principais atributos do rio Maracanã para as atividades econômicas da CPCS Tradicional 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202 . 

A respeito da importância do espaço da frente/orla da cidade de Maracanã para os estabelecimentos 

econômicos do CPCS tradicional,   % dos formulários aplicados revelam que essa importância dá-se  

Uso do transporte fluviomarítimo pelas atividades que se desenvolvem na frente/orla 

Frequência Atualmente Passado 

Diária 13% 12% 

Semanal 14% 9% 

Mensal 13% 12% 

Semestral 4% 4% 

Anual 7% 4% 

Usa sem regularidade 9% 7% 

Não Usa 40% 52% 
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por ser um local de lazer atrativo,  1% pela beleza da paisagem, 16% pelo contato com a população 

ribeirinha-costeira, 11% pela facilidade de contato da via fluviomarítima com a estrada, 6% pela 

facilidade de acesso aos transportes de mercadoria, serviços e produtos, e  % não atribuem nenhuma 

importância, como mostra a Figura 15 a seguir: 

Figura 15: Principais atributos da frente/orla para as atividades econômicas do CPCS tradicional em Maracanã/PA 

 

Fonte: elaborada pelos autores, 202 . 

Diante disso, infere-se que a frente/orla da cidade de Maracanã se destaca pela sua particularidade 

histórica, social, cultural, natural, além de ser um local estratégico para o desenvolvimento de 

atividades econômicas, principalmente, para as do CPCS tradicional. Isso se dá tanto pela presença de 

elementos tradicionais no espaço, como o rio, o fluxo dendrítico, a feira, a localização, a beleza da 

paisagem costeira, etc. quanto pela presença de elementos que se intensificaram após 1960 e/ou 

caracterizam uma urbanização mais recente na Amazônia, como o fluxo rodoviário, pontos de 

mototaxi, pontos de taxilotação, novos espaços de lazer, novos equipamentos urbanos, etc.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Maracanã tornou-se uma cidade híbrida de rio e estrada, ainda na década de 1920 (Pereira, 2007), 

visto que, a partir da iniciativa do governo Lauro Sodré, em 1917, os primeiros ramais  que ligavam os 

núcleos urbanos da costa paraense à Estrada de Ferro Belém-Bragança (EFBB) foram organizados como 

estrada de rodagem para o estabelecimento regular do tráfego (Leandro; Silva, 2012). Porém, foi 

somente após 1960 com a intensificação das rodovias, o aumento do fluxo e a integração da região ao 

restante do país que ocorreram mudanças, relativamente, mais intensas no espaço intraurbano da 

cidade em análise.  

Embora Maracanã tenha se tornado uma cidade híbrida, reflexo de dinâmicas territoriais como as 

estradas e o turismo que se intensificaram no espaço amazônico após 1960, essa cidade ainda mantém 

uma forte relação com o rio no espaço costeiro.  Tal permanência pode ser percebida, por meio de 
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suas paisagens, de sua estruturação/organização espacial inicial, de seus costumes, de seus valores, de 

sua cultura e de sua economia. Nesse sentido, Maracanã possui fortes enraizamentos socioeconômicos 

e culturais com a escala geográfica local e regional que resultaram de interações estabelecidas entre 

seus moradores e o rio no espaço costeiro (Trindade Jr., Silva e Amaral, 2008, p. 42) 

Essas características revelam o modo de vida amazônico dos povos localizados à margem de 

mananciais aquáticos, de onde emanam elementos materiais, imateriais e simbólicos. Assim, a cidade 

de Maracanã expressa uma “ribeirinidade” costeira, que se traduz pelo modo de vida daqueles que 

têm a existência material e social relacionada ao mundo das águas, isto é, ao mundo das pescas, 

coletas, mariscagem, etc. (Rente Neto; Furtado, 2015, p. 159). Mundo que deve ser considerado de 

modo solidário e equitativo nos planos, projetos e programas realizados pelo poder público. 

Assim, mesmo com mudanças ocorridas pela influência de dinâmicas territoriais modernas, Maracanã 

continua produzindo um espaço de resistência e de permanência, face ao modelo homogeneizante de 

produção urbana, revelando características amazônicas próprias da dinâmica que a cidade estabelece 

com o rio no espaço costeiro.  

Portanto, infere-se que Maracanã é uma cidade ribeirinha-costeira na qual a baía do rio Maracanã não 

define apenas os seus contornos físicos, mas “é por onde navega a economia, a cultura, os símbolos, 

os ritos e a experiência social” que se manifesta no espaço urbano dessa cidade. Nesse sentido, o rio 

Maracanã no espaço costeiro é meio de circulação, referência para o imaginário e recurso para a 

sobrevivência (Malheiro; Trindade Jr., 2009, p. 4). 
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RESUMO 

Historicamente, a cidade de Porto Alegre enfrenta desafios relacionados a enchentes fluviais e pluviais, 

agravados pela urbanização acelerada e mudanças climáticas. Este estudo explora a aplicação de 

Soluções Baseadas na Natureza (SbN) como uma abordagem complementar às infraestruturas 

tradicionais para mitigar os impactos das cheias, com foco no Cais Mauá. Com base em análises 

históricas, simulações teóricas e estudos de caso internacionais, foram identificados benefícios 

significativos das soluções baseadas na natureza, como a redução de até 40% do volume de água 

acumulada e a melhora no tempo de resposta do sistema de drenagem. Além disso, os impactos 

sociais, econômicos e ambientais demonstram o potencial dessas soluções para promover a resiliência 

urbana. O artigo destaca a importância do planejamento regional para evitar a transferência de 

problemas entre municípios e propõe a integração de estratégias de soluções baseadas na natureza no 

planejamento urbano e regional como uma ferramenta essencial para enfrentar os desafios impostos 

pelas mudanças climáticas. 

Palavras-chave: Soluções Baseadas na Natureza; Engenharia; Enchentes; Requalificação do Espaço 

Urbano; Planejamento Urbano e Regional. 
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INTRODUÇÃO 

Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, possui um histórico de problemas relacionados à 

exacerbação das águas fluviais e pluviais, ocorridas pelo refluxo das águas do Guaíba através de suas 

tubulações urbanas. Além disso, as bacias hidrográficas do norte e nordeste do estado desaguam no 

Guaíba, o que resulta em elevações do nível da água, mesmo em períodos sem chuvas intensas na 

cidade (Szekir, 2024; Guaíba, 2024). A cota de cheia do Guaíba é de   metros medida no cais Mauá, 

mas durante as enchentes de maio e junho de 2024, o nível do rio atingiu um pico de 5, 7 metros, 

sendo um exemplo extremo desse fenômeno do escoamento das águas, inclusive superando a 

enchente histórica de 1941 que atingiu a cota de 4,75 metros (Vaz, 2015; Severo, 2024; SGB, 2024). 

Esse fenômeno expôs, mais uma vez, as vulnerabilidades da infraestrutura urbana e regional, bem 

como a ineficiência das soluções de contenção existentes a nível local. Eventos como os observados, 

demonstram como a ausência de políticas públicas efetivas e a falta de planejamento integrado podem 

agravar os impactos dos desastres climáticos (Melo et al., 2018). Embora as soluções de engenharia 

como diques, bombas de drenagem e muros de contenção tenham sido implementadas para mitigar 

esses eventos, elas falharam em evitar danos severos, evidenciando suas limitações (Fu, 202 ; WRI 

BRASIL, 2024). 

A urbanização da cidade, especialmente na área do Cais Mauá, intensificou os problemas relacionados 

às enchentes. Ao observar os mapas de 1840 (Figura 1) que grande parte da região hoje construída era 

originalmente uma zona alagadiça e de várzea natural, funcionando como uma importante área de 

absorção das cheias (Severo, 2024; Guaíba, 2024). 
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Figura 1: Sobreposição Porto Alegre 1840 com 2024 e área de inundação em maio de 2024 

 

Fonte: Mapa Porto Alegre – Maxar Technologies (2024), Acervo Histórico do Rio Grande do Sul; Edição: Autores 

Esse espaço, entretanto, foi progressivamente aterrando para a expansão da cidade, aumentando sua 

vulnerabilidade. As enchentes de 2024 evidenciaram que existe possibilidade de que as escolhas 

históricas de urbanização aumentaram a vulnerabilidade da cidade aos eventos climáticos extremos. 

Desta forma se a área do Cais não tivesse sido aterrada, os danos poderiam ter sido significativamente 

menores, conforme mostram os dados históricos e os estudos que analisam a evolução das áreas 

atingidas (Szekir, 2024). 

Ao longo do tempo, a resposta às enchentes em Porto Alegre tem sido baseada principalmente em 

soluções de engenharia, como diques, muros de contenção e bombas de drenagem (Kaam; Gallardo, 

202 ; Guaíba, 2024). Esses mecanismos, embora tenham prevenido danos imediatos em algumas 

áreas, acabam transferindo o problema para outras partes da cidade e exigem manutenções 

constantes para garantir sua eficácia. As bombas de drenagem, por exemplo, falharam em diversos 

pontos durante as enchentes de 2024, expondo as limitações dessas soluções, especialmente em 

eventos extremos (Medina, 2024; Szekir, 2024; WRI BRASIL, 2024). 

 

Legenda 
Área inundação 
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O estudo propõe uma abordagem alternativa, baseada na requalificação da área do Cais Mauá por 

meio de Soluções Baseadas na Natureza (SbN). Essas soluções buscam restaurar processos ecológicos 

e utilizar elementos naturais para mitigar os impactos das mudanças climáticas, como enchentes 

(Ghisleni, 2021; Kaam; Gallardo, 202 ). Cidades como Singapura (Singapura) e Medelín (Colômbia) já 

implementaram com sucesso soluções, combinando infraestrutura verde com intervenções de 

engenharia, resultando em maior resiliência urbana (Fu, 202 ). Um exemplo bem-sucedido de 

Soluções baseada na natureza é a naturalização do canal Bishan-Ang Mo Kio (Figura 2) em Singapura, 

que reduziu os custos de infraestrutura pela metade e trouxe benefícios ambientais e sociais ao 

aumentar o espaço verde e melhorar o controle de inundações (Ghisleni, 2021). 

Figura 2: Antes e depois da naturalização do canal Bishan-Ang Mo Kio 

 

Fonte: Programa cidades sustentáveis, 2024 

Além do exemplo de Singapura, outras cidades ao redor do mundo têm demonstrado o impacto 

positivo das Soluções baseada na natureza em termos sociais e econômicos. Em Medelín, na Colômbia, 

o projeto "Corredores Verdes" (Figura  ) reduziu as temperaturas urbanas em até 2°C, melhorou a 

qualidade do ar e trouxe de volta espécies nativas de fauna e flora, aumentando a qualidade de vida 

dos moradores urbanos e criando espaços verdes de convivência (Ghisleni, 2021). 
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Figura  : Antes e depois dos corredores verdes de Medelín, Colômbia. 

 

Fonte: MOVIMENTO BAÍA VIVA, 202  

No Brasil, o projeto de jardins de chuva em Belo Horizonte (Figura 4) foi implementado para melhorar 

a drenagem urbana e reduzir alagamentos, enquanto promove espaços de interação social e 

integração com a natureza (WRI BRASIL, 2024). 

Figura 4: Informações sobre o Jardim de Chuva no Parque JK, Belo Horizonte 

 

Fonte: Suziane Brugnara, Prefeitura de Belo Horizonte, 202  

Esses exemplos ilustram como as Soluções baseada na natureza podem não só mitigar os impactos 

ambientais, mas também gerar benefícios sociais, como a criação de áreas de lazer e bem-estar, e 
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econômicos, com a redução dos custos de manutenção urbana a longo prazo. Outro exemplo, mais 

próximo da realidade de Porto Alegre, é a cidade de Passo Fundo, onde utilizou um misto de Soluções 

baseada na natureza com técnicas da engenharia para criar o “Parque Banhado da Vergueiro” (Figura 

5) unindo um local de preservação com o setor público e criação de uma área de lazer. 

Figura 5: A tríade do Parque Banhado da Vergueiro em Passo Fundo: Lazer junto ao poder publico e natureza 

 

Fonte: Secretaria de Meio Ambiente, Passo Fundo, 202  

Integrar essas soluções ao planejamento urbano de Porto Alegre pode proporcionar impactos 

semelhantes, fortalecendo a resiliência da cidade em diversos aspectos. 

O planejamento urbano e regional é essencial para garantir que intervenções em uma área da cidade 

não agravem os problemas em outras regiões. Soluções puramente baseadas na engenharia, como 

diques e bombas, muitas vezes deslocam o impacto das cheias para áreas adjacentes, ao invés de 

resolver o problema de maneira sustentável (Fu, 202 ; Kaam; Gallardo, 202 ; WRI BRASIL, 2024). As 

soluções baseada na natureza, quando combinadas com soluções de engenharia, oferecem uma 

abordagem mais equilibrada, mitigando os efeitos das mudanças climáticas e promovendo a resiliência 

em toda a cidade (Ghisleni, 2021). 

Fundamentado nesta abordagem, este estudo espera contribuir para o debate sobre a necessidade de 

integrar soluções de engenharia e soluções baseada na natureza no planejamento urbano e regional, 
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requalificando áreas vulneráveis e criando cidades mais resilientes e preparadas para os desafios 

impostos pelas mudanças climáticas. 

METODOLOGIA 

A metodologia deste estudo utiliza uma abordagem qualitativa exploratória, fundamentada na análise 

de dados históricos, estudos de caso internacionais e entrevistas com especialistas locais e globais 

sobre soluções baseadas na natureza (Creswell, 2014). 

Sendo estruturada em três etapas principais: 

(i) Análise documental e de dados históricos sobre as enchentes em Porto Alegre; 

(ii) Estudo de casos internacionais que implementaram soluções baseadas na natureza com 

sucesso; 

(iii) Entrevistas com especialistas na área de planejamento urbano e soluções baseadas na natureza 

Essa abordagem permite uma avaliação interdisciplinar e prática da viabilidade das Soluções Baseadas 

na Natureza (SbN) para mitigar os impactos das enchentes em Porto Alegre (Yin, 2015). 

ANÁLISE DOCUMENTAL E DE DADOS HISTÓRICOS SOBRE AS ENCHENTES EM PORTO ALEGRE 

A primeira etapa consistiu em coletar dados de fontes, como relatórios técnicos, artigos científicos e 

registros históricos, buscando compreender a evolução das enchentes em Porto Alegre, com foco no 

evento crítico de 2024. Também foi analisado registros jornalísticos para identificar as áreas 

originalmente sujeitas a alagamentos e sua transformação pela urbanização. Assim buscando 

contextualizar o impacto das intervenções humanas, eventuais vulnerabilidades da cidade, permitindo 

maior compreensão dos riscos e possíveis estratégias de mitigação (IPCC, 2022). 

ESTUDO DE CASOS INTERNACIONAIS QUE IMPLEMENTARAM SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA 
COM SUCESSO; 

Para validar a aplicabilidade das soluções baseada na natureza em Porto Alegre, são analisados estudos 

de caso de cidades que já implementaram com sucesso tais soluções, para buscar inspirações e 

proposições viáveis de execução. Assim, foram analisadas cidades no exterior como Singapura e 

110



 

 

DESAFIOS DO PLANEJAMENTO REGIONAL COM ESTRATÉGIAS DE SOLUÇÕES BASEADAS NA 

NATUREZA PARA ENFRENTAR ENCHENTES 

 
 

Medelín, as quais têm demonstrado a efetividade de soluções híbridas na promoção de resiliência 

climática, redução de custos e impactos sociais positivos, enquanto no âmbito local a cidade de Passo 

Fundo. As cidades de estudo implementaram soluções baseada na natureza combinadas com 

engenharia tradicional, destacando os impactos ambientais, sociais e econômicos, em busca de 

insights valiosos para sugerir como adaptar intervenções ao contexto de Porto Alegre (World Bank, 

2021; Brasil, 2021). 

ENTREVISTAS COM ESPECIALISTAS NA ÁREA DE PLANEJAMENTO URBANO E SOLUÇÕES BASEADAS 
NA NATUREZA 

São conduzidas entrevistas com especialistas locais e internacionais em Soluções baseada na natureza. 

Destaca-se a contribuição de uma consultora indiana, que trabalhou na renaturalização de áreas 

urbanas em Chennai, e de especialistas locais de áreas urbanas. A percepção de especialistas locais 

reforça a importância de soluções híbridas para mitigar as vulnerabilidades urbanas específicas, como 

em Porto Alegre (UN-Habitat, 202 ; Mani 2024). Buscando avaliar os desafios e as oportunidades de 

integrar soluções baseada na natureza em ambientes urbanos densos. Bem como a relevância de 

soluções híbridas no contexto específico de Porto Alegre (Mendonça; Farias; Buffon, 202 ).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados deste estudo são apresentados em três seções principais: 

I. A análise histórica e comparativa dos impactos das enchentes em Porto Alegre e em cidades 

referência; 

II. Contribuições das Entrevistas com Especialistas; 

III. Cenário teórico com soluções baseadas na natureza, aplicada à área do Cais Mauá. 

ANÁLISE HISTÓRICA E COMPARATIVA 

Iº PORTO ALEGRE E AS TRANSFORMAÇÕES URBANAS 

A análise histórica revelou que a urbanização acelerada pode ter sido um dos principais fatores que 

exacerbaram os impactos das enchentes em Porto Alegre. Mapas antigos de 1840 (Figura 6) mostram 
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que o Cais Mauá, atualmente uma área densamente urbanizada, era originalmente uma zona de várzea 

natural. Essas áreas de absorção foram progressivamente aterradas, reduzindo a permeabilidade do 

solo e aumentando o escoamento superficial durante eventos de chuva intensa (Severo, 2024; Guaíba, 

2024; ; Otempo, 2024; Transformars, 2024). 

Figura 6: Destaque para Porto Alegre antes de ser aterrada 

 

Fonte: Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul 

As enchentes de 2024, que atingiram 5, 7 metros no Guaíba, demonstraram que as soluções de 

engenharia existentes, como diques e bombas de drenagem, não foram suficientes para evitar danos 

severos. Além disso, essas intervenções deslocaram o problema para outras áreas da cidade, 

evidenciando a necessidade de uma abordagem mais integrada (Szekir, 2024; Guaíba, 2024).  

Em setembro e novembro de 202 , Porto Alegre se deparou com outra enchente na qual houve 

extravasamento da cota de inundação do Guaíba – chegou a  , 0m em 20 de novembro (Trindade, 

2024). Embora de menor proporção, na ocasião foram reportados problemas com o sistema de 

proteção contra as cheias da cidade, estruturas pensadas e executadas pela engenharia, com o registro 

de água transbordando por bueiros e desativação de casa de bomba, além de problema com sistema 
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de comportas (Backes, 202 ). Situações, essas, tanto a inundação fluvial quanto com a pluvial, 

corroboram, com o que Severo e Guaíba (2024) definem como inundação urbana. Dessa forma é 

evidente e viável a necessidade de soluções alternativas. 

Uma vez que ao comparar o mapa de 1840 com a enchente ocorrida em 2024, conforme apresenta a 

Figura 7 a porcentagem da cidade que hipoteticamente teria problemas com a inundação seria ínfima 

perante uma comparação direta da área ocorrida em 2024. 

Figura 7: Comparativo da mancha de inundação na Porto Alegre de 1840 e 2024 

 

Fontes: Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, Maxar Technologies; Edições: Autores 

A comparação, quando analisada com a sobreposição presente na Figura 1, deixa claro e evidente que 

os efeitos da mudanças climáticas, aliados ao processo de crescimento urbano e regional sem as 

devidas compensações preventivas, podem e irão ocasionar situações similares na ocorrência de 

eventos extremos. Somente com a intervenção de soluções baseadas na natureza em combinação com 

soluções baseadas na engenharia, pode-se buscar conviver e sobreviver às mudanças climáticas e suas 

consequências (IPCC, 2022; Fu, 202 ; UN Habitat, 202 ). 

IIº EXEMPLOS INTERNACIONAIS E NACIONAIS 

Os estudos de caso analisados fornecem exemplos de como as Soluções Baseadas na Natureza (SbN) 

podem ser eficazes em uma escala mais local: 

• Singapura: A renaturalização do canal Bishan-Ang Mo Kio resultou na redução de 50% dos 

custos de infraestrutura e na criação de um espaço público de lazer que integra funções ecológicas e 

urbanas (Beyer; Anderson, 2020). 

 

Legenda 
Área inundação 

Legenda 
Área inundação 
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• Medelín: O projeto “Corredores Verdes” reduziu as temperaturas urbanas em até 2°C e 

promoveu o retorno de espécies nativas, melhorando a qualidade de vida e criando um modelo 

sustentável de infraestrutura verde (Ciclovivo, 2019; Andrade, 202 ). 

• Passo Fundo: O Parque Banhado da Vergueiro, no Rio Grande do Sul, é um exemplo local de 

sucesso, unindo preservação ambiental, lazer e controle de inundações em uma abordagem híbrida 

(Passo Fundo, 202 ). 

Figura 8: Composição das cidades apresentadas, Singapura, Medelín e Passo Fundo. 

 

Fontes: Singapura, 202 ; Andrade, 202 ; Secretaria de Meio Ambiente, Passo Fundo, 202  

Esses exemplos (Figura 8) demonstram que a integração de soluções baseadas na natureza e soluções 

tradicionais de engenharia podem oferecer resultados mais eficazes e sustentáveis no âmbito local, 

tanto no contexto ambiental quanto social (Zangalli Júnior; Magalhães; Gonçalves, 202 ; Da Silveira 

Barcellos; Ultramari, 202 ; Siva et al., 202 ). 

Apresentando uma proposta de replicação em escala regional para buscar minorar os efeitos da 

mudança climática e permitir um melhor enfrentamento às situações climatológicas extremas, tais 

quais ocorridas no Rio Grande do Sul em setembro de 202  e maio, junho de 2024 (Britto et al., 202 ; 

Rio Grande Do Sul, 2024). Uma vez que de acordo com os três exemplos, as aplicações trabalham e 

impactam diretamente no âmbito econômico com a redução de custos associados e com foco na saúde 

social física e psicológica dos usuários da cidade e parques revitalizados. 

CONTRIBUIÇÕES DAS ENTREVISTAS COM ESPECIALISTAS 

As entrevistas com especialistas em Soluções Baseadas na Natureza (SbN) forneceram insights valiosos 

para a aplicação dessas soluções no contexto de Porto Alegre. Os principais pontos destacados 

incluem: 
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A) EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL: CONSULTORA INDIANA 

A consultora indiana, Dra. Ankita Sood, com experiência na renaturalização de áreas urbanas em 

Chennai, destacou os seguintes aprendizados que podem ser adaptados para Porto Alegre: 

• Integração de Soluções baseada na natureza em Ambientes Urbanos Densos: Chennai 

enfrentou desafios semelhantes relacionados ao crescimento desordenado e à impermeabilização do 

solo. A solução implementada envolveu a renaturalização de cursos d’água e a criação de parques 

lineares, melhorando a retenção hídrica e mitigando enchentes. 

• Participação Comunitária: A consultora enfatizou a importância do engajamento comunitário 

na manutenção das Soluções baseada na natureza. Em Chennai, a mobilização de moradores garantiu 

a sustentabilidade a longo prazo das intervenções. 

• Custos e Benefícios: Apesar de investimentos iniciais significativos, as intervenções reduziram 

os custos de manutenção urbana e os danos causados por eventos climáticos extremos. 

Esses pontos reforçam a aplicabilidade das Soluções baseada na natureza em Porto Alegre, 

especialmente na área do Cais Mauá, onde as condições de urbanização e vulnerabilidade apresentam 

semelhanças. 

B) ESPECIALISTAS LOCAIS 

Os especialistas locais destacaram o papel das soluções híbridas (Soluções baseada na natureza + 

engenharia tradicional) no contexto de Porto Alegre. Eles sugeriram: 

• Uso Combinado de Soluções baseada na natureza e Infraestrutura Tradicional: Soluções como 

bombas de drenagem podem ser mais eficazes quando combinadas com áreas verdes planejadas para 

absorção de água (World Bank, 2021). 

• Restauração das Zonas de Várzea: Foi consenso entre os especialistas que a renaturalização de 

áreas historicamente alagadiças, como o Cais Mauá, pode mitigar enchentes futuras (Onyango; Opiyo; 

Nzuve, 202 ; Wu et al., 202 ). 

Por mais que exista uma real noção sobre o planejamento de longo prazo para eventos climáticos 

extremos, a constante capitalização e urbanização das cidades apresentam entre si um descompasso, 
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assim são necessários debates e apresentações de propostas alternativas para o futuro. A necessidade 

da adaptação em prol da convivência, levou a Holanda a desenvolver-se ao longo dos anos, enquanto 

é uma nação em sua grande porcentagem abaixo do nível do mar (Alphen, 2014; Doorn-Hoekveld et 

al., 2022). 

C) 2.3. CONEXÃO COM O PLANEJAMENTO REGIONAL 

A consultora Indiana e os especialistas locais também enfatizaram a importância do planejamento 

regional para evitar que as intervenções em Porto Alegre transfiram os problemas para cidades 

próximas, como Canoas e Guaíba. Essa visão destaca a necessidade de estratégias coordenadas que 

considerem as bacias hidrográficas como um sistema integrado e não somente a cidade como um caso 

individualizado (Junior; Ferrão, 2018; Xavier, 2024). 

Analisar os fatores que causaram o acúmulo excessivo de água nas bacias hidrográficas, bem como o 

que evitou e ou retardou o escoamento dessas águas, são questões macro com impactos diretos nas 

cidades ribeirinhas. 

A replicação do estudo local, pode reduzir os impactos a nível regional, mas é necessário expandir esta 

abordagem. 

CENÁRIO TEÓRICO COM SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA, APLICADA À ÁREA DO CAIS MAUÁ. 

1) CENÁRIO TEÓRICO 

Conforme as simulações computacionais realizadas por um dos especialistas locais do Instituto de 

pesquisas hidráulicas (IPH-UFRGS), no SWMM (Storm Water Management Model), programa de 

modelagem de gestão de água das tempestades, ao comparar os cenários de infraestrutura tradicional 

com a integração de soluções baseada na natureza (US EPA, 2014). Foi possível listar os seguintes 

resultados com impacto direto: 

• Redução do Volume de Água Retida: O cenário com Soluções baseada na natureza mostrou 

uma redução de até 40% no volume de água acumulado durante eventos extremos, em comparação 

com soluções tradicionais isoladas. (Assis; Magalhães Junior; De Azevedo Lopes, 202 ; Buffon; 

Goudard, 202 ; Fu, 202 ) 
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• Tempo de Resposta do Sistema de Drenagem: O sistema integrado respondeu 25% mais 

rapidamente, reduzindo os impactos das enchentes em áreas críticas. (Verde e Azul Urbanismo, 202 ; 

Araújo, 202 ) 

• Eficácia na Mitigação de Impactos: A permeabilidade do solo aumentou significativamente, 

contribuindo para a diminuição do escoamento superficial. (Fini et al., 2017; Prashar et al., 202 ) 

Portanto, é possível afirmar que a existência de um sistema misto de soluções baseadas na natureza 

com soluções da engenharia, poderiam ter sim evitado grande parte dos danos ocorridos na inundação 

de setembro de 202 . Entretanto, devido a magnitude e regionalização das enchentes ocorridas em 

maio e junho 2024, é necessário a intervenção regionalizada, sendo as proposições a nível locais 

somente mitigadoras para ganhar tempo (IPCC, 2022; Mendonça; Farias; Buffon, 202 ; Steinke; 

Steinke; Da Franca, 202 ). 

O tempo é um dos componentes cruciais em situações climatológicas extremas, pois a adição de alguns 

minutos e ou horas para que as inundações venham a atingir seu pico, a população poderia beneficiar-

se deste bônus temporal para evacuar com menos riscos (Otto et al., 2017; Amekudzi-Kennedy et al., 

2024). 

2) BENEFÍCIOS SOCIAIS E ECONÔMICOS 

Além dos benefícios ambientais, as Soluções baseada na natureza também oferecem vantagens sociais 

e econômicas: 

• Benefícios Sociais: A criação de espaços verdes contribui para o bem-estar da população, 

promovendo saúde mental e inclusão social. Exemplos como Medelín e Singapura mostram que essas 

intervenções são amplamente aceitas e utilizadas pela população. Segundo o diretor nacional de 

marketing de Singapura: 

“Quando as pessoas se sentem mais próximas da natureza e querem preservá-la, isso é design 
biofílico de sucesso - usando a natureza para energizar as pessoas e permitir que elas se 
reconectem com a natureza como nossos ancestrais fizeram.” (Joson, 2022) 

• Benefícios Econômicos: Em Medelín, os “Corredores Verdes” aumentaram o valor imobiliário 

nas proximidades em 8%, enquanto Singapura reportou uma redução de 50% nos custos de 

manutenção de infraestrutura verde. Segundo Evers et. al (2022) em artigo na WRI Brasil aponta que 
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obras mistas de soluções baseada na natureza “geram ganhos econômicos ao promover a melhoria da 

saúde, o turismo e atividades comerciais” e: 

“A infraestrutura baseada na natureza pode custar 50% menos do que alternativas de 
infraestrutura cinza equivalentes, e gerar valor adicional de 28% com benefícios como a 
redução da poluição, captura de carbono, promoção de espaços para o lazer e estímulo ao 
turismo.” Evers et. al (2022) 

• Benefícios à saúde: Conforme apresentado no cenário de Medelín, a redução das temperaturas 

máximas nas regiões com a intervenção dos “Corredores Verdes”, apresenta uma significativa redução 

nos índices de ocorrências médicas relacionadas às altas temperaturas (Amato-Lourenço et al., 2016). 

3) ADAPTAÇÃO AO CONTEXTO DE PORTO ALEGRE 

A aplicação de Soluções baseada na natureza na área do Cais Mauá pode não apenas mitigar os 

impactos das enchentes, mas também criar novos espaços públicos e reduzir os custos de manutenção 

a longo prazo. Além disso, a integração de Soluções baseada na natureza ao planejamento urbano 

pode aumentar a resiliência da cidade frente às mudanças climáticas. 

Portanto, propõe-se a utilização de referências com soluções em localidades com geografias 

semelhantes. Assim como em Porto Alegre, Xangai, possui um muro construído para a prevenção do 

acesso da água na cidade. A cidade da China possui uma passarela junto ao muro de contenção, 

proporcionando assim, outras funcionalidades além da prevenção de emergências climáticas Figura 9. 
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Figura 9: Passarela elevada em Xangai, China. 

 

Fonte: Melo Q. R. H. R., 2024. 

Este exemplo apresentado em Xangai, China, apresenta uma solução que não gera transtornos 

excessivos e ou necessidades de infraestruturas colossais, somente adaptações ao sistema pré-

existente. E proporciona resultados imediatos ao evitar que o rio Huangpu invada a cidade, ao mesmo 

tempo serve de área de lazer com benefícios sociais e econômicos e permite a utilização de vegetações 

nativas e elementos estruturantes como paredes verdes. 

Outra proposta mais ousada, seria a realização desta passarela elevada, junto com a elevação das vias 

que tangenciam o Guaíba. Assim, permitindo que o local onde hoje encontram-se as vias (Figura 10 e 

figura 11) tornem-se misto entre os “Corredores Verdes” de Medelín, com os princípios do jardim de 

chuva de Belo Horizonte, mas em uma grande escala. Este Rio inundável, teria dupla finalidade, pois 

durante os períodos não inundados e sem chuva, seriam parques lineares verdes e no momento de 

sua utilização, seria um elemento para mitigar e retardar os impactos das enchentes pluviais e ou 

fluviais (US EPA, 2014; Davidovitsch, 2020; Assis; Magalhães Junior; de Azevedo Lopes, 202 ; Seleguim, 

2024). 
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Figura 10: Visão do muro do cais Mauá com a inundação de maio de 2024 

 

Fonte: Albrecht, 2024 

Figura 11: Visão do muro do cais Mauá totalmente inundada em 05 de maio de 2024 

 

Fonte: Mansur, 2024 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

CONCLUSÕES 

Este estudo demonstrou que as Soluções Baseadas na Natureza (SbN) são alternativas sustentáveis e 

eficazes para enfrentar os desafios impostos pelas mudanças climáticas em contextos urbanos, 

especialmente em cidades vulneráveis como Porto Alegre. A análise histórica, os exemplos 

internacionais e os cenários teóricos propostos destacaram os seguintes pontos principais: 

1. Limitações das Soluções Tradicionais de Engenharia: 

▪ Soluções como diques, bombas de drenagem e muros de contenção têm eficácia limitada em 

eventos climáticos extremos. Para seu funcionamento, também dependem de inspeção e 

manutenção constantes, que garantam o seu bom funcionamento quando necessário. Porém, 

equipamentos assim transferem os impactos das enchentes a outras áreas, desprovidas de 

proteção, agravando a vulnerabilidade de regiões periféricas 

2. Vantagens das Soluções baseada na natureza: 

▪ A integração de Soluções baseada na natureza com soluções de engenharia proporciona 

benefícios ambientais, sociais e econômicos, incluindo maior resiliência, redução de custos de 

infraestrutura e criação de espaços públicos verdes. 

▪ Exemplos como o canal Bishan-Ang Mo Kio, em Singapura, e os "Corredores Verdes", em 

Medelín, comprovam a eficácia dessas intervenções. 

 . Adaptação Local: 

▪ Porto Alegre pode adotar práticas semelhantes, como a renaturalização da área do Cais Mauá, 

promovendo um planejamento urbano que integre Soluções baseada na natureza e soluções 

tradicionais. 

RECOMENDAÇÕES 

Este estudo conclui com base nos resultados as recomendações para uma proposta de soluções 

baseada na natureza em Porto Alegre: 
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1. Renaturalização do Cais Mauá: 

▪ Transformar parte da área em zonas de absorção natural, restaurando a permeabilidade do 

solo e criando espaços públicos multifuncionais que combinem lazer e mitigação de enchentes. 

Respeitando as diretrizes legais da área ser tombada como património histórico de Porto 

Alegre. 

2. Planejamento Urbano Integrado: 

▪ Incorporar soluções baseada na natureza como parte essencial do planejamento urbano e 

regional, considerando seus impactos positivos em escala local e regional. 

 . Educação e Participação Comunitária: 

▪ Engajar a comunidade no processo de implementação das soluções baseada na natureza, 

promovendo conscientização sobre seus benefícios e incentivando a participação ativa na 

manutenção dos espaços criados. 

4. Políticas Públicas de Incentivo: 

▪ Desenvolver políticas que incentivem o uso de soluções baseada na natureza, como subsídios 

para projetos de infraestrutura verde e incentivos fiscais para proprietários e empresas que 

adotem essas práticas. 

5. Monitoramento e Avaliação Contínuos: 

▪ Implementar sistemas de monitoramento para avaliar continuamente a eficácia das soluções 

baseada na natureza, ajustando as estratégias conforme necessário para maximizar os 

benefícios. 

A adoção de soluções baseada na natureza em Porto Alegre, tem o potencial de ir além de apenas 

mitigar os impactos das enchentes, mas também transformar a cidade em um modelo de resiliência 

urbana no Brasil. Essa abordagem integrativa pode servir de referência para outras cidades 

enfrentarem desafios semelhantes, fortalecendo a integração entre planejamento urbano e regional, 

bem como as soluções sustentáveis no combate às mudanças climáticas. 
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RESUMO 

O crescimento urbano e as limitações do sistema de transporte brasileiro têm gerado desafios para a 

mobilidade urbana, refletindo diretamente na qualidade de vida da população. Nesse contexto, este 

estudo avaliou as condições de mobilidade urbana do município de Pombal por meio da aplicação do 

Índice de Mobilidade Urbana Sustentável (IMUS). Dos 87 indicadores previstos pelo método, foram 

calculados 59, resultando em um IMUS Global de 0,281, em uma escala de 0,00 a 1,00. O resultado 

evidencia limitações na adoção de políticas públicas voltadas à mobilidade urbana sustentável e indica 

a necessidade de aprimoramento do planejamento e da implementação de ações que promovam 

deslocamentos mais sustentáveis. Assim, o IMUS mostrou-se uma ferramenta relevante para subsidiar 

a formulação de políticas públicas voltadas à melhoria da mobilidade e da acessibilidade urbana no 

município. 

Palavras-chave: Indicadores de Mobilidade Urbana; IMUS; Pombal. 
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1 INTRODUÇÃO 

Para atender às necessidades sociais e econômicas das pessoas, é necessário que elas se desloquem 

no espaço, sejam por meio de veículos motorizados ou não motorizados. Em economias em 

desenvolvimento, como o Brasil, os residentes urbanos realizam, em média, dois deslocamentos 

diários, o que corresponde a cerca da metade dos deslocamentos observados em países 

desenvolvidos. Esses deslocamentos podem envolver diversas atividades, como trabalho, educação, 

lazer ou acesso a serviços essenciais (Vasconcellos, 2002). 

O crescimento e expansão da urbanização têm provocado transformações territoriais tanto nas áreas 

urbanas quanto nas rurais dos municípios. Essas transformações trazem consigo uma série de desafios, 

como alta concentração populacional, aumento na demanda por serviços públicos, congestionamento 

do tráfego, insegurança, degradação ambiental e problemas político-administrativos (Brasil, 2004). 

Segundo uma pesquisa de rodovias realizada em 2021 pela Confederação Nacional de Transportes – 

CNT, foi observado um aumento significativo na frota de veículos entre 2010 e 2021. Em 2010, a frota 

era de aproximadamente 64,8 milhões de veículos, enquanto em 2021 ela ultrapassou 111,4 milhões 

de veículos, representando um acréscimo de mais de 46,6 milhões de veículos durante esse período. 

Em algumas regiões, o crescimento foi tanto que a frota duplicou de tamanho, como nas regiões Norte 

(10 ,1%) e Nordeste (99%). Adicionalmente, estudo realizado pelo órgão de Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílio (PNAD) realizada em 2016 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 

(IBGE, 2016), mostrou que no Brasil, 47,4% domicílios possuíam carro, 21,8% tinham motocicleta e 

10,4% possuíam ambos. A razão para essa existência cada vez mais crescente de transportes 

motorizados individuais se deve a essa urbanização acelerada e as deficiências na mobilidade urbana. 

O aumento contínuo da frota, que circula em um ambiente cuja infraestrutura não consegue ser 

ampliada na mesma intensidade, provoca congestionamentos, sinistros de trânsito, poluição sonora e 

atmosférica. Desse modo, a imobilidade urbana resulta em fortes impactos negativos à população e à 

economia. Embora muitos destes problemas assumam características específicas em cada cidade, 

região ou país, como observado em Silva, Costa e Macedo (2010), há uma percepção crescente e 

generalizada de que é preciso buscar estratégias que viabilizem padrões mais sustentáveis de 

mobilidade. 

Como esse tema ainda é pouco destacado na realidade das cidades brasileiras, os gestores não 

possuem um domínio de como implantar os conceitos compatíveis à situação atual da mobilidade 
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urbana, principalmente, nas cidades de menor porte, como a do estudo em questão. Segundo Boareto 

(200 ) esse é um desafio fundamental para os atores do setor de transporte público, incluindo 

planejadores, gestores, trabalhadores e operadores de sistemas. 

Uma forma de avaliar essas questões é por meio do cálculo de indicadores que visem avaliar e 

monitorar a mobilidade urbana. É o caso do Índice de Mobilidade Urbana Sustentável - IMUS, 

instrumento concebido por Costa (2008) para auxiliar gestores e planejadores na avaliação das 

condições de mobilidade urbana em qualquer contexto geográfico. Sua aplicação permite a 

implementação de um planejamento baseado em cenários, no qual diferentes estratégias de gestão 

podem ser simuladas e avaliadas, contribuindo para o aprimoramento das condições de mobilidade 

urbana. 

A adoção desse indicador, torna-se um ferramenta interessante tanto em relação aos custos, como 

também da facilidade de aplicação, tornando-se um mecanismo fundamental para conhecimento das 

necessidades locais e compreensão dos problemas existentes nos centros urbanos. Além disso, um 

sistema de indicadores desempenham um papel importante no processo de planejamento, auxiliando 

gestores e técnicos no planejamento da mobilidade urbana (Alves, 2014). 

Diante desse cenário, este trabalho propõe avaliar as condições da mobilidade urbana de Pombal-PB, 

um município de pequeno porte, utilizando o Índice de Mobilidade Urbana Sustentável – IMUS, 

aplicando a ferramenta de análise de mobilidade urbana sustentável desenvolvida por Costa (2008), 

com o objetivo de subsidiar a formulação de políticas públicas voltadas à mobilidade urbana em âmbito 

local. 

2 METODOLOGIA 

2.1 Seleção da área de estudo 

A coleta de informações inicia-se com a seleção da cidade na qual pretende-se realizar o levantamento 

do índice. Para essa escolha, além da existência de problemas urbanos claros, a área escolhida deve 

conter dados disponíveis e confiáveis que permitam a quantificação do IMUS (Pourre; Magalhães, 

2025). Nesse sentido, a escolha da cidade de Pombal ocorreu devido a várias condições estratégicas. 
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Localizado a  74 km de João Pessoa, capital da Paraíba, Pombal está situado a 175 metros de altitude, 

com coordenadas geográficas: Latitude: 6° 46' 8'' Sul, Longitude:  7° 47' 45'' Oeste. Possui limites 

geográficos com os seguintes municípios: São Domingos, Jericó e São Bentinho, estando a 46 km a Sul-

Leste de Sousa a maior cidade nas proximidades. Na Figura 1, é ilustrado a localização da área de 

estudo. Além do município hospedar um dos campi da Universidade Federal de Campina Grande 

(CCTA), ele também é a quarta cidade mais antiga do estado da Paraíba, sendo o primeiro núcleo de 

habitação do sertão paraibano, e a segunda maior em questão territorial do estado da Paraíba com 

894,099 km2 (IBGE, 2021). 

Figura 1 - Mapa de localização da área de estudo. 

 

Fonte: Autores (202 ) 

No que concerne a sua mobilidade urbana, de acordo com os dados obtidos na Secretaria Nacional de 

Trânsito – SENATRAN, houve um crescimento percepítivel da frota veícular, registrando um aumento 

de 88,54% referente aos anos de 2012 à 2022. Impulsionado pela inexistência de um transporte público 

local, os transportes individuais tendem a sobrecarregar o trânsito exigindo um planejamento urbano 

estratégico para cidade. 

Associado a isso, outro critério que justifica o cálculo do índice se relaciona ao fato de que o município 

está enquadrado nos requisitos da Lei nº 14.000/2020, tornado-se obrigatório a elaboração de um 

plano de mobilidade urbana que integrem todos os diferentes tipos de modos de transporte, visando 

a melhoria da acessibilidade e mobilidade de pessoas e cargas no território do município. 
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2.2 Levantamento de informações 

Quanto à qualidade dos dados, a avaliação é de acordo com a confiabilidade da informação e são 

classificadas da seguinte forma: alta (A), média (M) e baixa (B), em que leva-se em consideração os 

seguintes aspectos: atualização, fonte e metodologia utilizada para obtenção dos dados. A maioria das 

informações necessárias à aplicação do índice são coletadas em bancos de dados gerenciados pela 

prefeitura do município. Fontes não oficiais também podem ser utilizadas para o levantamento de 

informações quando os dados oficiais são limitados; devendo-se observar a qualidade e veracidade 

das informações a serem inseridas para estimativa do índice. 

Em relação à disponibilidade, os dados podem ser classificados em: Curto Prazo (CP), Médio Prazo (MP) 

e Longo Prazo (LP), referente ao período de obtenção das informações. Essa distribuição considera que 

os intervalos de tempo curto, médio e longo correspondem, respectivamente: ao caso de dados que 

já existem ou que podem ser obtidos em até um ano; em até uma gestão administrativa, e casos de 

dados que necessitam de tempo superior a uma gestão administrativa para serem obtidos. Devido a 

esses intervalos de obtenção costumam-se ser adotados os dados de curto a médio prazo, por 

apresentarem aplicação imediata no cálculo do índice. 

Para o desenvolvimento do índice para o município de Pombal, os dados utilizados foram dados de 

curto e médio prazo levantados a partir de entrevistas com funcionários da Secretaria de Transporte e 

Trânsito (STTRANS); Secretaria Municipal de Infraestrutura (SEINFRA) e demais colaboradores dos 

órgãos municipais da cidade. Além disso, também foram realizadas buscas em banco de dados da 

prefeitura, de institutos de pesquisa e estatística nacionais e estaduais, além de literatura acadêmica 

locais desenvolvidos sobre o tema. As demais fontes se encontram listadas na Tabela 1. 
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Tabela 1- Fontes dos dados utilizados na obtenção dos indicadores 

 

Fonte: Autores (202 ) 

No processo de quantificação, cada indicador referente a um determinado tema receberá um peso. 

Esse peso poderá variar entre 0,00 (muito ruim) a 1,00 (muito bom), sendo o somatório de cada tema 

resultar em um valor igual a 1,00. Caso não seja possível obter todas as informações de indicadores 

relacionados a cada tema, esses pesos deverão ser reajustados para que o somatório final resulte 

sempre em 1,00. No caso, deste estudo onde as informações referentes a acessibilidade, aspectos 

ambientais e aos sistemas de transportes não foram encontradas nos domínios públicos do município, 

esses pesos deverão ser reajustados para que ao final obtenha-se 1,00 como somatório. 

2.3 Cálculo dos indicadores 

O cálculo dos indicadores, foram realizados conforme o Guia de Elaboração dos Indicadores do IMUS 

elaborada por Costa (2008). Esse guia, contém descrições de cada indicador e dispõe de informações 

detalhadas sobre sua determinação. Sua composição é dada por 9 Domínios, distribuídos em  7 Temas 

e 87 Indicadores. De acordo com esse guia, os nove domínios a serem analisados para o cálculo do 

IMUS consistem em: Acessibilidade; Aspectos ambientais; Aspectos sociais; Aspectos políticos; 

Infraestrutura de transportes; Modos não-motorizados; Planejamento integrado; Tráfego e circulação 

urbana; e Sistemas de transporte urbano. Ele é composto ainda por uma série de critérios que são 
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ponderados de acordo com sua relevância por meio de um sistema de pesos relativos. Além disso, cada 

tema atribui pesos para as dimensões social, ambiental e econômica, permitindo uma avaliação 

setorial abrangente. 

Cada indicador dispõe de uma metodologia de cálculo específica de modo que, ao final, é atribuído 

um score para o indicador, sendo possível classificar o tema analisado de acordo com uma escala 

fornecida por Costa (2008). Após a obtenção dos scores e normalização dos indicadores, é possível 

calcular o IMUS Global e o Setorial, referente a cada dimensão. Este cálculo é realizado seguindo as 

Equações 1 e 2, respectivamente. 

 

Onde, 

IMUSg: Índice Global 

Wi D : peso do Domínio que pertence o indicador i;  

Wi T : peso do Tema a que pertence o indicador i;  

Wi I : peso do indicador i; 

xi : score, valor normalizado, obtido para o indicador i. 

 

Onde: 

IMUSsj: índice setorial para a dimensão sj; 

WiSj: peso da dimensão setorial no tema a que pertence o indicador i; 

Wi D , Wi T , Wi I , xi : conforme as definições da Equação 1. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.1 Análise dos dados levantados 

A aplicação do índice de mobilidade urbana sustentável em Pombal iniciou-se após uma avaliação 

quanto à disponibilidade e qualidade dos dados disponíveis. Do total de indicadores calculados que 

compõem a estrutura do IMUS, 57 são classificados como de alta qualidade e obtidos em curto prazo. 

Enquanto que dois foram obtidos em curto prazo, um sendo de qualidade média e o outro de qualidade 

baixa. 

Apesar de apresentarem qualidade inferior, esses indicadores podem ser considerados no cálculo do 

IMUS, desde que sua utilização seja devidamente justificada. Essa abordagem amplia a abrangência da 

análise ao possibilitar a inclusão de informações relevantes que, embora não alcancem os mesmos 

padrões de qualidade dos demais indicadores, contribuem para a avaliação da mobilidade urbana 

sustentável. A Figura 2 apresenta a representação gráfica do percentual de disponibilidade e qualidade 

dos indicadores por domínio. Para interpretação dos resultados, adotam-se as seguintes classificações: 

CP-B (curto prazo com qualidade baixa), CP-M (curto prazo com qualidade média), CP-A (curto prazo 

com qualidade alta) e LP (longo prazo). 
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Figura 2 - Porcentagem da disponibilidade e qualidade dos dados para Pombal 

 

Fonte: Autores (202 ) 

Ao todo, 28 indicadores não puderam ser calculados para Pombal, impactando em 7 domínios. Apenas 

os domínios “Aspectos Políticos" e “Infraestrutura de Transportes” tiveram 100% dos seus indicadores 

calculados. Dentre os domínios mais afetados o referente ao “Sistema de Transporte Urbano” foi o que 

teve um número maior de indicadores não calculados, devido a inexistência de uma rede de transporte 

público coletivo. 

A falta da Pesquisa Origem-Destino, de um plano diretor, da organização de dados e a indisponibilidade 

de contato com os responsáveis pela gerência das informações foram obstáculos significativos que 

impediram o cálculo adequado dos indicadores. Esses elementos são fundamentais para obter dados 

precisos e atualizados sobre os padrões de deslocamento da população, as características do sistema 

de transporte e as necessidades de mobilidade da cidade. 

Como consequência da falta de dados e não obtenção de indicadores, dois dos  7 temas que compõem 

o IMUS não foram calculados como apresentado na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Temas não calculados para Pombal 

 

Fonte: Autores (202 ) 

Devido a falta de informações oficiais locais a respeito de alguns indicadores, foi necessário empregar 

informações de baixa e média qualidade. Alguns desses indicadores foram calculados a partir de 

adaptações na metodologia apresentada no Guia proposto para o Cálculo de Indicadores, como é o 

caso do indicador 2.2.1 Consumo de Combustível no tema 2.2 Recursos Naturais. O levantamento para 

esse indicador foi obtido a partir de uma estimativa do número de litros de gasolina consumidos 

anualmente por pessoa utilizando veículo motorizado individual na área urbana. 

De acordo com os dados do SENATRAN (2022), o número total de veículos que usam gaoslina no estado 

da Paraíba é de 1.4 1.266 veículos. Nesse mesmo ano, conforme um levantamentamento realizado 

pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis em 2022, cerca de 627.980 m³ foram 

vendidos nesse ano. Considerando a frota de veículos em Pombal e o consumo de gasolina do Estado, 

o consumo de combustível para o município é de aproximadamente 184,02 l/hab/ano. 

Em relação ao indicador 6.1.2 Frotas de Bicicletas, seu valor também foi estimado a partir de 

adaptações de fontes não oficiais. Segundo o Journal of Sustainable Urban Mobility (2021), com uma 

população estimado de 4.059.950 pessoas, a frota de bicicletas para o Estado da Paraíba era de 

 86.42  unidades. Considerando o valor popupalacional para Pombal no ano de 2021 e uma relação 

de 0,095 bicicletas por pessoa, tem-se que o número de bicicleta por pessoa no município seria 

equivalente a  .172 unidades. 

Logo, os valores normalizados para o consumo de combustível e frota de bicicletas encontrados, foram 

respectetivamente iguais a 0,94 e 0,00. Com relação aos indicadores  .5.1 Qualidade de Vida, que 

informa a porcentagem de população satisfeita com a cidade, fora realizadas e pesquisas de opiniões 

apartir do Google Forms. O banco de questões foram elaboradas com o intuito de compreender como 

era residir no municipio e quais sugestões de melhorias poderia ser adotadas. Como resultado, cerca 

de 68,9% das pessoas residentes no município, classificaram a cidade como um bom lugar para se 

morar, enquanto que  1,1% classificaram como ruim. 

139



 

 

MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL EM CIDADE DE PEQUENO PORTE: APLICAÇÃO DO IMUS EM 

POMBAL - PB 

 
 

No que concerne ao indicador 7.5.1 Vazios Urbanos, que informa a porcentagem de áreas que se 

encontram desocupadas no município, foram realizados levantamentos da malha urbana, usando 

ferramentas como o Google Satélite e Bases de dados de logradouros do IBGE para o ano de 2021. A 

partir da integração dessas bases de dados em softwares como o Qgis e o Excel, chegou-se ao resultado 

do indicador, sendo calculado pela razão entre a área de espaços vazios (5,85 km²) e a área urbana 

total do município (8,247 km²), resultado em 70, 9 % de área desocupada no município. 

Dessa forma, os valores normalizados para a qualidade de vida e vazios urbanos encontrados, foram 

respectetivamente iguais a 0,69 e 0,00. 

3.2 Desempenho dos domínios 

A análise individual dos indicadores dentro de cada domínio é uma etapa essencial para compreender 

as contribuições de cada um no valor final do índice. Essa avaliação permite um panorama sobre as 

condições específicas da cidade e identifica quais indicadores tiveram maior impacto no resultado 

geral. Na Figura  , é apresentado o desempenho de obtido nos 9 domínios para o município. 

Figura   - Desempenho dos domínios 

 

Fonte: Autores (202 ) 

A Figura   evidencia que, entre os domínios analisados, apenas Tráfego e Circulação Urbana 

apresentou desempenho acima da média, enquanto os demais registraram valores inferiores. Esse 
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cenário sugere que o município enfrenta limitações em grande parte dos indicadores associados à 

sustentabilidade urbana. 

No que concerne ao domínio Sistemas de Transporte Urbano, todos os indicadores calculados (6 

indicadores, correspondentes a   ,  % do domínio) foram classificados como de curto prazo e 

apresentaram alta qualidade dos dados. Dos 18 indicadores que compõem esse domínio, apenas 6 

puderam ser calculados, tornando-o o domínio com o menor número de indicadores calculados. O 

principal motivo para essa limitação é a inexistência de transporte público em Pombal, além da 

ausência da Pesquisa Origem-Destino, o que impossibilita a obtenção de uma das principais fontes de 

informação necessárias para estabelecer relações entre o que ocorre no sistema de transporte e o que 

acontece no município. 

Para o domínio Tráfego e Circulação Urbana, todos os indicadores calculados (4 indicadores ou 50% do 

domínio) foram classificados em curto prazo e apresentaram alta qualidade dos dados. 

Metade dos indicadores não foram calculados, sendo eles: “Acidentes com pedestres e ciclistas”, em 

razão do município não dispor de uma base de dados que quantifique os sinistros de trânsito com 

pedestres e ciclistas; ” Prevenção de acidentes“, pois não há dados referentes à extensão de vias locais 

com dispositivos de moderação de tráfego e um levantamento em campo demandaria um longo 

prazo;” Violação das leis de trânsito”, pelo fato de não haver dados disponíveis para que fosse possível 

a contabilização e “Taxa de ocupação de veículos”, em função da falta da “Pesquisa Origem Destino” 

no município de Pombal. 

Todos esses indicadores que não foram calculados, podem ser calculados facilmente futuramente. O 

motivo principal é a falta de organização dos dados existentes. A Secretaria de Transportes do 

município só dispõe de dados superficiais e em muitos casos, eles não possuem precisão, o que 

dificulta a implementação da ferramenta no município. 

No domínio Planejamento Integrado, todos os indicadores calculados (17 indicadores ou 94,44% do 

domínio) foram classificados em curto prazo e apresentaram alta qualidade dos dados. Apenas o 

indicador “Crescimento urbano” não foi calculado devido a falta de informações e da inexistência de 

transporte público no município. 
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No domínio Modos Não Motorizados, todos os indicadores calculados (6 indicadores, correspondentes 

a 66,66% do domínio) foram classificados como de curto prazo. Em relação à qualidade dos dados, 

apenas o indicador “Frota de Bicicletas” apresentou qualidade baixa. 

Além da inexistência da Pesquisa Origem-Destino para o município de Pombal, verificou-se também a 

indisponibilidade de dados recentes sobre a venda de bicicletas na cidade nos últimos anos, o que 

dificultou a obtenção de informações para o cálculo desse indicador. Dessa forma, a estimativa foi 

realizada com base em dados de abrangência estadual. Embora essa estimativa possa não representar 

com precisão a realidade local, ela ainda se mostra relevante para o município, considerando a 

limitação de indicadores disponíveis para cálculo. 

Sobre o domínio Infraestrutura de Transportes, todos os indicadores calculados (100% do domínio) 

também foram classificados em curto prazo e apresentaram alta qualidade dos dados devido a sua 

base de dados serem oriundas do IBGE. O resultado de Infraestrutura de Transporte sugere deficiências 

estruturais relacionadas a pavimentação, sinalização, acessibilidade física e condições das vias, fatores 

que comprometem diretamente a qualidade e a segurança da mobilidade urbana. 

Para o domínio Aspectos Políticos, todos os indicadores calculados (100% do domínio) foram 

classificados em curto prazo e apresentaram alta qualidade dos dados. O baixo desempenho de 

Aspectos Políticos, indica fragilidades na governança da mobilidade, possivelmente associadas à 

ausência ou desatualização de planos diretores de transporte, baixa participação social nos processos 

decisórios e descontinuidade de políticas públicas voltadas ao setor. 

Em conjunto, os resultados de ambos os domínios evidenciam que as limitações físicas da 

infraestrutura estão associadas a uma lacuna institucional e de planejamento, reforçando a 

necessidade de articulação entre investimentos estruturais e fortalecimento da governança para que 

as melhorias na mobilidade urbana sejam efetivas e sustentáveis. 

Em relação domínio Aspectos Sociais, todos os indicadores calculados (4 indicadores, correspondentes 

a 80% do domínio) foram classificados como de curto prazo e apresentaram alta qualidade dos dados. 

Apenas o indicador “Equidade Vertical (Renda)” não pôde ser calculado, em razão da ausência da 

Pesquisa Origem-Destino. 

No domínio Aspectos Ambientais, todos os indicadores calculados (  indicadores, correspondentes a 

50% do domínio) foram classificados como de curto prazo. No entanto, em relação à qualidade dos 
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dados, dois indicadores apresentaram alta qualidade, enquanto apenas um foi classificado com 

qualidade média, que é o caso do “Consumo de Combustível”. 

Isso se deve em decorrência da ausência de informações específicas do município, especialmente no 

que se refere às características da frota veicular, como o ano de fabricação dos veículos em circulação 

e o tipo de combustível utilizado. Além disso, a falta de estudos específicos sobre a distância total 

percorrida anualmente pela frota também compromete o cálculo desse indicador. Apesar dessas 

limitações, foram utilizados dados provenientes de estudos e pesquisas para sua estimativa, resultando 

em um valor com precisão razoável, conforme demonstrado anteriormente. 

Por fim, no domínio Acessibilidade, todos os indicadores calculados (6 indicadores, correspondentes a 

60% do domínio) foram classificados como de curto prazo e apresentaram alta qualidade dos dados de 

base. 

Quanto aos indicadores que somente poderão ser calculados em longo prazo, em razão da inexistência 

ou indisponibilidade de dados, foram identificados quatro: “Despesas com Transporte”, que não foi 

passível de cálculo devido à inexistência de transporte público no município; “Travessias Adaptadas 

para Pessoas com Necessidades Especiais” e “Vagas de Estacionamento para Pessoas com 

Necessidades Especiais”, que não foram calculados em razão da ausência de uma base de dados 

contendo essas informações na STTRANS do município; e “Acessibilidade a Edifícios Públicos”, cuja não 

realização decorreu da ausência de um levantamento de campo que identificasse as edificações 

públicas da cidade, atividade que demandaria um período superior ao disponível para a pesquisa. 

3.3 Desempenho dos indicadores 

Dos 87 indicadores que compõem o IMUS, apenas 59 foram calculados para o município de Pombal. 

Desses, 27 indicadores (45,76%) obtiveram score igual a zero, enquanto apenas 11 (18,64%) 

alcançaram o score máximo. Esses resultados evidenciam que municípios de pequeno porte, como 

Pombal, ainda enfrentam desafios significativos na promoção da mobilidade urbana sustentável. Além 

dos indicadores que atingiram o score máximo, aqueles com valores entre 0,75 e 1,00 também 

apresentaram desempenho satisfatório. No total, 14 indicadores obtiveram scores superiores a 0,70, 

enquanto 6 apresentaram resultados entre 0,40 e 0,75. Dessa forma, aproximadamente   ,9% dos 59 

indicadores calculados apresentaram desempenho considerado bom ou excelente. Em contrapartida, 

66,1% registraram resultados insatisfatórios, evidenciando fragilidades nas ações e políticas voltadas à 
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sustentabilidade da mobilidade urbana no município. A distribuição desses resultados pode ser 

observada na Figura 4, que apresenta, por meio de uma escala de scores, o desempenho dos 

indicadores calculados. 

Figura 4 - Desempenho dos indicadores 

 

Fonte: Autores (202 ) 

Os indicadores na cor verde significam que apresentaram um bom desempenho e estão entre 0,75 e 

1,00. Já os indicadores em amarelo estão em um resultado satisfatório, que é entre 0,40 e 0,75. Por 

último, os em vermelho, são os que obtiverem um desempenho ruim, variando de 0 a 0,40. Na Tabela 

  estão os resultados encontrados para todos os indicadores que compõem o índice. Os 28 indicadores 

que não puderam ser calculados foram deixados vazios, considerando seus respectivos pesos iguais a 

zero e redistribuindo entre os demais indicadores que foram possíveis de calcular. 
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Tabela   - Desempenho dos indicadores no cálculo do IMUS 
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REDIS= Peso redistribuido; (*) Peso zero pela inexistência de dados, redistribuído para os demais indicadores do mesmo 

tema. 

Fonte: Adaptado de Costa (2008) 

O desempenho do IMUS não deve ser avaliado apenas com base nos resultados dos indicadores; 

também é fundamental considerar os pesos acumulados. Como o índice utiliza um sistema de 

ponderação, a variação desses pesos reflete a relevância de cada indicador em relação aos demais. 

Dessa forma, os indicadores com maiores pesos acumulados exercem maior influência sobre o 

resultado final do IMUS. 
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O cálculo dos pesos acumulados dos indicadores permite estabelecer uma ordenação em função de 

sua relevância. Indicadores com pesos acumulados mais elevados apresentam maior impacto sobre o 

IMUS, podendo provocar variações mais expressivas no resultado final, tanto positivamente, quando 

associados a scores elevados, quanto negativamente, quando apresentam scores baixos. Assim, caso 

o gestor pretenda melhorar o desempenho global do município, é recomendável direcionar esforços 

para a elevação dos scores dos indicadores mais relevantes, conforme a avaliação dos pesos 

acumulados. Essa abordagem possibilita a priorização de ações e recursos, concentrando 

investimentos nas áreas mais críticas e com maior potencial para promover melhorias significativas 

(Dávila, 2015). 

É importante ressaltar que a melhoria dos indicadores não ocorre apenas por meio da coleta de dados, 

mas também requer a implementação de medidas e políticas efetivas que promovam a 

sustentabilidade na mobilidade urbana. 

3.4 IMUS como ferramenta de comparação 

O valor final obtido utilizando os 59 indicadores com os valores normalizados para o IMUS em Pombal 

está exibido na Tabela 5. 

Tabela 5 - Desempenho do IMUS 

DIMENSÃO DO IMUS VALOR NORMALIZADO 

IMUS Global 0,281 

IMUS Setorial 0,093 

IMUS Ambiental 0,093 

IMUS Econômico 0,095 

Fonte: Autores (202 ) 

Conforme a Tabela 5, o IMUS Global representando 28% de aproveitamento, o que indica que a cidade 

apresenta um desempenho abaixo da média (0,5) em relação aos aspectos da mobilidade urbana 

sustentável. Esse resultado reflete uma performance ruim na maioria dos indicadores considerados. 

É importante destacar que as dimensões Social, Ambiental e Econômica apresentaram valores 

próximos, indicando um certo equilíbrio entre essas três áreas. Isso significa que, apesar das 

dificuldades enfrentadas, a cidade tem potencial para melhorar a mobilidade urbana de forma 

abrangente, considerando aspectos sociais, ambientais e econômicos. 
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A comparabilidade entre indicadores desenvolvidos em diferentes cidades é fundamental para 

permitir a troca de informações e a aprendizagem mútua. Indicadores que podem ser comparados 

entre diferentes contextos permitem identificar boas práticas, a compreensão das especificidades de 

cada localidade, e  o benchmarking, que segundo Lavorato (2004), pode ser compreendido como um 

processo contínuo e sistemático de investigação que visa comparar o desempenho de processos ou 

produtos com as melhores práticas identificadas. 

No caso específico do IMUS, essa comparação pode ser feita com base nos resultados obtidos por cada 

cidade nos indicadores calculados. Ao comparar esses resultados, é possível posicionar as cidades em 

relação à temática da mobilidade urbana sustentável e avaliar o que pode ser melhorado para alcançar 

um resultado final mais favorável. Portanto, na Tabela 6 há a comparação entre Pombal e outras 

cidades de médio e grande porte previamente avaliadas e analisadas pelo método do IMUS. 

Tabela 6- Comparação entre resultados do IMUS 

 

Fonte: Autores (202 ) 

Ao analisar a Tabela 6, é possível constatar que Pombal ocupa uma posição inferior na avaliação em 

comparação com as outras cidades mencionadas, com exceção de Iguatu, que mesmo sendo uma 

cidade de médio porte, Pombal ainda teve um resultado ligeiramente superior ao seu. Em comparação 

com Patos, uma cidade de porte médio e localizada nas proximidades de Pombal, este último obteve 

um valor inferior, porém próximo. 

Em comparação com cidades de grande porte, como é o caso de São Carlos e Curitiba que possuem 

um número maior de indicadores calculados, o IMUS de Pombal apresentou valores inferiores para 

todas as dimensões. Cada município possui características únicas, como tamanho, densidade 

populacional, infraestrutura de transporte, entre outros fatores, que influenciam diretamente na 

mobilidade urbana e consequentemente no valor do IMUS encontrado. 
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4 CONCLUSÕES 

Dos 87 indicadores que compõem a estrutura do IMUS, foram calculados 59 para o município de 

Pombal. Embora tenha sido um número considerável de indicadores, o valor do índice global obtido 

foi de 0,281, em uma escala de 0,00 a 1,00. Esse resultado abaixo da média indica que a performance 

do município em relação a mobilidade urbana apresenta desempenho insatisfatório. 

Os domínios que apresentaram maior desempenho fora Tráfego e Circulação Urbana, Aspectos Sociais 

e Planejamento Integrado. Quanto ao Tráfego e Circulação Urbana, devido a um volume de tráfego 

menor em comparação com grandes cidades, esse domínio conseguiu se sobressair dos demais, o que 

mostra que o município tem fluidez no deslocamento de uma atividade à outra. A análise dos Aspectos 

Sociais em Pombal revelou resultados positivos em relação ao engajamento do cidadão e à percepção 

da qualidade de vida. Esses resultados indicam que os cidadãos estão bem informados sobre as 

práticas gerenciais da cidade, são participativos nas decisões políticas e acreditam que levam uma boa 

qualidade de vida. Em relação ao Planejamento Integrado, o resultado satisfatório revela que a cidade 

tem demonstrado esforços para planejar seu desenvolvimento urbano de forma integrada, 

considerando aspectos como leis específicas, controle do uso do solo, e oferta de equipamentos 

públicos. 

Apesar das distâncias relativamente curtas entre seus principais pontos de acesso, a infraestrutura 

disponível em termos de mobilidade urbana para os modos não motorizados é inadequada, com 

condições não favoráveis para a utilização de meios de transporte mais sustentáveis. O município não 

dispõe de transporte coletivo, ciclovias e vias exclusivas para pedestres. Essa falta de opções de 

mobilidade sustentável resulta em uma cidade que favorece o uso de transportes individuais 

motorizados nos deslocamentos urbanos, contribuindo para um maior uso de veículos particulares. 

Ao realizar a pesquisa de opinião para obtenção dos indicadores de Qualidade de Vida e Sinalização 

Viária, foi obtido também, sugestões de melhorias por parte dos moradores do município. Essas 

sugestões forneceram informações valiosas sobre a perspectiva do morador a respeito da mobilidade 

urbana do município, ajudando a identificar áreas de mais atenção. 

Algumas sugestões de alternativas de acordo com a análise das condições atuais do município, foram 

feitas para aperfeiçoar a mobilidade urbana de forma sustentável e incentivar o deslocamento de 

pessoas, são elas: 
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1. Planejamento adequado: Mesmo o município sendo pequeno, é fundamental ter um 

planejamento urbano que leve em conta o crescimento populacional, as necessidades de mobilidade 

e o uso do espaço viário. Isso inclui o dimensionamento adequado das vias, a definição de zonas de 

tráfego e circulação, e a identificação de áreas com restrições ou necessidades especiais, instalação de 

semáforos, estudos relacionados a implantação de sistemas binários entre outros estudos. 

2. Infraestrutura viária: As vias devem ser projetadas e mantidas de forma a garantir a segurança 

e fluidez do tráfego. Também é necessário uma sinalização adequada, existência de faixas de pedestres, 

manutenção das vias e a implantação de dispositivos de controle de velocidade. 

 . Transporte coletivo: Embora Pombal tenha uma demanda menor por transporte público, é 

importante incentivar a oferta desse serviço, principalmente em áreas com maior concentração 

populacional ou onde há maior necessidade de deslocamento. Estacionamento: Para a disponibilidade 

e gestão adequada de problemas no tráfego, é importante o estabelecimento de normas que definam 

áreas de estacionamentos de veículos, evitando o congestionamento do trânsito. 

4. Mobilidade ativa: Por Pombal ser uma cidade universitária, é essencial incentivar o uso de 

modos de transporte não motorizados, como caminhada e ciclismo. Investir na criação de calçadas 

adequadas, em arborização urbana, ciclovias e vias exclusivas para pedestres pode contribuir para uma 

mobilidade mais sustentável, além de promover a saúde e o bem-estar da população. 

5. Educação e conscientização: Promover a educação para o trânsito e a conscientização dos 

moradores sobre a importância de uma circulação segura e respeitosa é fundamental em qualquer 

município. Campanhas de conscientização, ações de fiscalização e programas de educação ajudariam 

a reduzir acidentes e melhorar a convivência no trânsito. 

Compreende-se que a mobilidade urbana está se tornando um tema cada vez mais relevante nas 

discussões públicas, tanto por parte das autoridades municipais como pela população em geral. O 

estudo relacionado à mobilidade, considerando sua sustentabilidade, torna-se ainda mais necessário 

nos dias atuais. Nesse contexto, os indicadores de mobilidade urbana sustentável desempenham um 

papel crucial, uma vez que podem e devem ser utilizados como argumentos para embasar medidas 

assertivas no planejamento e desenvolvimento das cidades no que se refere à mobilidade urbana. 

Por fim, conclui-se que a aplicação do IMUS em cidades de pequeno porte pode servir como uma 

ferramenta importante para identificar pontos fortes e áreas de melhoria na mobilidade urbana 

151



 

 

MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL EM CIDADE DE PEQUENO PORTE: APLICAÇÃO DO IMUS EM 

POMBAL - PB 

 
 

sustentável. Os resultados obtidos podem orientar a elaboração de planos e políticas municipais que 

visem melhorar a qualidade de vida dos cidadãos. 
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